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APRESENTAÇÃO 
 

 O reconhecimento de que o planejamento constitui importante ferramenta para 
a qualificação da gestão especialmente no que tange a  tomada de decisão consoante 
às necessidades e demandas da população foi fator decisivo para a construção do 
Plano Estadual de Saúde para o triênio 2001-2004. Trata-se do primeiro Plano que 
esta  Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro – SES/RJ dispõe para dar 
direcionalidade às ações necessárias ao enfrentamento dos problemas encontrados e 
a superação das desigualdades em nosso Estado, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS. 

O Plano Estadual de Saúde é produto do processo de planejamento 
desenvolvido por esta Secretaria de forma participativa e descentralizada, sendo fruto 
do esforço profícuo dos atores sociais envolvidos com o fortalecimento e consolidação 
do Sistema Único de Saúde. Foram realizados Seminários e Oficinas de trabalho para 
elaboração do diagnóstico da situação encontrada, a partir do qual foram definidas as 
prioridades e traçadas as metas a alcançar no período referido. 

Além deste instrumento, apresentamos nesta oportunidade, o Plano Diretor de 
Regionalização – PDR, visando o ordenamento do processo de regionalização da 
atenção à saúde no âmbito do Estado, conforme preconiza a Norma de Assistência à 
Saúde/SUS- NOAS 01/2002. 

Para elaboração dos referidos Planos utilizou-se como suporte a metodologia 
de planejamento estratégico situacional através de oficinas internas e regionais de 
planejamento, privilegiando a integração entre os setores desta Secretaria e a 
participação dos representantes de todos os municípios do Estado. 
 Desse modo, estamos disponibilizando para gestores, profissionais, 
trabalhadores de saúde e sociedade civil, um instrumento de gestão construído 
coletivamente e aí reside sua riqueza e pluralidade. Este documento permite o 
monitoramento e avaliação do desempenho das ações e serviços de saúde e 
sobretudo confere a transparência necessária ao controle social. 
 
 
 

Anthony William Garotinho Matheus de Oliveira 

Governador do Estado do Rio de Janeiro 

 

Gilson Cantarino O´Dwyer 

Secretário de Estado de Saúde do Rio de Janeiro 
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 INTRODUÇÃO 
 

A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, em conformidade com as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, apresenta seu Plano Estadual de Saúde, 

que faz parte do conjunto de documentos que conformam os instrumentos de gestão 

do SUS. 

O processo de elaboração deste Plano é fruto de uma proposta de ampliação da 

integração entre os diversos setores da Secretaria de Estado de Saúde – SES/RJ. 

Inaugurando uma nova forma para a elaboração de planos na Secretaria de Estado de 

Saúde, a Subsecretaria de Planejamento e Desenvolvimento – SPD, introduziu a 

metodologia do Planejamento Estratégico Situacional para o estabelecimento de 

espaços de comunicação que propiciam a construção de consensos, adotando uma 

forma participativa e ascendente de formulação de planos que permite a melhoria da 

gestão e da assistência do SUS no estado.  

Esta metodologia, desenvolvida no âmbito da estratégia de integração regional, 

busca envolver e motivar os diferentes atores que operam as ações de saúde nas 

regiões, visando alcançar maior eficácia, eficiência e efetividade nos resultados das 

operações que serão desenvolvidas para a reorganização do sistema estadual de 

saúde. 

Para a implementação deste trabalho a SES/RJ instituiu em 1999 o Núcleo de 

Integração e Desenvolvimento Estratégico – NIDE, que atua como facilitador do 

processo de integração das suas diferentes unidades de trabalho, permitindo assim a 

incorporação de uma visão sistêmica dos processos realizados, avançando na 

superação das barreiras provocadas pela fragmentação.  

O NIDE é composto de pessoal permanente com vínculo direto ao gabinete da 

SPD, e agrega representantes das diversas áreas, segundo a necessidade das 

intervenções que estejam em desenvolvimento. 

Além disso, o Rio de Janeiro tem consolidado seu processo de discussão e 

pactuação de políticas de interesse municipal através da Comissão Intergestores 

Bipartite e das reuniões do Conselho Estadual de Saúde, ao qual a SES/RJ submeteu 

este Plano para aprovação. 



 

O Plano Estadual de Saúde está organizado em cinco partes. No capítulo 1 

apresenta-se um panorama geral da situação de saúde do Estado, incluindo 

informações quanto aos perfis demográfico, epidemiológico e de oferta de serviços. 

Trata-se de uma síntese dos principais problemas que afetam a população fluminense 

e de suas principais características sócio-demográficas. Em seguida, no capítulo 2, 

apresenta-se a estrutura organizacional da SES/RJ, com suas subsecretarias e 

coordenações, bem como a estrutura organizacional da Comissão Intergestores 

Bipartite e do Conselho Estadual de Saúde. 

O terceiro capítulo compreende o diagnóstico situacional referente a questões de 

cunho mais interno à Secretaria Estadual de Saúde, onde são apresentados os  

principais problemas e desafios da atual gestão. Nesta parte está incluído também o 

resultado do diagnóstico situacional participativo realizado de modo descentralizado 

junto às nove regiões de saúde do Estado. Este diagnóstico teve o objetivo de levantar 

os principais problemas no âmbito regional e traçar estratégias para a ação, e teve 

como marcos o  I Seminário de Planejamento Estratégico em Saúde do Estado do Rio 

de Janeiro, realizado em novembro de 2000, e as Oficinas de Planejamento 

Estratégico de Regionalização da Assistência à Saúde no Estado do Rio de Janeiro, 

realizadas em julho de 2001. 

A quarta parte do Plano abrange o Plano de Ação propriamente dito, onde são 

detalhadas as estratégias e os programas prioritários para a Secretaria de Estado de 

Saúde, com base nas prioridades definidas nas oficinas internas e regionais de 

planejamento. 

No último capítulo apresenta-se o conjunto de estratégias que permitirá a real 

aplicação deste Plano. Neles são delineados os instrumentos de monitoramento e 

avaliação, tais como a formação de Núcleos de Integração e Desenvolvimento  

Estratégicos Regionais e a utilização de indicadores organizados por eixos de 

intervenção (Quadro de Metas). 



 

 

1. O ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM FOCO 
 

 
 

1.1. O modelo de desenvolvimento econômico da região e as perspectivas 
do desenvolvimento econômico 
 

Os dados sócio-econômicos apresentados abaixo, bem como as questões 

levantadas com referência a cada região, têm por origem principal os fóruns regionais 

de desenvolvimento, realizados pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, e que 

resultaram no Plano Plurianual do Estado.   

 
REGIÃO DA BAIA DA ILHA GRANDE 

Municípios: Angra dos Reis; Paraty; Mangaratiba 

 

Localizada ao sul do Estado, no limite com o Estado de São Paulo, a Região da 

Baía da Ilha Grande possui um território situado entre o mar e a montanha que lhe 

confere um potencial natural de rara beleza, valorizado ainda mais pela presença de 

um marcante patrimônio histórico-cultural. 

Além deste grande potencial paisagístico, a Região da Baia da Ilha Grande 

destaca-se, no contexto estadual, pela presença da indústria de construção naval e 

das usinas de energia nuclear, em contraponto com a atividade agrícola, praticada em 

moldes tradicionais, principalmente a cultura da banana, assim como as colônias de 

pescadores espalhadas ao longo do litoral. 

A abertura da BR-1O1, nos anos 70, ao mesmo tempo em que viabilizou as 

atividades industriais na região permitiu, em função do seu patrimônio natural e 

cultural, o desenvolvimento turístico como importante atividade dinamizadora do 

comércio e dos serviços na região, resgatando uma pujança econômica que a região 

já vivenciara anteriormente, nos ciclos do ouro e do café. 

A região guarda vestígios significativos do período colonial, destacando-se o 

município de Paraty, cujo bairro histórico preservado constitui um conjunto 

arquitetônico dos mais significativos desta fase da história do País. Em função deste 



 

representativo patrimônio, afluem à região turistas de diversas origens, consolidando 

uma grande diversidade de oferta de serviços de hospedagem e alimentação. 

Esta é a única região do Estado do Rio de Janeiro que possui índios em seu 
território. 

 
 
BAIXADA LITORÂNEA 

Municípios: Araruama; Iguaba Grande; São Pedro da Aldeia; Saquarema; 

Cabo Frio; Armação de Búzios; Casimiro de Abreu; Arraial do Cabo; Rio das 

Ostras 

 

A Região da Baixada Litorânea apresenta grandes áreas de baixada e restinga,  

compondo, no seu litoral, um conjunto formado por várias lagoas e grandes extensões 

da praias. 

A partir dos anos 60, com o desenvolvimento da indústria automobilística no 

pais, a região transformou-se num grande pólo de atração de veranistas, constituindo-

se num grande mercado imobiliário para uma demanda localizada principalmente na 

capital do Estado, o  que se acentuou com a construção da Ponte Rio-Niterói. Este 

impulso imobiliário provocou  grandes transformações na região, que viu ampliar a sua 

malha urbana de forma excepcional nos últimos 30 anos, sem estar devidamente 

preparada para absorver os impactos desta expansão indiscriminada. 

No seu interior a Região compõe-se de grandes extensões de áreas planas com 

potencial para a agricultura que, no entanto, vem também sendo substituídas pelo 

parcelamento do solo decorrente da expansão das grandes manchas urbanas. 

Junto às áreas de encosta da Serra do Mar ocorre a produção olerícola e 

plantações do banana e nos vales dos rios São João e Una desenvolvem-se a cana - 

de - açúcar, a rizicultura e a bovinocultura. 

O quadro natural e a localização estratégica da região se constituem num 

grande potencial de desenvolvimento social e econômico. No entanto, o equilíbrio 

ambiental encontra-se ameaçado pela falta de infra-estrutura adequada, o que se 

apresenta como o principal entrave ao desenvolvimento regional sustentável, de 

acordo com a síntese dos pontos fortes e pontos fracos apresentada a seguir. 

   



 

REGIÃO CENTRO SUL 

Municípios: Três Rios; Areal; Comendador Levy Gasparian; Sapucaia; Paraíba 

do Sul; Vassouras; Miguel Pereira; Paty do Alferes; Engenheiro Paulo de 

Frontin; Mendes; Paracambi 

 

O Centro Sul Fluminense, antiga região cafeeira, viveu durante algumas 

décadas as conseqüências da decadência desta cultura e, hoje, sua economia se 

apoia, principalmente, na criação de gado, na oleicultura e no turismo rural. Mesma 

considerando a sua privilegiada proximidade com a capital do Estado, salienta-se que 

o processo de industrialização centrado na Região Metropolitana e no eixo do vale do 

médio Paraíba não teve grande repercussão para o desenvolvimento da região, exceto 

em algumas poucas localidades. Além disto, esta atividade industrial e a expansão 

urbana decorrente geraram custos negativos que, regionalmente, se refletem na 

poluição do Rio Paraíba do Sul, inibindo outros usos dos recursos hídricos como a 

pesca e o turismo. 

O desenvolvimento da atividade de veraneio tem provocado uma expansão 

exagerada do parcelamento do solo, principalmente nos municípios próximos à Região 

Metropolitana, enquanto algumas grandes propriedades estão sendo transformadas 

em hotéis-fazenda e sítios de lazer. 

O município de Três Rios destaca-se como importante entroncamento rodo-

ferroviário e com uma significativa produção industrial, em especial produtos 

alimentares e material ferroviário. O destaque conferido à atividade agropecuária na 

região deve-se, sobretudo, ao seu potencial de fornecimento de matéria-prima para o 

processamento de alimentos. 

 
 
 
REGIÃO DO MÉDIO PARAÍBA 

Municípios: Barra do Piraí; Piraí; Volta Redonda; Pinheiral; Valença; Rio das 

Flores; Resende; Itatiaia; Quatis; Porto Real; Barra Mansa; Rio Claro. 

 



 

A Região do Médio Paraíba caracteriza-se por uma paisagem com formações 

diversificadas, que compõem o grande vale do curso médio do Rio Paraíba do Sul. 

Apresenta ainda áreas com cobertura vegetal autóctone expressiva, principalmente 

nas sua altitudes mais elevadas, onde se localiza o Parque Nacional de Itatiaia. 

Integra a região um conjunto de núcleos urbanos de médio e grande portes, que 

tem sua base produtiva relacionada a atividades diversas apoiadas, principalmente, 

em um parque industrial que a coloca na segunda posição em termos de 

desenvolvimento econômico no Estado. Este desenvolvimento se beneficiou da 

localização estratégica da região entre o Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, o 

que lhe confere ainda condições para modernização das atividades e ampliação de 

mercados. 

A diversificação da paisagem e de formas de ocupação do solo concedeu à 

região oportunidades nos vários setores da atividade econômica — indústria, turismo, 

pecuária, comércio e serviços, mas gerou, em contrapartida, graves problemas 

decorrentes do crescimento industrial desordenado e conflitos no uso da terra.. Estes 

fatores foram ainda agravados por falhas nas políticas de controle da poluição, ainda 

que diversos programas de investimento venham sendo conduzidos para atenuar os 

níveis de comprometimento ambiental. A região sofrerá influência, também, dos 

investimentos no Porto de Sepetiba, na medida em que venha a se intensificar o 

transporte de cargas proveniente do sul de Minas Gerais e da Região Centro-Oeste. 

Para que o incremento das atividades econômicas se traduza em benefícios, é 

importante que seja aprimorada a malha viária regional, abrangendo, inclusive, um 

adequado sistema de ligações intermodais. As perspectivas de desenvolvimento 

econômico homogêneo e sustentável no Médio Paraíba dependem, em grande parte, 

da superação desses entraves. 

 
 
 
REGIÃO METROPOLITANA I 

Municípios: Rio de Janeiro; Itaguaí, Seropédica; Duque de Caxias; Magé; Nova 

Iguaçu, Mesquita; Japeri; Queimados; São João de Meriti; Belford Roxo; 

Nilópolis. 



 

 
A Região Metropolitana constitui-se em espaço de pressão social, em virtude de 

um crescimento econômico nem sempre acompanhado pelo atendimento das 

necessidades básicas da população. A distribuição desigual dos serviços e 

equipamentos urbanos, a crescente demanda por habitações, acompanhada do 

aumento de submoradias e da expansão de favelas, a intensa degradação ambiental e 

o esgotamento dos recursos naturais, a marginalidade, o desemprego e a exclusão 

social são características deste processo. A excessiva polarização do  município do 

Rio de Janeiro, que possui mais de 40% da população total do Estado, é uma 

característica marcante da Região.  

No entanto, vários municípios desta possuem localização geográfica 

privilegiada, principalmente a cidade do Rio de Janeiro, o que  faz com que o turismo 

seja um ponto forte na Região. Além disso, a disponibilidade de infra-estrutura 

portuária próxima aos  centros de produção e consumo e a disponibilidade de malha 

viária federal e estadual possibilitam um fluxo intenso de transporte dos bens e 

produtos produzidos no Estado, uma vez que esta Região possui um complexo 

industrial desenvolvido, bem como a chegada de bens e produtos importados de 

outras localidades.  

Também caracteriza esta Região o potencial científico e tecnológico, pois várias 

das instituições de ensino, pesquisa e produção de tecnologia localizam-se nesta 

Região, como por exemplo a Fundação Oswaldo Cruz, a Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, o Instituto Nacional de Tecnologia e o Instituto Nacional de Metrologia. 

Normalização e Qualidade Industrial.  

A Região destaca-se ainda no setor de prestação de serviços e possui um 

grande mercado consumidor. 

 

  

 
 

REGIÃO METROPOLITANA II 

Municípios: Niterói; Maricá; São Gonçalo; Itaboraí; Tanguá; Silva Jardim; Rio 

Bonito. 



 

Esta região apresenta características semelhantes à anterior. Está próxima dos 

grandes centros de consumo, possui áreas livres para atração de investimentos, 

disponibilidade de malha viária estadual e federal e potencialidade de turismo 

receptivo. Também possui um complexo universitário gerador de ciência e tecnologia, 

o que disponibiliza mão-de-obra de diferentes níveis de escolaridade e qualificação. 

No entanto, a Região possui algumas características negativas. A degradação 

ambiental da Baía da Guanabara, o desemprego e a falta de estrutura para estimular a 

o desenvolvimento econômico são algumas delas.  

 

 
 
 
REGIÃO NOROESTE 

Municípios: Natividade; Varre e Sai; Porciúncula; Itaperuna; Laje do Muriaé; São 

José de Ubá; Bom Jesus do Itabapoana; Italva; Cardoso Moreira; Aperibé; 

Itaocara; Santo Antônio de Pádua; Cambuci; Miracema. 

 

O Noroeste Fluminense, que tem na agropecuária sua principal atividade, vem 

apresentando um esvaziamento econômico, causado por limitações no processo de 

comercialização da sua produção, pela má utilização das suas terras e pela pecuária 

extensiva que, dentre outros fatores, são responsáveis pelo êxodo rural, provocando 

uma diminuição dos efetivos populacionais destas zonas. Todos esses aspectos, 

somados à fraca expansão das atividades industriais e terciárias, afetam 

negativamente a geração de trabalho e renda na região. 

A principal vocação da região relaciona-se ao desenvolvimento do setor agro-

alimentar, principalmente no beneficiamento da carne, leite, frutas e olerícalas. O 

município de Itaperuna, além da vocação para ser o centro polarizador da 

industrialização de alimentos, apresenta a vocação industrial mais ampla da região, 

englobando atividades como metalurgia, mecânica leve e material elétrico leve. 

Ressalta-se o significado da indústria de confecção, constituída, em geral, por 

micro e pequenas empresas, mas que impactam a economia regional pelo grande 

número de pessoas ocupadas na atividade. 



 

A extração de mármore, granito e calcário em vários municípios da região, 

assim como a indústria de pedras ornamentais no município de Santo Antônio de 

Pádua, representa também importante potencial de desenvolvimento econômico. 

 

 
 
REGIÃO NORTE 

Municípios: Macaé; Carapebus; Conceição de Macabu; Quissamã; Campos; São 

Fidélis; Cardoso Moreira; São Francisco do Itabapoana; São João da Barra. 

 

O desenvolvimento do Norte Fluminense baseou-se na indústria açucareira e do 

álcool, que no momento atravessa grave crise, mas que ainda se constitui em 

importante suporte da economia regional. Em conseqüência, verifica-se um processo 

de redução da população mantida permanentemente pela agricultura e pela lavoura de 

subsistência, fazendo crescer o setor informal e a migração. 

Nos últimos anos, outras atividades, porém, têm se destacado, como a 

produção de petróleo e gás natural na Bacia de Campos, tendo como base de apoio o 

município de Macaé que, hoje, vive um processo acelerado de crescimento da malha 

urbana, com proliferação de submoradias. 

A agroindústria, a fruticultura, a indústria de vestuário e a indústria de cerâmica 

são setores em crescente destaque, bem como o centro acadêmico da Universidade 

Estadual do Norte Fluminense- UENF, sediado no município de Campos, com cursos 

de graduação, pós-graduação e atividades de pesquisa, voltadas para as vocações 

regionais. 

  
 

 

REGIÃO SERRANA 

Municípios: Petrópolis; Teresópolis; Guapimirim; São José do Vale do Rio Preto; 

Sumidouro;  Carmo; Nova Friburgo; Cachoeiras de Macacu; Bom Jardim; Duas 

Barras; Cordeiro; Macuco; Cantagalo; São Sebastião do Alto; Trajano de 

Moraes; Santa Maria Madalena. 



 

 

A Região Serrana é marcada por duas unidades espaciais distintas da ponto de 

vista do desenvolvimento sócio-econômico. A primeira caracteriza-se por apresentar 

maior dinamismo, em função de atividades industriais e turísticas, bem como da 

produção de hortigrangeiros nos vales intermontanos, abrangendo os municípios de 

Nova Friburgo, Petrópolis e Teresópolis. A outra engloba o restante da região, 

apresentando um fraco desempenho econômico, em função da substituição da 

cafeicultura pela peruana extensiva, em solos empobrecidos com baixos índices de 

produtividade. 

Por outro lado, ressalta-se a produção de cimento dos municípios de Cordeiro e 

Cantagalo, de significativa expressão econômica, embora não possuindo dinamismo 

suficiente para alterar o atual quadro de fragilidade regional. 

 
 



 

1.2. O perfil populacional do Estado do Rio de Janeiro 

 

A evolução populacional, no Estado, acompanhou as mudanças observadas na 

população brasileira, quais sejam: acentuada urbanização, com desigualdades na 

distribuição espacial, desaceleração no crescimento populacional, com declínio na 

natalidade e aumento das faixas de idade mais avançadas. 

Os gráficos que serão apresentados estarão mostrando as linhas gerais do perfil 

populacional atual no Estado, sem o objetivo de detalhar o assunto. Novos dados 

populacionais estarão sendo apresentados no Plano Diretor de Regionalização, que 

integra o presente Plano de Saúde.  Os dados foram obtidos a partir das estimativas 

do IBGE, mantendo-se a divisão regional tradicional. 

O Gráfico 1, abaixo, mostra a distribuição percentual da população fluminense 

segundo região de residência. Quase 2/3 da população do Estado está nas Regiões 

Metropolitanas I e II (M1 e M2). 

Gráfico 1 

 
 

Fonte: SES/SPD/CISA/DDV 

 



 

A concentração populacional na capital e entorno contrapõe-se uma população 

menor nas outras regiões, notadamente na Noroeste e Centro-Sul. Esta distribuição 

desigual também se reflete na oferta de serviços e na capacidade instalada do SUS 

nas regiões, conforme será observado adiante. 

Em relação à estrutura etária, a população do Estado apresenta, a exemplo do 

restante do país, um aumento nas faixas mais avançadas, o que caracteriza um 

envelhecimento da população. No Gráfico 2, podemos observar o crescimento da 

população com mais de 60 anos no Estado, desde 1996 até 2001, de cerca de 4,1 %: 

 

 
 

Gráfico 2  

População maior de 60 anos, no Estado 

do Rio de Janeiro - 1996 a 2001

1.300.000

1.310.000

1.320.000

1.330.000

1.340.000

1.350.000

1.360.000

1.370.000

1.380.000

1.390.000

1.400.000

1996 1997 1998 1999 2000 2001

 
 

Fonte: SES/SPD/CISA/DDV 

 

Assim, a população idosa representa hoje 9,8% da população total do Estado, e 

o planejamento em saúde deverá levar em conta esta realidade demográfica, que 

acaba por interferir no perfil epidemiológico. 



 

Da mesma forma, as faixas de idade de menores de 5 anos, também 

representam um grupo prioritário para as políticas públicas de saúde, e representam, 

no estado, cerca de 8,4% da população total. No Estado, este grupo vem 

apresentando, no período de 1996 a 2001, um ligeiro aumento, conforme observado 

no Gráfico 3: 

 

Gráfico 3 
Fonte: SES/SPD/CISA/DDV 

 

O grupo adolescente, dos 10 aos 19 anos, representa uma faixa importante na 

população, representando 18,6% do total de pessoas. 

Em relação à urbanização, segundo o DATASUS, o Estado apresenta 95% de 

sua população em áreas urbanizadas. 
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1.3. Situação Sanitária 
 

 

1.3.1. Dados epidemiológicos do Estado do Rio de Janeiro 
 

Optou-se, nesta sessão, por evidenciar poucas informações, mas que fossem 

relevantes e capazes de fornecer um quadro geral da situação de saúde no Estado. 

Assim, serão apresentados dados de mortalidade e morbidade, sobretudo alguns 

relacionados às áreas prioritárias da Atenção Básica no Estado, quais sejam, o 

controle da tuberculose, da hanseníase, da hipertensão arterial e do diabetes mellitus, 

a saúde bucal, a saúde mental, a saúde da mulher e da criança, as doenças 

sexualmente transmissíveis e AIDS, e as doenças imunopreveníveis. 

A Taxa de Mortalidade Geral (TMG), calculada para 100.000 habitantes do 

Estado do Rio de Janeiro no ano de 2000 foi de 825,2 óbitos. A região Metropolitana I 

foi a que apresentou a maior TMG, que foi de 841,7 e a região da Baía da Ilha Grande 

a menor, de 614,8 por 1000.000 habitantes. 

As cinco principais causas de morte no Rio de Janeiro, segundo capítulos do 

Código Internacional de Doenças (CID 10) foram as Doenças do Aparelho Circulatório, 

Neoplasias, Causas Externas, Mal definidas e Doenças do Aparelho Respiratório. Nas 

regiões Metropolitana I e II é essa também a distribuição das causas. Na região da 

Baía da Ilha Grande e na Baixada Litorânea, o segundo lugar foi das causas de morte 

classificadas no capítulo das Causas Externas, enquanto na Região Norte foram as do 

capítulo das Mal Definidas. 

 Entre as Doenças do Aparelho Circulatório, as Doenças Isquêmicas do Coração 

foram o principal agrupamento na Região Baía da Ilha Grande, Centro-Sul, Médio 

Paraíba, Noroeste e Serrana. As Doenças Cerebrovasculares predominaram nas 

demais regiões, determinando o padrão no Estado. Em relação às Neoplasias, as  de 

traquéia, brônquios e pulmões foram as que predominaram. Chama a atenção que a 

neoplasia de mama foi a de maior expressão na Região Centro-Sul. 

 Dentro do capítulo das Causas Externas, as maiores taxas específicas  foram 

as agressões, com exceção da Região Noroeste onde predominaram os Acidentes de 



 

Transporte. Os eventos cuja intenção é indeterminada, tiveram maior expressão na 

Região Metropolitana II.  

 A análise da Mortalidade proporcional por idade e sexo para o Estado do Rio de 

Janeiro mostra que, no ano de 2000, os homens morreram em idades mais jovens que 

as mulheres. A proporção de óbitos de mulheres acima de 60 anos foi de 67,4% em 

relação a todas as outras idades, enquanto para os homens essa proporção foi de 

50,4%. Na idade de 15 a 19 anos a proporção de óbitos é três vezes maior no sexo 

masculino em relação ao feminino. Com relação às diferentes Regiões, é na Baía da 

Ilha Grande onde se observou a menor proporção de óbitos acima de 60 anos, tanto 

para homens como para mulheres. A maior proporção de óbitos em menores de 1 ano 

foi também observada nessa região,  com 10,1 % do total de óbitos do sexo feminino. 

 Na tabela 1 está apresentada a razão de sexo para a mortalidade. No estado do 

Rio, para cada 133 óbitos de sexo masculino ocorreram 100 óbitos de mulheres. A 

maior razão pode ser observada na Baía da Ilha Grande. 

 

Tabela 1 
Razão de sexo para a mortalidade segundo Regiões 

Estado do Rio de Janeiro - 2000 

Região Razão de Sexo 

 Baía da Ilha Grande 162,0 

 Baixada Litorânea 156,1 

 Centro-Sul Fluminense 136,6 

 Médio Paraíba 141,6 

 Metropolitana I 128,9 

 Metropolitana II 141,9 

 Noroeste Fluminense 137,9 

 Norte Fluminense 143,9 

 Serrana 137,9 

Estado do Rio de Janeiro  133,2 

    

*dados passíveis de revisão   

Fonte: DDV/CISA/SPD/SES-RJ   

  
 

  

Ainda, em relação as principais causas de morte, a causa indeterminada vem 

apresentando elevados percentuais tanto para o Estado como para cada uma das 

Regiões de Governo. Em 1999 estas eram responsáveis por 9,1% das mortes no 



 

Estado, em 2000 este percentual foi de 9,6%, portanto a causa indeterminada é ainda 

questão relevante em todo o Estado, conforme se pode observar no Gráfico 4. 

 

 

Gráfico 4 
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Quanto à distribuição etária por causa indeterminada, pode-se observar 

diferenças entre as Regiões. A Região que apresenta o maior percentual é a Baia da 

Ilha Grande, nesta os percentuais por faixa etária variam de 3 a 20%, sendo a faixa 

etária de 10 a 14 anos a que apresenta o maior percentual 20 %. 

Na Região da Baixada Litorânea o percentual variou de 4 a  8%, as faixas de 50 

a 59 e 60 e+ anos foram responsáveis cada uma por 8% dos óbitos por causa 

indeterminada. Na região Centro-Sul fluminenses houve uma variação de 4 a 11 % 

sendo a faixa etária de 5-9 anos a que obteve o maior percentual. (11%).  

A Região Médio Paraíba foi a que obteve os menores percentuais variando de 1 

a 4%. As Regiões Metropolitana I e II variaram de 2 a 15%, sendo na Metropolitana I a 

faixa etária de 50-59 anos a que mais contribuiu (14%) e na Metropolitana II com 15% 

as faixas etárias de 10-14 e 50-59 anos. Na região Noroeste a variação foi de 2 a 10%, 

tendo a faixa etária de 10-14 anos o maior percentual (10%). Para a região Serrana a 

variação foi de 1 a 8%, tendo a faixa etária de 50-59 anos o seu maior percentual 



 

(8%). A variação dos percentuais de causa indeterminada no Estado vão de 4 a 12%, 

sendo a faixa etária de 50-59 anos onde se encontra o maior percentual.         

Entre as causas de internação feitas pelo SUS no Estado, as de maior freqüência 

são as relacionadas à gravidez, parto e puerpério (capítulo XV do CID-10), como 

observado na Tabela 2. Neste grupo, chama a atenção o grande número de 

internações nas faixas de idade entre 10 e 19 anos, representando 25% do total de 

internações por estas causas (mesmo descontando-se eventuais erros, que aparecem 

como internações do Capítulo XV em faixas de idade acima de 60 anos). 

O maior número de internações se deve a Doenças do Aparelho Circulatório 

(capítulo IX) e Respiratório (capítulo X). O capítulo V, relativo às internações em 

Saúde Mental, também apresenta um número grande de internações. 

 

Tabela 2 - Internações SUS no Estado do Rio de Janeiro, por faixa etária e 
Capítulos do CID-10*, período de janeiro a setembro de 2001 

Faixa Etária Cap. I Cap II Cap V Cap IX Cap X 
Cap 
XV Cap XIX Cap XX Total 

Menor 1 ano 5392 112 1 232 12832 15 253 28 18865 

1 a 4 anos 9172 738 3 177 17355 4 1425 136 29010 

5 a 9 anos 3939 699 1 191 5817 0 1981 169 12797 

10 a 14 anos 1574 625 70 308 1988 2150 2090 149 8954 

15 a 19 anos 836 695 885 441 1269 37604 2359 246 44335 

20 a 29 anos 2625 2078 6291 1849 3056 83865 5375 515 105654 

30 a 39 anos 3796 4178 11703 4265 3532 30939 4843 475 63731 

40 a 49 anos 3455 7408 12339 9543 5032 3737 4075 481 46070 

50 a 59 anos 2669 5569 6735 14493 5882 103 2821 358 38630 

60 a 69 anos 2615 5260 3143 16480 6932 9 2171 374 36984 

70 a 79 anos 2021 3997 1224 14420 6556 5 1914 278 30415 

80 anos e  + 1074 1410 514 7342 4446 4 1412 166 16368 

Total 39168 32769 42909 69741 74697 158435 30719 3375 451813 

Fonte: DATASUS  

*( I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias, II.  Neoplasias (tumores), V.   Transtornos mentais e 

comportamentais, IX.  Doenças do aparelho circulatório, X.   Doenças do aparelho respiratório, XV.  

Gravidez parto e puerpério, XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas, XX.  Causas externas 

de morbidade e mortalidade 

 

Alguns dados de morbidade sobre idosos mostram que as internações SUS 

por Doença Respiratória Aguda, aumentaram entre os anos de 1999 e 2000, de 35,4% 



 

para 42,2% do total de internações nesta faixa de idade (Gráfico 5), o que reforça a 

necessidade de manter altas coberturas de vacinação contra a gripe e uma rede de 

Atenção Básica atenta aos problemas de saúde da terceira idade. 

 

Gráfico 5 
Percentual de internações SUS por Doença Respiratória Aguda na população 

acima de 60 anos – Estado do Rio de Janeiro, 1999 e 2000 
 

Fonte – CISA/SPD/SES-RJ - SIHSUS 

 

A distribuição das internações por especialidades, nos nove municípios principais 

do Estado quanto ao número de internações, evidencia diferenças, chamando a 

atenção o grande percentual constituído pelos leitos psiquiátricos e de longa 

permanência em alguns municípios ( Tabela 3). 



 

Tabela 3 - Composição das especialidades nos nove principais municípios de internação do Estado - ano 

RIO DE JANEIRO % Valor Total % Frequencia AIH Média   NOVA IGUAÇU % Valor Total % Freqüência AIH Média 

Cirurgia 41 29,5 686,58   Pediatria 39,3 36,2 352,68 

Clínica Médica 19,8 22,9 426.12 Cirurgia 25,3 23,9 344,13 

Psiquiatria 11,4 11,2 502,17 Obstetrícia 15,6 19,4 261,05 

Obstetrícia 9,8 20,4 238,08 Clínica Médica 11,9 14,9 258,36 

Crônicos/FPT 8,3 5,4 760,62 Psiquiatria 7,9 5,6 455,25 

Pediatria 7,3 9,1 396,83 Crônicos/FPT 0 0 586,16 

Tisiologia 1,3 0,9 687,73         

Psiquiatria/Dia 0,7 0,4 502,17         

Reabilitação 0,3 0,2 922,27         

PARACAMBI         S. J. DE MERITI       

Psiquiatria 85,6 67,3 639,34   Pediatria 27,5 29,6 270,44 

Pediatria 6 12,7 238,43 Obstetrícia 25,5 33,7 220,88 

Clínica Médica 3,6 9,6 186,95 Psiquiatria 24,8 14,1 512,78 

Obstetrícia 3,6 8,3 220,91 Clínica Médica 13,4 17,8 219,97 

Cirurgia 1,1 2,1 253.02 Crônicos/FPT 6,9 2,5 815,26 

Crônicos/FPT 0,1 0,1 1.078,41 Cirurgia 1,9 2,3 239,95 

ITABORAÍ         NITERÓI       

Clínica Médica 51,5 57,3 240,58   Cirurgia 39,1 34,3 469,59 

Psiquiatria 20,7 9,7 572,67 Clínica Médica 22,7 26,9 346,64 

Obstetrícia 15,7 18,6 225,83 Psiquiatria 19,7 16,5 566,57 

Pediatria 6,1 8,4 195,84 Obstetrícia 9,1 14,6 256,44 

Cirurgia 5,9 6,1 262,14 Pediatria 8,1 6,9 488,72 

        Tisiologia 1,2 0,7 706,03 

        Crônicos/FPT 0,1 0,1 566,57 

SÃO GONÇALO         CAMPOS       

Psiquiatria 28,2 17,8 520,83   Cirurgia 29,8 15,7 666,32 

Clínica Médica 24,3 32,9 242,42 Clínica Médica 26 34,4 265,27 

Cirurgia 17,7 11,4 509,83 Obstetrícia 18 27,3 231,59 

Obstetrícia 16,2 25,1 212,12 Psiquiatria 15,7 10,5 524,77 



 

Pediatria 8,8 10,6 272,9 Pediatria 10,2 11,9 299,86 

Crônicos 4,8 2,2 718,82 Tisiologia 0,3 0,2 495,89 

PETRÓPOLIS                 

Crônicos/FPT 48,2 28,7 849,21           

Psiquiatria 16,6 16,9 498,54 

Clínica Médica 11,8 16,5 361,89 

Cirurgia 10,7 14,6 371,63 

Obstetrícia 6,9 15,6 223,2 

Psiquiatria/Dia 3,3 2 814,18 

Pediatria 2,6 5,7 232,1 

 Fonte: MS/DATASUS/SES/ASM/SPD-CGCA        
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Em relação às áreas da Atenção Básica, o Estado do Rio de Janeiro, através dos diversos 

diagnósticos participativos, vem identificando os principais problemas, em cada região e 

município, a fim de estabelecer estratégias conjuntas para o enfrentamento destas questões. 

A tuberculose, que vem sendo priorizada dentro das ações da Atenção Básica, apresenta 

números que a configuram como um dos mais graves problemas no Estado, com a maior 

mortalidade específica por causa do país. A taxa de incidência (casos novos), de 1995 a 2000 

pode ser observada no Gráfico 6, abaixo. Os municípios considerados prioritários para o 

Programa de Controle da Tuberculose da SUSC/ SES/RJ são Duque de Caxias, São João de 

Meriti,  Magé, Niterói, São Gonçalo, Belford Roxo, Rio de Janeiro, Nova Iguaçu e Queimados, 

que representam cerca de 80% do total de casos do Estado. A incidência e a mortalidade por 

tuberculose nestes municípios são mostrados no Gráfico 7. 

 

Gráfico 6 

 
A hanseníase, que hoje caminha para a sua eliminação como problema de saúde 

pública  ainda é endêmica no estado do Rio de Janeiro. Observa-se na série histórica dos  

coeficientes de detecção de casos novos (Gráfico 8), a manutenção da doença, expressa por 

altas taxas de detecção da doença. No ano de 1997 houve um incremento de 19% na 

descoberta de casos novos, resultante do desenvolvimento da Campanha Estadual de 

Eliminação da hanseníase.   
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Espera-se com a descentralização do diagnóstico e do tratamento em toda a rede básica 

de saúde do estado, descobrir-se nos próximos dois anos os casos ocultos da doença, para  

finalmente reduzir-se a carga da doença. 

 

Gráfico 7 

 

                                                               Gráfico 8 
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Na área da atenção materno-infantil, apresentamos alguns dados do Programa de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher, Criança e Adolescente – PAISMCA – da SES/RJ e do 

Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Os indicadores relacionados à saúde 

materna mostram ainda altas taxas de mortalidade materna, tanto para o Estado (Gráfico 9) 

quanto para as Regiões (Gráfico 10).  

 
Gráfico 9 

 
 
 

 

No Gráfico 10 pode-se observar as Taxas de Mortalidade Materna segundo as regiões 

de saúde. É a Região Norte a que apresenta a maior taxa (140 óbitos por 100.000 habitantes), 

seguida do Médio Paraíba. A menor taxa é encontrada na Região Noroeste, com 19,5 óbitos 

por 100.000 nascidos vivos. Uma das hipóteses que pode explicar as diferenças entre as taxas 

observadas em cada região, é a existência de parceria entre o SIM , o PAISMCA, além da 

existência dos Comitês de  prevenção de mortalidade materna, que estimulam a busca ativa e 

as ações de vigilância em cada um dos municípios. 
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Distribuição Percentual de Óbitos Maternos de Acordo com o Critério 

de Evitabilidade* 

Período 1995-2000 

INCONCLUSIVO

19%

NÃO EVITÁVEL

5%

EVITÁVEL

76%

Fonte:  CEPCMM/RJ 

dados sujeitos a revisão

*ESTABELECIDO PELO MANUAL DOS COMITÊS DE MORTALIDADE MATERNA/MS (1994)

Total de óbitos analisados: 136

Gráfico 10 

 
 

 

No que se refere às causas da mortalidade materna, de acordo com os critérios de 

evitabilidade, cerca de dois terços (76%) dos óbitos poderiam ser evitados através das ações 

de pré-natal e de atenção ao parto (Gráfico 11): 

 

Gráfico 11 
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Gráfico 12 

 
 

 

Ao observar-se o Gráfico 12, acima, verifica-se que o componente Neonatal da 

Mortalidade Infantil, que até 1996 vinha se mantendo estável no Estado, a partir de 1997 

apresenta uma tendência de queda o que influencia diretamente na queda da Mortalidade 

Infantil como um todo. Esta queda já pode ser verificada em 2000. 

O Gráfico 13 mostra o elevado percentual de partos cesáreos no Estado, sendo a Região 

Metropolitana II e a Noroeste Fluminense aquelas que apresentam os maiores percentuais, 

acima de 60%, índice muito maior do que o preconizado pelo Ministério da Saúde. 

 
Gráfico 13 

  
 

No Gráfico 14 observa-se que a Região Serrana é a que apresenta o maior percentual de 

baixo peso ao nascer, representando  10% do total de nascimentos, se sobrepondo a média do 
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Estado. 

Gráfico 14 

 

 

 

 

No Gráfico 15 onde pode-se observar que para o Estado do Rio de Janeiro é alto o 

percentual de mães adolescentes, 21 % . Somente as regiões do Médio Paraíba, Metropolitana 

I e Serrana apresentam percentuais idênticos ao Estado todas as demais apresentam 

percentuais superiores sendo as regiões da Baia da Ilha Grande, Baixada Litorânea e Norte as 

que apresentam o maior percentual em 2000, 24%. 

 

Gráfico 15 
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Encerra-se aqui esta breve apresentação de algumas informações da situação 

epidemiológica do Estado do Rio de Janeiro. Como dito anteriormente, buscou-se apresentar 

informações gerais do Estado, principalmente relacionados às prioridades estratégicas 

apontadas na Agenda Estadual de Saúde. A seguir, são apresentadas informações relativas à 

capacidade instalada de serviços de saúde no Estado.  
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1.3.2. Capacidade instalada de serviços de saúde 

 
 

Serão apresentadas algumas informações relativas à capacidade de oferta de serviços de 

saúde no Estado do Rio de Janeiro. Os dados a seguir referem-se à capacidade instalada 

hospitalar.  

Em um primeiro momento, os dados analisados dizem respeito aos leitos contratados do 

SUS, por especialidade e por região. Um dos objetivos para a análise por especialidade é obter 

um panorama geral, por região, de oferta de leitos para se ter uma idéia principalmente dos 

leitos referentes às clínicas básicas, cuja exigência de oferta consta da NOAS 2001 como um 

dos requisitos para habilitação em Gestão Plena do Sistema Municipal. 

Ao visualizar-se os dados observa-se a concentração de leitos na região Metropolitana I, 

que possui 54% do total de leitos (ver Gráfico 16). Isto se deve, em grande parte, à 

concentração de capacidade instalada no município do Rio de Janeiro, o qual aglutina 

unidades hospitalares de diversas naturezas, inclusive federais (ver Gráfico 18). Muito desse 

panorama tem a ver com o passado de capital do Brasil deste município, tendo este sido alvo 

de significativos investimentos na época. Daí sua caracterização como pólo regional e estadual 

para diversos procedimentos, principalmente os de alta complexidade. 

  

Gráfico 16 

 

No que tange à distribuição dos leitos, mais de 65% dos leitos da região Metropolitana I 

Distribuição dos Leitos Hospitalares Contratados 

nas Regiões de Saúde

Setembro 2001

Fonte: SES-RJ/SPD/CPS

1%1%
7%

6%

54%

14%

4%
4%

9%

Baía da Ilha Grande

Baixada Litorânea

Centro-Sul Fluminense

Médio Paraíba

Metropolitana I

Metropolitana II

Noroeste Fluminense

Norte Fluminense

Serrana
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estão distribuídos nas Clínicas Cirúrgica, Médica e Psiquiátrica. Distribuição semelhante pode 

ser observada na região Metropolitana II (ver Gráfico 17). No entanto, os dados apontam maior 

proporção de leitos psiquiátricos na região Metropolitana II, enquanto que na Metropolitana I a 

maior proporção é de leitos cirúrgicos (ver Tabela 4).  

 
Gráfico 17 
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Tabela 4  
 
 
 

Rede Hospitalar do SUS - Estado do Rio de Janeiro 
Leitos Hospitalares Contratados SUS, Especialidades e Total, por Região 
Setembro de 2001  

 
 
 

      

        

Reg. 
Saúde/Municip 

Clínica 
Médica 

Cuidados 
Prolongados 

Clínica 
Psiquiátrica 

Clínica 
Cirúrgica 

Clínica 
Obstétrica 

Clínica 
Pediátrica 

Total 

Baía da Ilha 
Grande 

               
137  

                           
-    

                       
37  

                 39                     
48  

                      
63  

          
324  

Baixada Litorânea               
268  

                           
-    

                      
20  

               126                    
137  

                      
72  

          
623  

Centro-Sul 
Fluminense 

              
359  

                           
-    

                
2.032  

               149                     
119  

                     
137  

       
2.796  

Médio Paraíba                
655  

                           
-    

                    
852  

              403                   
294  

                   
233  

       
2.437  

Metropolitana I            
5.032  

                   
2.093  

                  
5.075  

            5.529                
2.352  

                
2.845  

    
22.926  

Metropolitana II            
1.484  

                       
624  

                 
1.844  

            1.068                   
548  

                    
586  

        
6.154  

Noroeste 
Fluminense 

              
586  

                         
63  

                    
383  

              296                    
156  

                    
183  

        
1.667  

Norte Fluminense               
687  

                         
89  

                    
270  

               397                    
219  

                     
195  

        
1.857  

Serrana            
1.020  

                       
843  

                 
1.046  

               414                    
315  

                    
341  

       
3.979  

Total    10.228             3.712          11.559       8.421         4.188           4.655  42.763 

Fonte: SES-RJ / 
SPD / CPS 

       

Notas: 
Clínica Médica - inclui leitos das Clínicas Médica, de Reabilitação, Tisiológica e de Fora de Possibilidade 
Terapêutica (quando menos de 40 leitos)  
Cuidados Prolongados - inclui os leitos de Fora de Possibilidade Terapêutica quando igual ou acima de 40 leitos 
Clínica Psiquiátrica - inclui leitos de Clínica Psiquiátrica e Hospital/Dia 

 

A Região Metropolitana II é a segunda Região com maior proporção de leitos depois da 

Metropolitana I (ver Gráfico 16), cujo município de maior importância em termos de oferta é o 

município de Niterói, o qual também possui unidades hospitalares de diferentes naturezas (ver 

Gráfico 22), incluindo-se aí o Hospital Estadual Azevedo Lima e o Hospital Universitário 

Antônio Pedro, os quais representam referências regionais para diversos procedimentos 

hospitalares. 

Segue-se à Metropolitana II, a região Serrana, onde a maior concentração de leitos 

encontra-se no município de Petrópolis (49% dos leitos da região), visto que há neste município 

significativo número de leitos de FPT, Psiquiatria e Clínica Médica, o que acaba por direcionar 

os dados da região para tal distribuição (ver Tabela 4).  

No que tange à Região Centro-Sul, com 7% do total de leitos do estado, cabe ressaltar o 
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aspecto concernente aos leitos psiquiátricos na região (Gráfico 17). Pode-se ver, nitidamente, o 

peso dos leitos psiquiátricos em relação ao total de leitos (ver Tabela 4). Tal panorama diz 

respeito à vinculação do município de Paracambi a esta Região, dado que este município 

encontrava-se, anteriormente à proposta de regionalização contida neste Plano, vinculado à 

região Metropolitana I.  Por conseguinte, boa parte dos leitos da região Centro-Sul refere-se 

aos leitos psiquiátricos da Casa de Saúde Dr. Eiras - Filial Paracambi, a qual possui 1.672 

leitos psiquiátricos cadastrados no SUS, tendo a região um total de 2.796 leitos. Caso 

retirássemos este quantitativo de leitos da análise, a Região passaria a ter um percentual bem 

menos significativo de leitos no estado, passando de 7% para 2,6%. Portanto, qualquer região 

que “abrigasse” o município de Paracambi, sofreria este tipo de distorção nos dados. Daí 

salientar-se a importância de serem separados os leitos psiquiátricos e de cuidados 

prolongados no estudo da capacidade instalada, visto que, nos municípios onde há grande 

concentração desses tipos de leitos, os dados ficam significativamente distorcidos na análise 

global. 

Há também proporção importante de leitos psiquiátricos na região Médio Paraíba (ver 

Tabela 4 e Gráfico 17), onde estes representam 34% dos leitos da região e estão concentrados 

nos municípios de Barra do Piraí, Quatis e Volta Redonda. 

Em referência ao quantitativo de leitos por 1.000 habitantes (Tabela 5), tem-se um total de 

3 leitos/1.000 habitantes no Estado, sendo que, ao serem analisadas região por região, pode-

se observar a distorção provocada pelo quantitativo de leitos psiquiátricos, conforme salientado 

anteriormente. Se este parâmetro for comparado com o da Consulta Pública, do Ministério da 

Saúde, de dezembro de 2000, onde recomenda-se o quantitativo de 3 a 4 leitos por 1.000 

habitantes, o Estado estaria de acordo com o parâmetro recomendado. No entanto, o 

parâmetro estadual inclui leitos de longa permanência e a análise pertinente aos leitos básicos 

demonstra outra realidade em relação aos parâmetros recomendados por especialidade. No 

caso da Clínica Médica, onde a Consulta Pública recomenda 1,20 leitos/1.000 habitantes, não 

se observam parâmetros regionais compatíveis com tal recomendação, exceto para as Regiões 

Centro-Sul, Noroeste, Norte e Serrana. 

Em relação à Clínica Obstétrica, cujo parâmetro recomendado é de 1,11 leitos/1.000 

habitantes, todas as regiões do estado encontram-se significativamente distantes do parâmetro 

do MS. Algo semelhante ocorre com a oferta de leitos de Clínica Pediátrica, onde o parâmetro 

do MS corresponde a 0,80 leitos/1.000 habitantes. 

O perfil estadual de oferta nos aponta, portanto, para um excessivo quantitativo de leitos 

em algumas especialidades (tais como de Cuidados Prolongados e de Psiquiatria) e oferta 

aquém de parâmetros recomendados para Clínicas Básicas, importantes, porém, para o 

atendimento a determinados agravos referentes a áreas estratégicas de atenção, além de, no 
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caso de leitos obstétricos, para atendimento hospitalar de parto a termo ou para cesáreas 

quando realmente houver indicação para tal. Alia-se a isto a necessidade de as regiões 

necessitarem investir nestes tipos de especialidades para poderem se adequar às exigências 

para habilitação constantes da NOAS 2001. 

A Região Centro-Sul possui 9,5 leitos por 1.000 habitantes, sendo 6,9 leitos referentes à 

Psiquiatria (leia-se, em quase sua totalidade, o município de Paracambi).  

Logo após está a região Noroeste, com o segundo maior quantitativo de leitos (5,4/1.000 

hab.), sendo a maior proporção referente aos leitos de Clínica Médica.  Pode-se afirmar que 

esta região possui significativa capacidade instalada em comparação com o número de 

habitantes e possui hospital de referência regional para realização de cirurgias cardíacas. 

Segue-se a região Serrana, com 4,7 leitos/1.000 habitantes. Note-se que proporção 

importante dos leitos referem-se a Cuidados Prolongados e Psiquiatria. 

 
Tabela 5 

Leitos Hospitalares Contratados SUS, Especialidades e 
Total, por Região, por 1000 Habitantes     

Setembro de 2001        

        

Reg 
Saúde/Municip 

Clínica 
Médica 

Cuidados 
Prolongados 

Clínica 
Psiquiátrica 

Clínica 
Cirúrgica 

Clínica 
Obstétrica 

Clínica 
Pediátrica 

Total 

Baía da Ilha 
Grande 

                  
0,6  

                             
-    

                        
0,2  

                   
0,2  

                     
0,2  

                        
0,3  

              
1,3  

Baixada Litorânea 
                  

0,7  
                             

-    
                        

0,1  
                   

0,3  
                     

0,4  
                        

0,2  
              

1,7  

Centro-Sul 
Fluminense 

                  
1,2  

                             
-    

                        
6,9  

                   
0,5  

                     
0,4  

                        
0,5  

              
9,5  

Médio Paraíba 
                  

0,8  
                             

-    
                        

1,1  
                   

0,5  
                     

0,4  
                        

0,3  
              

3,1  

Metropolitana I 
                  

0,6  
                           

0,2  
                        

0,6  
                   

0,6  
                     

0,3  
                        

0,3  
              

2,5  

Metropolitana II 
                  

0,9  
                           

0,4  
                        

1,1  
                   

0,6  
                     

0,3  
                        

0,3  
              

3,6  

Noroeste 
Fluminense 

                  
1,9  

                           
0,2  

                        
1,2  

                   
1,0  

                     
0,5  

                        
0,6  

              
5,4  

Norte Fluminense 
                  

1,0  
                           

0,1  
                        

0,4  
                   

0,6  
                     

0,3  
                        

0,3  
              

2,7  

Serrana 
                  

1,2  
                           

1,0  
                        

1,2  
                   

0,5  
                     

0,4  
                        

0,4  
              

4,7  

Total 
                  

0,7  
                           

0,3  
                        

0,8  
                   

0,6  
                     

0,3  
                        

0,3  
              

3,0  

Fonte: SES-RJ / 
SPD / CPS        

Notas:        
Clínica Médica - inclui leitos das Clínicas Médica, de Reabilitação, Tisiológica e de Fora de Possibilidade 
Terapêutica (quando menos de 40 leitos)  
Cuidados Prolongados - inclui os leitos de Fora de Possibilidade Terapêutica quando 
igual ou acima de 40 leitos    
Clínica Psiquiátrica - inclui leitos de Clínica Psiquiátrica e 
Hospital/Dia      
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Gráfico 18 
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A análise da capacidade instalada regional, credenciada ao SUS, por natureza da 

unidade, através de sistematização de dados disponíveis no DATASUS, permite uma indicação 

dos leitos cadastrados no sistema de informação1. Embora tais dados apresentem problemas, 

devido ao cadastro subestimado da rede disponível2, ligada ao SUS, representam dados 

oficiais que o gestor não poderá deixar de levar em consideração no momento de obter 

indicações a respeito da capacidade de oferta dos municípios na área hospitalar. 

A opção por trabalhar tais dados por natureza da unidade reflete a preocupação de se ter 

um diagnóstico, mínimo que seja, da proporção de leitos privados (filantrópicos e contratados) 

credenciados ao SUS em comparação com a rede sob gestão pública, incluindo-se aí a rede 

própria dos municípios.  

Considerando-se o fato de que as Oficinas Regionais de Planejamento da SES-RJ 

pactuaram a adequação do Plano de Investimentos, constante do Plano Estadual, à expansão 

da rede sob gestão pública3, tal análise procede no sentido de nortear as necessidades de 

investimentos na área hospitalar segundo “retrato” da rede existente. Embora não seja 

                                                           
1
 A análise poderia ser feita segundo o quantitativo de leitos existentes na região. No entanto, como o sistema de faturamento 

coloca como limite máximo para glosa pelo DATASUS o montante de leitos efetivamente cadastrados no SUS (sendo este 
número multiplicado pelo número de diárias no mês), consideramos de extrema relevância que a análise proposta atenha-se 
ao quantitativo efetivamente vinculado ao Sistema por intermédio de pedido de credenciamento e posterior aprovação pelas 
instâncias estadual e federal.  
2
 Tais dados serão atualizados no momento de finalização do recadastramento das unidades municipais, ainda em curso em 

diversos estados do país. Espera-se, portanto, que a partir de 2002, tenhamos um retrato mais fidedigno da rede existente. 
3
 Incluindo-se aí tanto as unidades próprias, municipais, quanto aquelas estaduais e federais, no entanto, sob gestão pública. 
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pertinente a construção de unidades hospitalares em todos os municípios, devido ao perfil 

populacional dos mesmos — na maioria, de pequeno porte —, tal avaliação poderá subsidiar o 

cálculo de investimentos que se fizerem necessários nos municípios que já possuem unidades 

hospitalares próprias e podem estar expandindo e readequando estas unidades às 

necessidades por ora apresentadas, segundo diagnósticos elaborados pelas gestões municipal 

e estadual, ou até mesmo por intermédio de diagnóstico regional, que apontem para a 

regionalização, e, por conseguinte, a hierarquização do sistema de saúde. 

Segundo os dados disponíveis, pode-se apontar as seguintes características regionais: 

 A região que possui maior oferta proporcional de leitos sob gestão pública é a 

Metropolitana I, cuja percentagem eqüivale a 62% do total de leitos da região (Gráfico 

19). Desses 62%, 27% dos leitos referem-se à rede municipal, 19% à rede estadual, 7% 

à rede federal e 9,4% à rede universitária. Note-se que no gráfico a percentagem da 

rede federal equivale a 02% do total de leitos. No entanto, nesta proporcionalidade, 

estão incluídos os leitos privados contratados da Universidade de Nova Iguaçu - UNIG, 

os quais representam pequena parte dos leitos universitários (num total de 2.325 leitos, 

correspondem a 165). Após a criação do município de Mesquita, estes leitos passaram a 

pertencer a esse município, no entanto, no cadastro, ainda constam como sendo do 

município de Nova Iguaçu. O restante dos leitos de Hospitais Universitários está 

vinculado a unidades públicas do município do Rio de Janeiro. 

Gráfico 19

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Metropolitana I 

Setembro 2001

28%

2%5%19%

27%

2% 7% 10%

0%

Hospital Contratado Hospital Federal

Hospital Federal com Verba Própria Hospital Estadual

Hospital Municipal Hospital Filantrópico

Hospital Filant. isento tributos e contr. sociais Hospital Universitário

Hospital Filant. isento IR e contr.s/lucro líquido

 
 

Fonte: DATASUS, 2001 
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 Segue-se a região Baixada Litorânea, com 58% dos leitos sob gestão pública, sendo, 

desse total, 52% referentes à rede municipal e 6% à rede federal (Gráfico 20). 

 A região Baía da Ilha Grande, a qual, na configuração regional proposta, inclui o 

município de Mangaratiba (anteriormente vinculado à região Metropolitana do estado), 

possui 49% dos leitos vinculados à rede própria do município (Gráfico 21). 

 A região Metropolitana II possui 44% dos leitos da região vinculados à gestão pública, 

sendo que, desses 44%, 20% são vinculados à rede estadual, 16% à rede municipal e 

8% aos leitos do  Hospital Universitário Antônio Pedro, no município de Niterói (Gráfico 

22). 

 

Gráfico 20

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 
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Fonte: DATASUS, 2001 

 

Gráfico 21

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Baía da Ilha Grande
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Fonte: DATASUS, 2001 
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 Na região Serrana, tem-se a seguinte distribuição: 36% dos leitos sob gestão pública 

(sendo 26% correspondentes à rede municipal e 10% à rede estadual). Entre os 

privados contratados, estão incluídos 4% de leitos vinculados ao Hospital Universitário 

no município de Teresópolis. Vemos, por conseguinte, significativa proporção de leitos 

privados contratados na região, o equivalente a 64% do total de leitos (Gráfico 23). 

 Na região do Médio Paraíba, 67% dos leitos são privados contratados, sendo, desse 

total, 8% vinculados ao Hospital Universitário do município de Valença. Do total de leitos 

sob gestão pública, 13% estão vinculados à rede municipal e 20% à rede estadual 

(Gráfico 24). 

 

 

 

Gráfico 22

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Metropolitana II 

Setembro 2001
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Fonte: DATASUS, 2001 
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Gráfico 23

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Serrana 

Setembro 2001
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Hospital Universitário com Pesquisas

 
Fonte: DATASUS, 2001 

 
 
 
 
 
 

 As regiões Norte, Noroeste e Centro-Sul Fluminense do estado são as que mais 

possuem, proporcionalmente, leitos privados contratados, sendo, respectivamente: 80% 

de leitos privados, incluídos aí os 17% de leitos vinculados aos Hospitais Universitários 

do município de Campos, estando apenas 20% dos leitos sob gestão pública, 

respectivos à rede municipal (Gráfico 25); na região Noroeste, 94% dos leitos são 

privados contratados e, os 6% correspondentes à rede municipal referem-se aos leitos 

do Hospital Municipal de Aperibé, o único hospital municipal da região (Gráfico 26); já na 

Região Centro-Sul, esta situação se torna mais significativa, onde 96% dos leitos da 

região são vinculados à rede privada contratada (incluindo-se aí os 7% de leitos 

vinculados ao Hospital Universitário de Vassouras) e apenas 4% são vinculados à rede 

municipal (Gráfico 27). 
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Gráfico 24

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Médio Paraíba 

Setembro 2001
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Fonte: DATASUS,2001 

 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 25

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza

Norte Fluminense 

Setembro 2001
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Fonte: DATASUS, 2001 
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Gráfico 26

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Noroeste Fluminense 

Setembro 2001
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Fonte: DATASUS, 2001 

 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 27

Leitos credenciados - SUS - por região e natureza 

Centro-Sul Fluminense 

Setembro 2001

78%

4%
2%

8%
1% 7%

Hospital Contratado

Hospital Municipal

Hospital Filantrópico

Hospital Filant. isento tributos e
contr. sociais

Hospital Filant. isento IR e
contr.s/lucro líquido

Hospital Universitário com
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Fonte: DATASUS, 2001 

 
 

Encerra-se aqui esta breve caracterização da capacidade instalada hospitalar no Rio de 

Janeiro. Em seguida, será apresentada a estrutura organizacional da Secretaria de Estado de 

Saúde do Estado do Rio de Janeiro. 
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2. ESTRUTURA DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
 
 
Apresenta-se a seguir uma breve descrição da estrutura organizacional da Secretaria de 

Estado de Saúde do Rio de Janeiro, com o objetivo de permitir maior entendimento sobre o 

funcionamento desta instância gestora do SUS. Ressalta-se que, embora não façam parte da 

organização interna da Secretaria, o Conselho Estadual de Saúde e a Comissão Intergestores 

Bipartite foram incluídos nesta sessão, tendo em vista que compõem, juntamente com a 

SES/RJ a estrutura de gestão do Sistema Estadual de Saúde. 

A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro é constituída pelo Gabinete do 

Secretário, quatro subsecretarias e duas coordenações. 

O Gabinete do Secretário é composto pelas assessorias especiais (Assessoria Jurídica, 

Assessoria Técnica e Assessoria de Comunicação),  Chefia do Gabinete, Coordenação Geral 

de Controle e Avaliação, responsável por coordenar o Sistema Estadual de Controle e 

Avaliação e pela Coordenação de Fiscalização Sanitária, que tem por função coordenar o 

Sistema Estadual de Vigilância Sanitária que, através de diversos programas (Indústrias e 

Medicamentos, Comércio Farmacêutico, hospitais e clínicas entre outros), busca reduzir riscos 

de danos e agravos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, 

da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesses a saúde. 

A Subsecretaria de Saúde é composta por duas superintendências: A 

Superintendência de Saúde e pela Superintendência de Saúde Coletiva, além do 

Departamento de Farmácia. Os principais projetos desenvolvidos pela primeira são: 1) 

Acolhida à população de rua; 2) Portal da Cidadania constituído, neste momento, pelos 

projetos: Porta de Entrada, Humanização e Porta de Saída. Além disso, A Superintendência de 

Saúde Coletiva desenvolve diversos programas na área de saúde pública, dentro os quais 

podemos citar: Atenção integral a saúde da mulher criança e adolescente, sistema de vigilância 

Alimentar, controle de doenças crônicas e degenerativas, controle de sangue e hemoderivados, 

doenças imunopreveníveis, doenças exantemáticas, dermatologia sanitária, acupuntura, 

doenças de transmissão respiratórias, educação em saúde,  informação epidemiológica, 

plantas medicinais, homeopatia, pneumologia sanitária, prevenção de acidentes e violência, 

prevenção de DST`s e AIDS, saúde do trabalhador, saúde do idoso, saúde bucal, animais 

peçonhentos, águas e alimentos , saúde ambiental, endemias, saúde mental, Vigisus e controle 

de zoonoses e vetores.  

O Departamento de Farmácia, enquanto Coordenador Estadual de Assistência 

Farmacêutica, desenvolve programas para implantação e implementação de uma política 

setorial de Assistência Farmacêutica que se tornou uma das prioridades na política de saúde, 

file:///E:/cdromses/documentos/MATERNO-INFANTIL.rtf
file:///E:/cdromses/ases_subsecretaria__de_saude_coletiva_projeto_controle.html
file:///E:/cdromses/documentos/ASSESORIA%20DE%20DOENÇAS%20TRANSMISSÍVES%20POR%20SANGUE%20E%20HEMODERIVADOS.doc
file:///E:/cdromses/documentos/Formulario+de+apresentacao+de+atividades+e+a+coes+-+ADIM.doc
file:///E:/cdromses/documentos/Rel%20Planejamento.doc
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destacando-se os Planos Estaduais de Assistência Farmacêutica Básica e de Saúde Mental. 

Além desses planos, responde também pelas ações de Assistência Farmacêutica nas 24 

unidades da rede própria da SES, junto aos 92 municipios e pelos programas nacionais, como 

Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Medicamentos Excepcionais, etc., incluindo programas 

de capacitação para formação de gestores em Assistência Farmacêutica, cujo objetivo a ser 

conquistado é a garantia do acesso ao medicamento pela população. A coordenação de 

Farmácia mantém a seguinte estrutura: Coordenação de Programas, Coordenação da Área 

Hospitalar, Coordenação de Medicamentos Excepcionais, Núcleo de Mandados Judiciais, 

Núcleo de Informática e Informação, 01 Comissão Estadual de Assistência Farmacêutica com 

representações do COSEMS/RJ e dos municípios e 01 Comissão de Assistência Farmacêutica 

Hospitalar. 

A estrutura interna da Subsecretaria Adjunta de Administração e Finanças é formada 

por três setores: Assessoria de Planejamento e Controle; Departamento Geral de Insumos;  

Fundo Estadual de Saúde, composto, por sua vez, por três coordenadorias: Coordenadoria de 

Execução Orçamentária, Coordenadoria de Execução Financeira e, Coordenadoria de 

Prestação de Contas; O Departamento Geral de Administração, composto pela Coordenação 

de Serviços Gerais, Protocolo Geral e Coordenação de Materiais e Suprimentos. 

A Subsecretaria Adjunta de Recursos Humanos é formada por duas 

superintendências: Superintendência de Administração de Recursos Humanos, 

responsável pelo Programa de Qualidade de Vida do Servidor Público, e Superintendência de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos, responsável pelo Programa de Capacitação e 

Atualização de Recursos Humanos  

A Subsecretaria de Planejamento e Desenvolvimento tem como objetivo coordenar as 

ações de gestão do sistema de saúde no que se refere ao processo de descentralização do 

SUS no Estado do Rio de Janeiro. Além disso, tem por função contribuir com o processo de 

Planejamento Estratégico desenvolvido internamente na Secretaria de Estado de Saúde, 

integrando à implementação do SUS. 

 A SPD coordena as atividades do Centro de Programação em Saúde, que conduz o 

processo de pactuação integrada e a programação da alocação de recursos no Estado;  do 

Centro de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, responsável pela coordenação das 

ações de alta complexidade; coordena a Comissão Estadual  de Reorganização, Reorientação 

e Acompanhamento da Assistência Oncológica, a Política de Atenção Integral a Pessoa 

Portadora de Insuficiência Renal Crônica, Cirurgia Cardíaca e Política de Hemoterapia;  e  do 

Centro de Informação em Saúde, que articula uma série de programas voltados para a 

utilização, universalização e democratização do acesso às novas tecnologias de informação, 

colocadas a serviço da gestão da saúde e promoção da cidadania. 
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A Comissão Intergestores Bipartite do Rio de Janeiro (CIB/RJ) foi criada oficialmente 

em 12 de julho de 1993 através da Resolução n.º 855 da Secretaria de Estado de Saúde do RJ 

(SES/RJ). No entanto, as reuniões da CIB/RJ só começaram a ocorrer de forma regular e 

periódica a partir de junho de 1994, por intervenção direta do Ministério da Saúde, devido às 

resistências iniciais da SES/RJ à implantação da CIB no estado. 

Formada paritariamente por representantes da SES/RJ e do Conselho Estadual de 

Secretários Municipais de Saúde do RJ (COSEMS/RJ), a CIB/RJ conta ainda com uma Câmara 

Técnica (CT) de trabalho, também paritária, para assessorar a CIB na execução de atividades 

e serviços necessários, tanto de natureza técnica quanto administrativa. No caso particular do 

Estado do RJ, devido à grande importância da rede de serviços públicos federais existente 

(principalmente no âmbito hospitalar), a CIB/RJ conta com a participação de um representante 

do Ministério da Saúde de forma regular desde 1995. O representante do Ministério da Saúde 

participa das reuniões com direito a voz, porém sem direito a voto. 

Atualmente a CIB/RJ é presidida pelo Secretário de Estado de Saúde, sendo formada por 

cinco membros da SES/RJ, cinco membros do COSEMS/RJ (sendo obrigatória a participação 

do Secretário Municipal de Saúde da capital como um dos membros do COSEMS) e um 

representante do Ministério da Saúde. A CT, por sua vez, é constituída de quatro membros da 

SES/RJ e quatro membros do COSEMS/RJ. As reuniões da CIB/RJ, assim como as da CT, 

ocorrem em intervalos mensais, sendo eventualmente realizadas reuniões extraordinárias 

conforme a necessidade e premência da resolução de determinados assuntos. 

 O Conselho Estadual de Saúde do Rio de Janeiro – CES/RJ, é um órgão permanente e 

deliberativo ligado à Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, que tem por finalidade o 

exercício do controle social democrático do sistema de saúde, entendido como a participação 

na formulação de estratégias e controle da execução de políticas de saúde, inclusive nos 

aspectos econômicos e financeiros do SUS. 

É composto de 28 membros titulares e 28 suplentes, assim distribuídos, de forma 

paritária: 14 representantes de usuários (50%); 7 representantes de profissionais de saúde 

(25%) e; 7 representantes de gestores e prestadores de serviços (25%) 

Composição do CES/RJ 

I - Gestores: Prestadores de Serviços Públicos e Privados 
    Total de Vagas: 7 Titulares / 7 Suplentes  
  
1 - Secretário de Estado de Saúde 
 
2 - Universidades Públicas 
 
3 - Conselho de Secretários Municipais de Saúde (COSEMS) 
 

file://Ses.11.398/Download/DownDoc2.htm
http://www.saude.rj.gov.br/cosems/
http://www.saude.rj.gov.br/cosems/
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4 - Secretaria de Estado de Defesa Civil (Corpo de Bombeiros) 
 
5 - Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDIM) 
 
6 - Hospitais Privados ( conveniados com SUS ) 
 
7 - Hospitais Filantrópicos 
 
 II - Profissionais da Área de Saúde (vagas: 7 Titulares / 7 Suplentes) 
   
1 - Conselhos Profissionais ( vagas: 3 titulares / 3 suplentes ) 
  
   1.2 – Titular:    Representante do  CRESS - Serviço Social 

Suplente: Representante do  CRF - Farmácia 
 
    1.3 - Titular:      Representante do CRB - Biologia 
             Suplente: Representante do CRFo - Fonoaudiologia 
  
2 - Sindicatos da área de saúde ( vagas: 4 titulares / 4 suplentes ) 
 
    2.1 - Titular:      Representante do SINDSPREV 
             Suplente: Representante do SINDFERJ/ Sindicato dos Fonoaudiólogos 
  
   2.2 - Titular:      Representante do SINDENF/ Sindicato dos Enfermeiros 

 Suplente: Representante do SINDPSI / Sindicato dos Psicólogos 
  
   2.3 - Titular:      Representante do SINDMED/ Sindicato dos Médicos 

 Suplente: Representante do SINFITO/ Sind. dos Fisioterapeutas e 
Terapia Ocupacionais 

  
    2.4 - Titular:     Representante do SATEMRJ/ Sind. dos Aux. e Téc. de 

Enfermagem do Munic. do RJ 
            Suplente: Representante SASERJ/ Sindicato dos Assistentes Sociais 
                              
 III - Usuários Total de Vagas: (14 Titulares / 14 Suplentes) 
  
 1 - Entidades de Moradores - Âmbito Estadual     ( vagas: 2 titulares / 2 suplentes ) 
 
   1.1 - Titular:      Representante da FAMERJ/ Federação das Assoc. de Moradores 

do Estado do RJ 
            Suplente: Representante da FAMERJ 
  
    1.2 - Titular:      Representante da FAMERJ 

  Suplente: Representante da FAMERJ 
 
2 - Entidades de Moradores de Favelas - Âmbito Estadual ( vagas: 2 titulares/ 2 

suplentes) 
      
    2.1 - Titular:      Representante da FAFERJ/ Federação das Assoc. de Favelas do 

Estado do RJ       
Suplente: Representante da FAFERJ 

 
2.2 - Titular:      Representante da FAFERJ 

                             Suplente: Representante da FAFERJ 
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3 - ONG’S de Defesa da Mulher - Âmbito Estadual     ( vagas: 1 titulares/1suplentes) 
 
   3.1 - Titular:      Representante do Ser Mulher - Rede Regional Rio 
            Suplente: Repres. da Federação das Mulheres Fluminenses 
  
 4 - Conselhos Municipais de Saúde     ( vagas: 3 titulares / 3 suplentes ) 
 
    4.1 - Titular:      Representante do Conselho Municipal do RJ 

 Suplente:  Repres. do Conselho Municipal de Campos 
 
   4.2 - Titular:      Repres. do Conselho Municipal de Volta Redonda 

 Suplente: Repres. do Conselho Municipal de Mangaratiba 
 
   4.3 - Titular:      Representante do Conselho Municipal de Maricá 

 Suplente: Repres. do Conselho Municipal de Nova Friburgo 
 
 5 - Trabalhadores da Área Rural - Âmbito Estadual ( vagas: 1 titular / 1 suplente) 
       
   5.1 - Titular:      Representante da FETAG/ Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura 
 Suplente: Representante da FETAG 

 
 6 - Centrais Sindicais - Não Pertencentes à Área da Saúde ( vagas: 2 titulares / 2 

suplentes ) 
       
   6.1 - Titular:      Representante da CUT/ Central Única dos Trabalhadores 

 Suplente: Representante da CUT 
 
   6.2 - Titular:      Representante da CUT 

 Suplente: Representante da CUT 
 
7 - Entidades de Defesa dos Aposentados – Âmbito Estadual ( vagas: 1 titular / 1 

suplente) 
      
    7.1 - Titular:      Representante da FAAPERJ /Federação das Associações dos            

Aposentados e Pensionistas do Estado do Rio de Janeiro   
Suplente: Representante da FAAPERJ 

   
8 - Entidades de Portadores de Deficiência – Âmbito Estadual ( vaga: 2 titulares / 2 

suplentes ) 
 
   8.1 - Titular:      Representante da FADERJ/ 
                            Fed. dos Assoc. de Deficientes Físico do Estado do  RJ 

Suplente: Representante da ARERJ 
                            Associação de Renais do Estado do RJ 
 
   8.2 - Titular:     Representante da  União dos Cegos no Brasil 
           Suplente: Representante da AFDM/ Associação de Familiares de Doentes 

Mentais 
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3. DIAGNÓSTICO SITUACIONAL  
 
 

A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro adotou uma metodologia de 

planejamento orientada por problemas, tendo em vista que esta lógica permite o enfrentamento 

de situações concretas e a definição de situações-objetivos a partir da realidade que se 

apresenta. Acreditando que a identificação dos problemas deve se dar da maneira mais clara e 

objetiva possível, agregando o olhar dos vários atores que estão inseridos na situação, a 

SES/RJ buscou realizar todo o processo de planejamento de maneira participativa, integrando, 

num primeiro momento, os vários setores da SES/RJ e, num segundo, buscando integrar 

técnicos e gestores da SES/RJ com gestores e técnicos dos municípios. 

O diagnóstico situacional que será apresentado a seguir está dividido em duas partes. A 

primeira diz respeito aos problemas identificados e discutidos internamente à Secretaria de 

Estado de Saúde, que representam os principais desafios a serem enfrentados por esta 

instância de gestão do SUS. A segunda parte refere-se aos problemas identificados em cada 

região de saúde do Estado que, para a sua resolução, implica em maior grau de integração e 

cooperação entre os municípios e entre estes e a SES/RJ. 

 
 
3.1. NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
 

3.1.1. Metodologia  

O presente diagnóstico situacional, bem como o Plano de Ação a ser detalhado adiante, é 

resultado de vários seminários de planejamento, realizados pela SES/RJ, ao longo da atual 

gestão. O ponto de partida foi a realização do 1º Seminário de Planejamento, em fevereiro de 

1999, que buscou, a partir da identificação de problemas e desafios, traçar e implementar 

estratégias de ação para a gestão 1999-2002. Ao primeiro seguiram-se mais três seminários de 

planejamento, um em maio de 1999, um em janeiro de 2000 e outro em julho e agosto de 2000. 

Em todos eles, buscou-se revisar a situação dos problemas anteriormente levantados, reavaliar 

estratégias, programas e metas. Apresenta-se a seguir uma síntese dos principais problemas 

identificados pela SES/RJ, durante o decorrer deste processo. Os problemas foram 

classificados em sete áreas de intervenção: política institucional; estrutura gerencial; gestão de 

recursos humanos; gestão da rede de serviços; compra de produtos e serviços; gestão da 

atenção à saúde no Estado e Assistência Farmacêutica.  

No entanto, é importante ressaltar que vários dos problemas aqui listados já foram 

solucionados, como por exemplo a política salarial e a terceirização da rede pública. No início 

desta Gestão, o Governo do Estado do Rio de Janeiro instituiu a Gratificação de Encargos 
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Especiais de Lotação, Exercício e Desempenho, viabilizando, já no quarto mês da 

administração, o aumento da remuneração anteriormente vigente, colocando-a em um patamar 

compatível com o mercado de trabalho. A recuperação da gestão de 7 hospitais públicos de 

emergência, valorizando e fortalecendo a gestão pública, foi outra conquista desta Gestão. 

Porém, é válido ressaltar que, apesar dos grandes avanços verificados, a Secretaria de 

Estado de Saúde ainda tem grandes desafios a enfrentar. 

 

3.1.2. Descrição dos principais problemas e desafios identificados pela SES/RJ 

(1999/2000) 

 

 Área de intervenção1: Política institucional 

Estrutura organizacional inadequada. 

Falta de entrosamento entre os diversos setores. 

Mecanismos de interação entre a equipe de dirigentes ineficientes. 

Imprecisão na determinação de funções executivas. 

Insuficiência geral de recursos financeiros. 

Imagem institucional frágil junto aos funcionários. 

Falta de articulação e reconhecimento do papel do Controle Social. 

 

 Área de intervenção 2: Estrutura gerencial 

Baixa qualificação do apoio administrativo. 

Morosidade nos processos internos. 

Ausência de indicadores gerenciais. 

Dificuldade de acesso à informação. 

Controle, Avaliação e Auditoria funcionando precariamente. 

 

 Área de intervenção 3: Gestão de Recursos Humanos 

Baixos salários. 

Pouca qualificação do quadro técnico. 

Desmotivação dos funcionários. 

Ausência de fonte de recursos específicos para desenvolvimento de recursos humanos. 

Disparidades salariais entre servidores públicos e pessoal terceirizado. 

Insuficiência de ações direcionadas para o desenvolvimento de Recursos Humanos 

voltado para o SUS. 
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 Área de intervenção 4: Gestão da rede de serviços 

Baixa resolutividade da rede hospitalar. 

Insuficiência de recursos financeiros para os hospitais. 

Falta de articulação com os hospitais municipais. 

Sistema de controle e avaliação dos serviços ineficientes. 

Insuficiência de recursos financeiros para o Instituto de Hematologia. 

Inexistência de descentralização financeira  pela SES para a rede de serviços. 

 

 Área de intervenção 5: Compra de produtos e serviços 

Não abastecimento da rede. 

Débitos com fornecedores. 

Inexistência de um sistema de análise de custos. 

 

 Área de intervenção 6: Gestão da atenção à saúde no Estado 

Dificuldade em se garantir acesso da população aos serviços de média e alta 

complexidade. 

Dificuldades para garantir acesso da população a medicamentos. 

Baixa integração da rede de serviços. 

Ineficiência nas ações de acompanhamento, controle e avaliação. 

Dificuldades na implementação de ações mais abrangentes de Vigilância Epidemiológica 

e Sanitária. 

Elevado atendimento na emergência de demanda ambulatorial. 

 

 Área de intervenção 6: Assistência Farmacêutica 

Falta de uma política de Assistência Farmacêutica 

Fragmentação do medicamento no âmbito da SES 

Visão departamental hospitalocêntrica 

Ausência de análise, avaliação e controle dos medicamentos 

Desconhecimento, internamente à SES, da importância da Assistência Farmacêutica 

 

 
3.2.  NO ÂMBITO DAS REGIÕES DE SAÚDE 
 

3.2.1. Metodologia 

O diagnóstico situacional regional que descreve-se a seguir foi elaborado a partir da 

realização de oficinas de planejamento estratégico, que tiveram como objetivos aprofundar o 

processo de planejamento coordenado pela Subsecretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
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da Secretaria de Estado de Saúde e implementar a regionalização da assistência no Estado do 

Rio de Janeiro. 

As oficinas regionais foram realizadas em dois grandes momentos em vários eventos 

descentralizados, articulando um processo mais democrático e participativo de planejamento 

da atenção e da gestão da saúde e avançando na pactuação da Agenda e do Plano Estadual 

de Saúde com o conjunto de gestores e técnicos dos municípios e do nível central. 

 

3.2.1.1. I Seminário de Planejamento Estratégico em Saúde do Estado do Rio 

de Janeiro/ novembro de 2000 

A primeira etapa deste processo foi a realização de uma oficina de planejamento, 

realizada na Baixada Fluminense, que buscou analisar os fatores que dificultavam uma 

adequada prestação de serviços de saúde àquela população. Tais problemas foram postos em 

categorias e foram descritos de forma a constituir uma rede explicativa que auxiliou na 

construção de estratégias e na definição de produtos, metas, atores responsáveis e prazos de 

execução . Entre os macro-problemas indicados, estão: 

 

 ·        Ações da área materno-infantil deficientes. 

 ·       Baixa integração dos sistemas municipais de saúde. 

 ·        Baixa resolutividade hospitalar. 

 ·        Dificuldade de acesso aos serviços de alta e média complexidade. 

          Dificuldade de realização de diagnóstico. 

 ·        Dificuldade para o usuário obter medicamentos. 

 ·        Inadequada política de recursos humanos. 

 ·        Insuficiência das atividades de promoção prevenção e à saúde. 

 ·        Insuficiência de cobertura do Programa de Saúde da Família (PSF). 

 ·        Insuficiência gerencial no SUS. 

 ·        Insuficiente atendimento à demanda de sangue, componentes e derivados. 

 ·        Sistema de informações deficiente. 

 

O resultado exitoso desta etapa, na Baixada Fluminense, permitiu que a SES-RJ, através 

de sua Subsecretaria de Planejamento e Desenvolvimento, apostasse no processo de 

construção do I SEMINÁRIO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO EM SAÚDE DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, realizado em novembro de 2000. Este projeto teve plena aprovação da 

Comissão Intergestores Bipartite, reforçando o processo de construção coletiva e democrática 

de um projeto de Integração Regional, contando com a criatividade e o desejo de mudança dos 

diversos atores sociais envolvidos com a gestão do SUS nas diversas regiões do Estado do 
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Rio. 

O eixo estruturante do seminário constituiu-se na redução das desigualdades regionais 

através de pactuações estabelecidas a partir dos problemas prioritários, definidos pelos 

municípios de forma a  melhorar o acesso da população aos serviços de saúde de acordo com 

os níveis de complexidade, fomentando a reorganização do modelo de assistência e apoiando 

os consórcios intermunicipais de saúde. Para alcançar esses objetivos foi utilizada como 

ferramenta de trabalho o PES (Planejamento Estratégico Situacional). 

A partir da relação de macro-problemas da Baixada Fluminense, foi solicitado aos 

municípios que descrevessem as causas e conseqüências daqueles problemas e definissem 

em que foco prioritário a Região atuaria, pensando na capacidade de governo, ou melhor, em 

quais recursos a região dispõe para investir neste processo e na governabilidade, ou seja, a 

possibilidade de ação dos municípios diante do cenário político vigente .  

Os macro-problemas selecionados como prioritários para uma intervenção da Região (em 

torno de quatro a cinco), foram trabalhados nos grupos a fim de que o município pudesse 

construir uma agenda pactuada e integrada regionalmente. 

O segundo momento do seminário propiciou a cada Região pensar e discutir, em linhas 

gerais, uma estrutura de gestão  que propiciasse a viabilidade de execução  das estratégias, 

metas e produtos definidos e pactuados neste evento pelos atores presentes. 

Como o objetivo deste seminário foi o de iniciar o processo de discussão nas regiões, 

alguns macro-problemas foram priorizados em relação a outros, o que não inviabiliza a 

possibilidade de os demais problemas serem trabalhados em outras oficinas  ou em cada 

Região particularmente. 

Por fim, o produto final deste evento se constituiu numa rica troca de experiências entre 

os gestores, técnicos e representantes dos conselhos de saúde, mostrando que é possível 

construir um Sistema Único de Saúde de forma integrada e participativa. 

 

3.2.1.2. Oficinas de Planejamento Estratégico - Regionalização da Assistência à 

Saúde no Estado do Rio de Janeiro/ julho de 2001 

Dando continuidade àquele processo, realizaram-se em julho de 2001 as Oficinas de 

Planejamento Estratégico REGIONALIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE NO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO. Foram realizadas nove Oficinas Regionais, em nove eventos 

descentralizados, tendo com referência a Norma Operacional Básica da Assistência – NOAS 

2001, articulando-a ao processo mais amplo de regionalização da atenção e gestão que vem 

sendo desenvolvido pela SES/RJ. 
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As Mesas de Abertura de cada evento forneceram subsídios para melhor compreensão 

do processo de gestão e regionalização da saúde no Estado, assim como das propostas e 

perspectivas de ação da SES/RJ. 

A partir daí, nos grupos de trabalho, foram analisados dois temas: a) Regionalização da 

atenção básica e; b) Regionalização da média e alta complexidade e conformação dos 

módulos assistenciais. 

Foram identificados os principais desafios, problemas e dificuldades e, a partir desta 

análise, foram elaboradas estratégias de intervenção que permitissem a reversão dos 

problemas e/ou dificuldades. Em seguida foram definidos produtos, resultados, metas, 

indicadores, prazos e responsáveis. 

O resultado foi a construção, em cada oficina, de um Plano Estratégico Regional para a 

assistência à saúde, que abre a possibilidade de uma ação mais eficiente e eficaz dos gestores 

municipais, em parceria com o Estado e possibilita a construção de maior identidade coletiva, 

permitindo maior cumplicidade e solidariedade no cotidiano das ações. Estes planos serviram 

de base para a pactuação da Agenda Estadual de Saúde, Plano Diretor de Regionalização, 

Plano de Investimentos e Plano de Saúde Estadual. 

A seguir são listados os principais problemas e desafios de cada região, levantados e 

discutidos pelos gestores e técnicos presentes nas oficinas, bem como os fatores que indicam 

a sua existência e contribuem para sua persistência. Tais elementos são denominados de 

“descritores”. 

 
3.2.2. Descrição dos principais problemas e desafios nas regiões 
 
 
 NO ÂMBITO DA REGIÃO BAIA DA ILHA GRANDE: 

 

 Macro-problema 1: Deficiência na atenção à saúde materno-infantil. 
Descritores: Elevado índice de cesarianas e laqueaduras; insuficiência de cursos de 
capacitação para o profissionais da rede básica; concentração da demanda na rede hospitalar 
conveniada; número insuficiente de leitos em UTIs neonatais; dificuldade para referenciar 
gestantes de alto risco. 
 
 Macro-problema 2: Insuficiência de atividades de promoção à saúde. 
Descritores: Pouca articulação do setor saúde com os demais setores da administração 
pública e da sociedade. 
 
 Macro-problema 3: Deficiência no sistema de informação em saúde. 
Descritores: Fluxo de informação deficiente; demora na circulação dos dados; pequeno 
número  de unidades de saúde com rede informatizada. 
 
 Macro-problema 4: Baixa cobertura pelo PSF. 
Descritores:  Cobertura de 32,40% na região. 
 
 Macro-problema 5: Deficiência na organização das ações de controle da tuberculose  
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Descritores: Elevada taxa de desistência do tratamento de tuberculose; baixa captação de 
pacientes; insuficiência nas atividades de busca ativa de pacientes que abandonam tratamento. 
 
 Macro-problema 6: Estrangulamento no acesso aos serviços e procedimentos  de 

média e alta complexidade. 
Descritores: Inexistência de mecanismos de regulação (protocolos, programação, fluxo etc.) 
para procedimentos de média e alta complexidade; baixa cobertura nas ações hemoterápicas; 
poucos municípios ofertam o elenco do mínimo da média complexidade; controle ineficiente da 
Porta de Entrada em Saúde Mental; pouca oferta de serviços por parte dos hospitais municipais 
e regional; falta de credenciamento de unidade de tratamento intensivo neonatal. 
 

 

NO ÂMBITO DA REGIÃO BAIXADA LITORÂNEA:  
 

 Macro-problema 1: Dificuldade para se referenciar pacientes para serviços de média e 
alta complexidade (hospitalar) e para serviços de emergência. 

Descritores: Tempo de espera prolongado entre a marcação da consulta e o atendimento; 
dificuldades para a marcação de consultas especializadas; dificuldades para se conseguir 
internação. 
 
 Macro-problema 2: Deficiência nas ações de saúde da área materno-infantil. 
Descritores: Ausência de referência regional para pré-natal e parto de alto risco; baixa oferta 
de serviços de pré-natal; aumento da incidência de nascimento de recém-nascidos de baixo 
peso; baixa cobertura vacinal. 
 

 Macro-problema 3: Ações de controle da hipertensão e diabetes mal estruturadas. 
Descritores: Insuficiência de ações de promoção e educação em saúde direcionadas para 
esta área; inadequado sistema de informação para as doenças crônico-degenerativas; 
desarticulação dos programas de controle da hipertensão e diabetes das demais ações de 
saúde; ausência de um sistema de supervisão multidisciplinar para o Programa. 
 
 Macro-problema 4: Insuficiência no abastecimento de sangue e hemoderivados. 
Descritores: Falta de sangue e hemoderivados nos bancos de sangue dos hospitais. 
 
 Macro-problema 5: Falta de serviço de oncologia conveniado ao SUS na região. 
Descritores: Necessidade de encaminhar pacientes portadores de câncer para municípios de 
outras regiões. 
 
 Macro-problema 6: Política inadequada de saúde mental na região. 
Descritores: Excesso de internações psiquiátricas; insuficiência de serviços de apoio 
terapêutico em saúde mental nos municípios; insuficiência de serviços extra-hospitalares na 
área. 
 
 Macro-problema 7: Insuficiência de exames complementares (de média e alta 

complexidade) na região. 
Descritores: Dificuldades para garantir acesso a estes tipos de exames para toda a população 
que necessita. 
 

 

NO ÂMBITO DA REGIÃO CENTRO-SUL: 
 

 Macro-problema 1: Deficiência na atenção à saúde materno-infantil. 
Descritores: Elevado índice de cesarianas e laqueaduras; insuficiência de cursos de 
capacitação para os profissionais da rede básica; concentração da demanda na rede hospitalar 
conveniada; número insuficiente de leitos em UTIs neonatais; dificuldade para referenciar 
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gestantes de alto risco. 
 
 Macro-problema 2: Insuficiência de atividades de promoção à saúde. 
Descritores: Poucas ações voltadas para a educação em saúde; deficiência de ações de 
caráter preventivo; pouca articulação do setor saúde com os demais setores da administração 
pública e da sociedade. 
 
 Macro-problema 3: Deficiência no sistema de informação em saúde. 
Descritores: Fluxo de informação deficiente; demora na circulação dos dados; baixo número 
de unidades informatizadas. 
 
 Macro-problema 4: Baixa cobertura pelo PSF. 
Descritores: Cobertura de 49,24% na região. 
 
 Macro-problema 5: Deficiência na organização das ações de controle da tuberculose. 
Descritores: Aumento da incidência de tuberculose; baixa captação de pacientes. 
 
 Macro-problema 6: Estrangulamento no acesso aos serviços e procedimentos  de 

média e alta complexidade. 
Descritores: Inexistência de mecanismos de regulação (protocolos, programação, fluxo etc.) 
para procedimentos de média e alta complexidade; baixa cobertura nas ações hemoterápicas; 
poucos municípios ofertam o elenco do mínimo da média complexidade; controle ineficiente da 
Porta de Entrada em Saúde Mental; pouca oferta de hospitais municipais ou regional; falta de 
credenciamento da unidade de tratamento intensivo neonatal. 
 

 

 

NO ÂMBITO DA REGIÃO MÉDIO PARAÍBA: 
 

 Macro-problema 1: Insuficiência gerencial no Sistema Único de Saúde. 
Descritores: Execução parcial dos Recursos Orçamentários previstos para capacitação de RH 
no SUS; pouca capacitação dos gerentes; inexistência de controle e avaliação das ações 
programáticas; o Fundo Municipal da Saúde, em muitos municípios, não está sob gerência do 
Secretário, mas sim da  Secretaria da Fazenda. 

 
 Macro-problema 2: Sistema de informação em saúde deficiente. 
Descritores: Hiato entre as informações necessárias à tomada de decisões e sistemas de 
informática existentes como ferramenta do processo de trabalho; supervisão inadequada dos 
sistemas existentes; retro-alimentação deficiente das informações. 
 
 Macro-problema 3: Baixa cobertura pelo Programa de Saúde da Família. 
Descritores: Cobertura de 12,39% da população da região. 
 
 Macro-problema 4: Inadequação entre a formação de recursos humanos e as políticas 

de saúde. 
Descritores: Dificuldades apresentadas pelos profissionais no desenvolvimento de ações 
preventivas; baixo vínculo entre os profissionais e a população; pouca responsabilização dos 
profissionais com relação à resolução dos problemas da população. 
 
 Macro-problema 5: A região acredita que a proposta de regionalização da NOAS não é 

compatível com o modelo de descentralização do SUS. 
Descritores: Redução da autonomia municipal; o modelo proposto de regionalização agride a 
capacidade de regionalização e desconsidera a capacidade instalada de alguns municípios. 
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 Macro-problema 6: Modelo de financiamento dificultando compra de serviços.        
Descritores: Valor do per capita (6 reais ) insuficiente para garantir cobertura; baixo valor do 
SIA na remuneração de procedimentos de média complexidade; grande volume de compra de 
serviços fora da tabela  (média complexidade); ainda existe compra de serviços para atenção 
básica; a análise dos procedimentos do elenco mínimo não considerou os procedimentos 
comprados pelo gestor; não há instrumento legal de repasse de recursos do município sede 
para os municípios "satélites"; insuficiência de recursos estaduais para financiamento da 
atenção a saúde. 
 

 

 

NO ÂMBITO DA REGIÃO METROPOLITANA I:  
 

 Macro-problema 1: insuficiente cobertura pelo Programa de Saúde da Família na 
região. 

Descritores: Cobertura de 4,76%. 
 
 Macro-problema 2: Deficiência na atenção à saúde materno-infantil. 
Descritores: Oferta de serviços de pré-natal na rede básica insuficiente; prevalência elevada 
de gravidez em menores de 15 anos. 
 
 Macro-problema 3: Deficiência na atenção ao paciente portador de tuberculose e ao 

portador de hanseníase. 
Descritores: Baixa captação de casos novos; alto índice de interrupção no tratamento; 
insuficiência nas atividades de busca ativa de pacientes que abandonam tratamento. 
 
 Macro-problema 4: Prevalência elevada de AIDS na região. 
Descritores: Incidência e prevalência elevadas da AIDS na região; insuficiência de leitos de 
internação e de Hospital- Dia. 
 
 Macro-problema 5: Dificuldade para garantir o atendimento de média e alta 

complexidade para a população. 
Descritores: Demora na marcação de consultas; uma parcela considerável da população não 
possui acesso a estes tipos de serviço; demora no atendimento, filas de espera muito grandes; 
prevalência do atendimento na rede conveniada e falta de acompanhamento e fiscalização dos 
serviços oferecidos pela rede conveniada. 
 
 Macro-problema 6: Alta prevalência de doenças crônico–degenerativas (Hipertensão 

e Diabetes). 
Descritores: Elevada prevalência de diabetes; elevado número de internações por diabetes e 
por problemas decorrentes da hipertensão. 
 
 Macro-problema 7: Modelo de atenção à saúde mental hospitalocêntrico. 
Descritores: Maior parte dos recursos são destinados aos hospitais; grande número de 
pessoas em regime de internamento. 
 
 Macro-problema 8: Deficiência na prestação de assistência hospitalar. 
Descritores: Pouca definição do papel/inserção de vários hospitais na rede; ausência de uma 
classificação hierárquica dos hospitais; deficiente inserção dos hospitais universitários e 
federais no SUS; inadequação da distribuição de leitos;  
 
 Macro-problema 9: Política de Recursos Humanos inadequada.                        

Descritores: Prestação de serviços por profissionais contratados por cooperativas, 
clientelismo político nas contratações, alta rotatividade e terceirização de profissionais em 
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detrimento do concurso público, visando suprir necessidades da rede, inexistência de Plano 
de Cargos, Carreira e Salários nos Municípios da região, disparidade salarial entre os 
profissionais cedidos pelo Estado aos Municípios em relação aos que estão na rede própria 
do Estado. 

 

 

NO ÂMBITO DA REGIÃO METROPOLITANA II: 
 

 Macro-problema 1: Insuficiência de cobertura do PSF . 
Descritores: Cobertura de 27%. 
 

 Macro-problema 2: Sistema de informação deficiente. 
Descritores: Escassez e dificuldade na análise dos dados; não utilização dos dados para o 
planejamento. 
 
 Macro-problema 3: Deficiência na assistência à saúde materno-infantil. 
Descritores: Elevada taxa de cesarianas, baixa qualidade no atendimento pré-natal; 
mortalidade perinatal elevada; baixa cobertura de pré-natal na rede básica; mortalidade 
perinatal elevada; insuficiência de leitos disponíveis para gestação de alto risco; ausência de 
referência regional para encaminhamento de gestantes de alto risco. 
 
 Macro-problema 4: Deficiência na organização dos serviços de forma regionalizada, 

com conseqüente dificuldade em garantir acesso da população a serviços de média e 
alta complexidade. 

Descritores: Falta de leitos de unidade de tratamento intensivo; falta de referência para fluxo 
de média e alta complexidade; dificuldade de acesso para leitos de unidades coronariana e 
cirurgia eletiva/ ortopedia; insuficiente capacidade instalada para os procedimentos do mínimo 
da média complexidade; baixa remuneração do SIA/SUS para procedimentos da média 
complexidade; lógica da NOAS não financia adequadamente os municípios satélites; 
insuficiente regulação de fluxos de referência.  
 
 Macro-problema 5: Deficiência no atendimento de urgência e emergência. 
Descritores: Ausência de protocolos clínico-assistenciais para urgência e emergência; 
ausência de central médica de regulação das urgências; ausência de atenção pré-hospitalar 
móvel; Hospital Antônio Pedro não serve como referência para a região; falta de sistema 
integrado de atenção às urgências; ausência de centro de educação de urgência – CESU. 
 

 Macro-problema 6: Deficiência na prestação de assistência hospitalar. 
Descritores: Indefinição do papel/inserção dos vários hospitais na rede; ausência de uma 
classificação hierárquica dos hospitais; deficiente inserção dos hospitais universitários e 
Federais no SUS; inadequação da distribuição de leitos. 
 

 

 

NO ÂMBITO DA REGIÃO NOROESTE:  
 

 Macro-problema 1: Política  de assistência farmacêutica básica inadequada. 
Descritores: dificuldade de se obter medicamentos; insatisfação da população; dificuldade na 
padronização de listas de medicamentos básicos. 
 
 Macro-problema 2: Insuficiência de atividades de promoção da saúde. 
Descritores: Falta de articulação do setor saúde com os movimentos populares; falta de 
articulação do setor saúde com os demais setores da administração pública. 
 
 Macro-problema 3: Deficiência na assistência materno-infantil. 
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Descritores: Cobertura  insuficiente de pré-natal; captação reduzida de gestantes no setor 
público; aumento da morbimortalidade materna e infantil;  falta de referência  para  gestantes e 
recém-nascidos de alto risco. 
 
 Macro-problema 4: Política de recursos humanos inadequada 
Descritores: Inexistência de Planos de Cargos, Carreiras e Salários nos municípios da região; 
alta rotatividade dos profissionais; grande disparidade salarial entre os profissionais cedidos 
pelo estado para os municípios em relação aos servidores do nível central. 
 
 Macro-problema 5: Dificuldades para se garantir o acesso dos pacientes da região 

aos serviços de alta complexidade. 
Descritores: Falta de referência para gestantes de alto risco; falta de referência para recém-
nascidos de alto risco; dificuldades para realizar exames como densitometria, broncoscopia e 
teste de esforço. 
 
 Macro-problema 6: Dificuldades para se garantir ações integrais em saúde mental 
Descritores: Vários municípios não possuem um programa de saúde mental; baixo número de 
serviços extra-hospitalares para assistência ao portador de doença mental na região. 
 
 
 

NO ÂMBITO DA REGIÃO NORTE:  
 

 Macro-problema 1: Distribuição inadequada de medicamentos.  
Descritores: Processo de compra e entrega de medicamentos lento, em nível municipal e 
estadual; carência de medicamentos para o usuário. 
 

 Macro-problema 2: Baixa cobertura do PSF. 
Descritores: Cobertura de 17,70%. 
 
 Macro-problema 3: Inadequada política de recursos humanos. 
Descritores: Inexistência de plano de cargos carreiras e salários em todos os municípios.  
 
 Macro-problema 4: Insuficiência das atividades de promoção à saúde. 
Descritores: Integração dos programas e atividades de Promoção à Saúde ainda deficiente; 
inexistência de núcleo de educação em saúde regional. 
 
 Macro-problema 5: Para a região, a microrregionalização proposta apresenta 

problemas para o acesso ao mínimo da média. 
Descritores: Teto financeiro insuficiente para exames/procedimentos interligados às atividades 
do CACON; alguns municípios não utilizam recursos da PPI-ECD e do PAB na sua totalidade; 
lógica inadequada de financiamento para o mínimo da média proposta pela NOAS; falta de 
gerenciamento pelo secretário de saúde do fundo municipal de saúde em alguns municípios. 
 
 Macro-problema 6: Dificuldade em garantir acesso a serviços de terapia intensiva 

neonatal. 
Descritores: insuficiência de leitos de UTI neonatal; falta de controle das UTIs particulares 
pelo Estado; baixa disponibilidade de leitos de UTI neonatal na rede pública; dificuldade de 
vagas nas transferências de urgência/emergência para recém-nascidos de alto risco. 
 
 Macro-problema 7: Pouca oferta de serviços de saúde mental extra-hospitalares 

(CAPS, NAPS, Hospital Dia, Cala Lar). 
Descritores: Deficiência de RH capacitados em saúde mental; falta de leitos para internação 
de urgência em saúde mental; ausência de uma melhor distribuição de RH na área de saúde 
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mental. 
 

 

                   

NO ÂMBITO DA REGIÃO SERRANA: 
 

 Macro-problema 1: Insuficiente cobertura do Programa de Saúde da Família. 
Descritores: Cobertura de 23,87%. 
 
 Macro-problema 2: Deficiência na ações de saúde da área materno-infantil. 
Descritores: Insuficiência de leitos em UTI neonatal; elevada taxa de morbimortalidade infantil; 
baixa cobertura de pré-natal. 
 
 Macro-problema 3: Dificuldade de acesso aos serviços de média e alta complexidade 

e dificuldades para implementação da NOAS e da microrregionalização. 
Descritores: Demora na marcação de consultas; uma parcela considerável da população fica 
sem acesso a esses tipos de serviço; demora no atendimento;  filas de espera muito grandes; 
insuficiência de serviços de média e alta complexidade na região por inexistência de rede 
própria. 
 
 Macro-problema 4: Deficiência no sistema de informação. 
Descritores: Inexistência de banco de dados para monitorar uma fração dos indicadores da 
PPI-ECD; escassez e dificuldade na análise dos dados; não utilização dos dados para o 
planejamento. 
 
 Macro-problema 5: Dificuldades na regulação dos sistemas municipais de saúde por 

parte dos gestores municipais. 
Descritores: Prefeituras de alguns municípios não alocam seus recursos diretamente no 
Fundo Municipal de Saúde (FMS); baixa capacidade de negociação com o setor privado 
conveniado, devido a forma de financiamento (centralizado na SES/RJ). 
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4. PLANO DE AÇÃO 
 

 
“O plano é o produto momentâneo do processo pelo 

 qual um ator seleciona uma cadeia de ações para 
 alcançar seus objetivos” (Matus, 1991). 

 

 Um dos resultados do processo de planejamento integrado desencadeado no Estado do 

Rio de Janeiro, mobilizando e motivando gestores, técnicos e conselheiros de saúde dos 

diferentes níveis de gestão do SUS, foi a definição de estratégias de ação capazes de enfrentar 

os problemas identificados no Estado e em cada região em particular. Tais ações serão 

apresentadas a seguir em forma de programas considerados estratégicos para a Secretaria de 

Estado de Saúde.  

A definição destes programas tem por base as prioridades definidas nas oficinas de 

planejamento realizadas pela SES/RJ, tanto no conjunto da Secretaria como internamente em 

cada setor, e pelos seminários de planejamento regionais, desenvolvidos em novembro de 

2000 e julho de 2001, e sistematizadas no Plano Plurianual (PPA) do Governo do Estado. Além 

disso, buscou-se consolidar neste Plano as diretrizes políticas e estratégicas definidas na III 

Conferência Estadual de Saúde, realizada em setembro de 1999. 

Apresenta-se apenas uma breve descrição de cada programa e de seus objetivos, tendo 

em vista que cada um constitui-se num projeto detalhado de ação. Os programas e estratégias 

serão apresentados, primeiramente, no espaço do Estado do Rio de Janeiro como um todo e, 

posteriormente, no âmbito de cada região, particularmente. 

 
 

4.1. Programas Estratégicos da SES/RJ 

 

4.1.1. NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: 

 

Programa: DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS  

   

Descrição: Formulação da política de recursos humanos e administração de pessoal, ações 

de apoio ao servidor público ativo, inativo e pensionista e capacitação e treinamento de 

recursos humanos. 

Objetivos gerais:  

 Garantir a satisfação profissional dos servidores da SES/RJ, promovendo o 

estabelecimento de vínculos mais estreitos e maior adesão dos mesmos à missão da 

organização. 

 Assegurar o desenvolvimento e crescimento profissional e pessoal dos servidores da 

SES/RJ. 
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Objetivos específicos: 

 Implantação e consolidação da Mesa Estadual de Negociações do SUS/RJ, composta por 
representação dos sindicatos de profissionais de saúde que atuam na Instituição e técnicos 
da Secretaria Estadual de Saúde. 

 Implantação e consolidação do Programa de Qualidade de Vida dos Servidores das 
Unidades Próprias da SES/RJ. 

 Implantação e consolidação da Comissão de Recursos Individuais – CIN. 

 Criação da Comissão de Ouvidoria para acompanhamento dos concursados de 2001 até o 
fim do período de estágio experimental. 

 Realizar, com periodicidade bienal, A Conferência Estadual de Recursos Humanos do SUS. 

 Implantar e consolidar uma política de Biossegurança e Saúde dos Trabalhadores na 
instituição, criando em um primeiro momento em todas as unidades da nossa Rede as 
CISATs – Comissões Internas de Saúde dos Trabalhadores e Qualidade de Vida e 
consolidar em curto prazo o perfil epidemiológico dos profissionais de saúde lotados na 
rede. 

 Implantar e consolidar uma Gestão de Pessoas voltada para a manutenção dos quadros 
profissionais da SES/RJ e do SUS/RJ em níveis de excelência no propósito de prestarem a 
melhor assistência a população usuária do Sistema Único de Saúde, inclusive estimulando 
a participação de nossos servidores nos diversos instrumentos de Controle Social e 
exercício da cidadania. 

 Estabelecer padrão de lotação na carreira das categorias profissionais  de acordo com as 
necessidades do modelo assistencial ou perfil das unidades do SUS. 

 Estabelecer nos PCCS critérios de progressão salarial que valorizem o desenvolvimento 
profissional relacionado ao exercício da função. 

 Definir de acordo com o perfil das unidades do SUS as necessidades de quailificação, 
aperfeiçoamento e requalificação de RH. 

 Estabelecer e apresentar política de desenvolvimento de RH para cada unidade de saúde 
do SUS considerando o perfil de cada unidade. 

 Estabelecer parcerias no âmbito público, com instituições de ensino para viabilizar as 
necessidades de desenvolvimento de RH. 

 

 

Programa: QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL DE SAÚDE  

   

Descrição: Implantação de processos de gestão de desenvolvimento de recursos humanos e 

qualificação do profissional de saúde nas áreas gerencial e finalística do SUS. 

Objetivo Geral: Implementar uma Política de Desenvolvimento de Recursos Humanos para a 

área da Saúde. 

Objetivos específicos: 

 Reestruturação e revitalização dos Centros de Estudos das Unidades para provê-los de 
recursos financeiros, materiais e humanos, proporcionando a implantação de programas de 
capacitação e desenvolvimento de pessoal, bem como a execução de atividades de 
pesquisa científica nessas unidades, tornando-as de excelência. 

 Reestruturação e revitalização da Escola de Formação Técnica em Saúde Enfª Izabel dos 
Santos, nos aspectos administrativos, pedagógicos, de seus recursos humanos, materiais; 
visando transforma-la em curto prazo num Centro de Formação, Qualificação e 
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Desenvolvimento de Pessoas para os Quadros Intermediários (Nível Médio – 2º Grau) do 
SUS/RJ. 

 Realizar no âmbito da SES/RJ., SEMINÁRIOS DE RECURSOS HUMANOS, com temáticas 
voltadas para a Educação Continuada, enfatizando os princípios do SUS, a ética, 
responsabilidade social, convivência social e qualidade de vida entre os nossos 
profissionais. 

 Estimular a participação dos trabalhadores de enfermagem não qualificados no PROFAE. 

 

Programa: GESTÃO ADMINISTRATIVA  

   

Descrição: Despesas dos órgãos ou entidades vinculadas destinadas ao custeio da máquina 

administrativa, qual sejam: serviços de apoio administrativos, despesas de manutenção, 

reformas e conservação das unidades administrativas, despesas com pessoal, encargos 

sociais e benefícios, encargos com inativos, informatização, transportes oficiais, entre outras. 

Objetivos: 

 Prover recursos destinados às despesas com: fornecimento de combustível e lubrificante; 

eletricidade; gás; água; serviços telefônicos; Correios e Comlurb. 

 Manter o funcionamento das unidades administrativas que compõem a estrutura 

organizacional do nível central da Secretaria de Estado de Saúde. 

 Informatizar a Superintendência de Recursos Humanos, interligando a Administração 

Central com as unidades de saúde da Secretaria de Estado de Saúde. 

 Cobrir despesas da Secretaria de Estado de Saúde, com pagamento a pensionistas e 

servidores aposentados. 

 Cobrir despesas com pagamento a servidores da Secretaria de Estado de Saúde. 

 

Programa: INFORMAÇÃO E INFORMÁTICA EM SAÚDE PARA A GESTÃO 

   

Descrição: Desenvolver o Programa de Informação e Informática em Saúde do Estado do Rio 

de Janeiro no sentido de ampliar seu uso voltado para a Gestão, visando a melhoria da Saúde 

da população. 

Objetivo Geral: Coordenar e fomentar a construção pactuada (gestores estaduais, municipais 

e representantes da população) de uma Política Estadual de Informações e Informática em 

Saúde voltada para o fortalecimento do SUS, segundo os Princípios da Transparência na 

Gestão, da Integração dos sistemas de informações em saúde e do trabalho em Parceria. 

Objetivos específicos: 
 Implantar e coordenar, em parceria com as SMS, a Rede de Centrais de Regulação das 

Ações de Saúde abrangendo todos os municípios do Estado. 
 Implantar e coordenar a Rede Estadual de Informação em Saúde, com uso da Internet, 

interligando todas as SMS. 
 Interligar as Unidades Assistenciais da Rede Estadual. 
 Implementar o Projeto Hospital Inteligente voltado para a informatização das unidades 

hospitalares da Rede Estadual, cujo projeto-piloto está em andamento no Hospital Estadual 
Carlos Chagas. 

 Instrumentalizar o processo decisório em saúde, implantando o INTEGRA-SI-SUS. 
 Apoiar os gestores municipais no processo de descentralização dos sistemas de 
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informações em saúde, coordenando as ações voltadas para a melhoria da sua qualidade. 
 Capacitar os profissionais de saúde no uso da micro-informática e da informática em saúde. 
 Incrementar a utilização da Internet como ferramenta de aquisição, transações e 

disseminação de informações relacionadas à saúde. 
 Implementar o funcionamento do Comitê Técnico de Informações e Informática em Saúde 

enquanto fórum privilegiado de formulação de propostas que integram a Política de 
Informações e Informática em Saúde, tanto em sua dimensão interna quanto externa. 

 

 

Programa: ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

   

Descrição: Reestruturação e expansão da Assistência Farmacêutica, com a finalidade de 

garantir respostas à demanda sanitária da população com medicamentos essenciais, 

promovendo ações no âmbito da SES/RJ e dos municípios, com a finalidade de mudar o perfil 

da prestação de serviços no contexto do SUS. 

Objetivo Geral: Assegurar o cumprimento de papel da Secretaria de Estado de Saúde na 

condução da política de assistência farmacêutica e de medicamento no Estado do Rio de 

Janeiro. 

Objetivos específicos:  

 Reorganizar as atividades relacionadas à assistência farmacêutica a cargo do 

Departamento de Farmácia, incluindo a consolidação de um sistema de gestão de 

informações relacionadas ao ciclo logístico do medicamento. 

 Disponibilizar, de forma racional, medicamentos para as unidades próprias da Secretaria de 

Estado de Saúde, envolvendo seleção, programação, aquisição, distribuição, 

armazenamento e utilização racional de medicamentos. 

 Disponibilizar para todos os municípios do Estado os medicamentos relacionados nos 

Planos Estadual de Assistência Farmacêutica Básica e de Saúde Mental. 

 Disponibilizar medicamentos para os programas de DST/AIDS, de doenças crônico-

degenerativas e de atenção integral à saúde da mulher, criança e idoso, pneumologia 

sanitária, hanseníase. 

 Disponibilizar medicamentos excepcionais a pacientes portadores de patologias, cujos 

tratamentos são dependentes destes insumos, por intermédio dos pólos de                  

dispensação já existentes e de outros a serem criados. 

 Capacitar recursos humanos próprios da SES e dos municipios em gestão da Assistência 

Farmacêutica, para assegurar o cumprimento das ações de saúde e o acesso à população 

de medicamentos essenciais. 

 Assessorar os municípios na estruturação da Assistência Farmacêutica. 

 Elaborar o Plano Estadual de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos. 

 Desenvolver sistema de informações em Assistência Farmacêutica para melhoria do acesso 

ao medicamento. 
 Implantar registro de preços estadual. 
 Disponibilizar medicamentos para o programa de anemia falciforme. 

 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL  
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Descrição: Redução da morbi-mortalidade materna e infantil através da elevação dos padrões 

de qualidade da assistência prestada, com a ampliação da oferta de leitos neonatais, 

prevenção da gravidez na adolescência, garantia do acesso das gestantes aos serviços 

habilitados no Sistema de Assistência Hospitalar ao Alto Risco e capacitação de recursos 

humanos para a elevação dos padrões técnicos e éticos da assistência. 

Objetivo Geral: Reduzir a morbi-mortalidade materna e infantil através do desenvolvimento de 

ações de promoção, prevenção e proteção à saúde, definida a partir de dados epidemiológicos. 

Objetivos específicos:  

 Viabilizar o diagnóstico precoce do câncer de mama. 

 Reduzir a morbi-mortalidade em menores de 5 anos no Estado do Rio de Janeiro, através 

da estratégia da Atenção Integrada às Doenças Prevalentes  na Infância. 

 Aumentar a taxa de aleitamento materno exclusivo na alta da maternidade e nos 6 primeiros 

meses de vida. 

 Aumentar a prevalência de aleitamento materno nos 2 primeiros anos de vida. 

 Acompanhar e avaliar a implantação do SISVAN no município. 

 Adequar a estrutura de 21 hospitais com leitos obstétricos para compor o Sistema Estadual 

de Assistência Hospitalar à Gestação de Alto Risco. 

 Criar um sistema de informações que monitore o funcionamento dos hospitais integrantes 

do sistema. 

 

Programa: CONSTRUÇÃO, REFORMA E REEQUIPAMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE 

   

Descrição: Execução de obras para construção, reforma e ampliação das unidades da rede 

pública de saúde e reaparelhamento de unidades de saúde. 

Objetivo Geral: Adequar a infra-estrutura das unidades de saúde e os equipamentos 

biomédicos às demandas atuais, visando aumentar a oferta e melhorar a qualidade do 

atendimento à saúde da população. 

Objetivos específicos:  

 Realizar obras e reaparelhar o Laboratório Central de Saúde Pública Noel Nutels, com 

modernização gerencial. 

 Adequar a estrutura física e os equipamentos biomédicos das unidades públicas estaduais 

de saúde às demandas atuais. 

 

Programa: EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO DA REDE ESTADUAL PÚBLICA DE 

HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA – “PROGRAMA RIO SANGUE BOM” 

   

Descrição: Expansão e interiorização da rede estadual pública de hemoterapia e melhoria 

contínua da qualidade da hemoterapia e hematologia. 

Objetivo Geral: Atender, com qualidade, a 100% da demanda de hemoterapia e hematologia 

do Estado do Rio de Janeiro. 

Objetivos específicos:  

 Implantar um centro de transplante de medula óssea no Estado do Rio de Janeiro. 

 Garantir o atendimento da demanda de hemoderivados para o Estado. 

 Estabelecer diagnóstico precoce das doenças hematológicas hereditariamente. 

 Descentralizar a coleta de sangue e aumentar o número de postos de coleta no Estado do 

Rio de Janeiro. 
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 Atender com qualidade a 100% da demanda de sangue e hemocomponentes do Rio de 

Janeiro. 

 Ampliar em quantidade e qualidade o atendimento ao cliente do HEMORIO. 

 Ampliar a Hemorrede Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

 Ampliar a cobertura da Hemorrede Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

 Adequar e expandir a infra-estrutura física e operacional da hemorrede/RJ existente. 

 

 

Programa: GESTÃO DE RECURSOS PARA A SAÚDE  

   

Descrição: Formação de compromissos com gestores municipais, visando o estabelecimento 

de uma nova metodologia de alocação de recursos do SUS que considere, além da população 

e capacidade instalada, indicadores de saúde, características locais e regionais, a efetiva 

utilização dos recursos financeiros e o impacto causado pelas ações de saúde desenvolvidas. 

Objetivo Geral: Otimizar a utilização dos recursos financeiros do SUS pelos municípios e pelo 

Estado, estabelecendo e aperfeiçoando uma metodologia de alocação de recursos e 

incrementando a participação do Estado no financiamento do SUS. 

Objetivos específicos:  

 Incrementar a participação do Estado no financiamento das ações municipais de saúde 

através de repasse financeiro aos municípios. 

 Desenvolver e implantar metodologia de alocação de recursos financeiros do SUS, em 

conjunto com os gestores municipais. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE  

   

Descrição: Descentralização de unidades com perfil municipal; melhoria da qualidade da 

atenção à saúde, reduzindo as desigualdades regionais e sociais; melhoria do acesso da 

população a serviços de média e alta complexidade e apoio à implantação de consórcios 

intermunicipais de saúde. 

Objetivo Geral:  Garantir equidade no acesso à atenção em saúde, de forma a satisfazer as 

necessidades de todos os cidadãos do estado, avançando na superação das desigualdades 

regionais. 

Objetivos específicos:  

 Possibilitar a parceria entre os gestores públicos para a realização de atividades conjuntas 

referentes à promoção, proteção e recuperação da saúde, viabilizando a implantação e 

operacionalização de serviços de saúde de média e alta complexidade. 

 Ampliar a oferta de serviço de alta complexidade, através da maximização dos recursos 
para o melhoramento do acesso aos usuários. 

 Definir estratégias de competência do Estado para reduzir/eliminar contratos precários nos 
municípios, adotando critérios de repasse de recursos que tenham como requisito a 
admissão de profissionais através de concurso público. 
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Linhas Especiais de Atenção na Área de Integração com os Municípios: 

 

Consórcios Intermunicipais de Saúde: Apoio ao desenvolvimento de instrumentos de 

articulação entre os municípios para suporte às regiões de saúde, no que diz respeito ao 

fomento de investimentos em tecnologia e estrutura para as áreas definidas como estratégicas 

e de prioridade para a região, tendo como critérios orientadores os seguintes eixos: 

 Investimentos em serviços e ações de caráter público. 

 Prioridade para a restruturação das ações e serviços de média e alta 

complexidade, no sentido de seu fortalecimento. 

 Investimentos vinculados ao plano diretor de regionalização. 

 Garantir que a participação dos municípios em consórcios intermunicipais se dê 

apenas após a aprovação pelos respectivos Conselhos Municipais de Saúde. 

 Assegurar a formação de fóruns regionais de integração dos conselhos 

municipais de saúde. 

 

Descentralização e regionalização: Regionalização com ênfase no processo de integração 
das redes de serviços municipais, ampliando a oferta de serviços de média e alta complexidade 
com descentralização de recursos e investimento na rede própria do estado e municípios, de 
forma a fortalecer a gestão local com prioridade para atenção básica. 

Objetivos Específicos: 

 Ampliar a oferta de serviços de alta complexidade através da maximização dos recursos 

para o melhoramento do acesso aos usuários. 

 Otimizar a utilização dos recursos financeiros do SUS pelos municípios e pelo Estado, 

estabelecendo e aperfeiçoando metodologia de alocação de recursos e incrementando a 

participação do Estado no financiamento do SUS. 

 Garantir eqüidade no acesso à atenção em saúde, de forma a satisfazer as necessidades 

de todos os cidadãos do Estado, avançando na superação das desigualdades regionais. 

 

Oncologia: Formulação e execução de políticas públicas de combate ao câncer em todos os 
níveis de complexidade, desde a promoção e prevenção até a cirurgia oncológica e o cuidado 
paliativo. 

Objetivo Geral: Modificar os indicadores de incidência e mortalidade por câncer no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Objetivos Específicos: 

 Integrar todas as etapas do controle do câncer no estado do Rio de Janeiro, incluindo os 
Programas Ministeriais  de Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama,  Controle do 
Tabagismo e Outros Fatores de Risco e o de Avaliação e Vigilância do Câncer. 

 Estabelecer a prevenção e detecção precoce como principal foco da atenção. 

 Incentivar o desenvolvimento de novas práticas na assistência ao paciente portador de 
câncer, como por exemplo o atendimento domiciliar a pacientes que se encontram fora de 
possibilidade de tratamento anti-tumoral. 

 Utilizar plenamente o Sistema APAC-ONCO, dado que o Sistema de Informação atual (SIH-
SUS e SIASUS), implantado com finalidade quase que exclusiva de faturamento, 
representa perdas significativas, inclusive quanto a informações de procedimentos 
oncológicos realizados em hospitais não cadastrados (exemplo: hospitais de emergência, 
etc.). 
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Urgência e Emergência: Implementação de uma rede hierarquizada, regulada e resolutiva de 
assistência em Urgência e Emergência. 
Objetivo Geral: Organizar o atendimento de urgência e emergência de modo a garantir maior 
agilidade no atendimento de pacientes em estado grave. 

Objetivos Específicos: 

 Investir em capacitação de equipes que atuam em urgência e emergência. 

 Implementar um sistema de regulação médica das urgências e emergências. 

 Classificar as unidades quanto à complexidade e real capacidade de oferta de serviços, 
com vista a construir uma rede hierarquizada, com adequado sistema de referência e 
contra-referência. 

 

Doença Renal Crônica: Formulação, execução e acompanhamento desta política setorial, 

desenvolvendo ações destinadas à assistência ao doente renal crônico e ações voltadas para a 

prevenção, bem como atuar na questão do transplante renal. 

 

Objetivo Geral: Estruturar a atenção à pessoa portadora de Insuficiência Renal Crônica no 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA  

   

Descrição: Implementação e fortalecimento desta estratégia para reorientação do modelo 

assistencial vigente, predominantemente hospitalocêntrico e curativo, e reorganização da 

atenção básica. Espera-se o redirecionamento das ações na perspectiva de sua integralidade e 

continuidade, com vistas a promoção, prevenção e cura, sob o enfoque da Vigilância em  

Saúde, de acordo com as necessidades das famílias/comunidades e em consonância com as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Objetivo Geral: Garantir atenção básica e integral à saúde da população, racionalizando e 

qualificando a porta de entrada do Sistema. 

Objetivos específicos:  

 Promover a adesão de todos os municípios do Estado ao Programa e ampliar o número de 

equipes existentes nos municípios. 

 Manutenção, consolidação e fortalecimento do programa, visando a melhoria da qualidade 

da assistência prestada à população do Estado. 

 

Programa: MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE  

   

Descrição: Prestação de assistência hospitalar e ambulatorial abrangendo serviços de média e 

alta complexidade, modernização da gestão das unidades de saúde e suporte laboratorial para 

a área hospitalar e de saúde pública. 

Objetivo Geral: Garantir o funcionamento das unidades de saúde, melhorando a oferta de 

assistência com qualidade, consoante às necessidades de saúde dos cidadãos, a custos 

adequados e integrando-as à rede de saúde do Estado. 

Objetivos específicos:  

 Prestar assistência ambulatorial e hospitalar à população do Estado do Rio de Janeiro. 
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 Modernizar a gestão das unidades de saúde. 

 Implantar o Sistema Estadual de Referência Hospitalar para Atendimento de Urgência e 

Emergência. 

 Descentralizar a administração das unidades de saúde, mediante concessão de cotas do 

REDE/FES. 

 Coordenar e estimular o desenvolvimento de transplantes com ênfase na procura, captação 

e distribuição de órgãos e tecidos viáveis para transplante. 

 Continuar o desenvolvimento do programa de tratamento fora de domicílio, na forma 

regulamentada pela Resolução SES n.º 1.102, de 29/10/96. 

 Implantar gestão participativa e planejada nas unidades de saúde do SUS,  através de 

mecanismos de gestão que  fortaleçam o controle social . 

 Modernizar a gestão das unidades de saúde, constituindo, inclusive, os Conselhos Gestores 

em todas Unidades públicas, conveniadas e contratadas. Garantindo o controle social em 

todas as unidades do SUS.   

 Mobilização dos municípios a fim de implantar unidade de atendimento de anemia 

falciforme em cada município. 

 Criação de padrão de gerência que estabeleça normas e rotinas, visando à relação entre os 

diferentes serviços nas unidades de serviços do SUS 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

   

Descrição: Melhoria da qualidade de vida da população fluminense através da implementação 

de ações voltadas para os cidadãos, as comunidades e o ambiente, com o desenvolvimento 

dos seguintes programas: 

 

Programa  de Assistência a Saúde da Mulher, Criança e Adolescente: 
 
Descrição: Desenvolvimento de atividades de assessoria e apoio técnico  aos municípios para 
a implantação e/ou implementação das ações de saúde voltadas para a promoção, prevenção, 
assistência e reabilitação da saúde da população de mulheres, crianças e adolescentes 
fluminenses. 
 

Objetivos: 
 detecção da gestação de alto risco. 
 Ampliação da oferta de leitos maternos e neonatais adequados para o atendimento da 

gestação de alto risco.  
 Capacitar recursos humanos e implantar uma central de regulamentação da oferta destes 

leitos. 
 Disseminação do Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento. 
 Capacitação de profissionais para ações de educação em saúde da mulher com ênfase no 

ciclo gravídico e puerperal. 
 Implementar o Programa de Melhoria da Qualidade do Atendimento a Mulher em 

Abortamento. 
 Desenvolver ações de prevenção e controle do câncer cérvico-uterino e do câncer de 

mama. 
 Vigilância dos óbitos das  mulheres em idade fértil com a finalidade de rastrear os óbitos 

maternos. 
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 Analisar os casos e fazer recomendações sobre as estratégias para que este tipo de óbito 
não ocorra novamente. 

 Monitoramento da situação alimentar e nutricional de crianças menores 5 de anos e 
gestantes. 

 Incentivar iniciativas como o Hospital Amigo da Criança, Unidade Básica Amiga da 
Amamentação, Bancos de Leite Humano e Método Mãe Canguru de atendimento ao recém-
nascido. 

 Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância – AIDPI. 
    Prevenção e controle da Febre Reumática e das Infecções Respiratórias da Infância. 
 
 
Controle de Doenças Transmitidas por Água e Alimentos 
 
Descrição: O Programa de Controle de Doenças Transmitidas por Águas e Alimentos deverá 
desenvolver as seguintes atividades: Monitorização das Doenças Diarréicas Agudas (MDDA), 
realizada pelos municípios por algumas unidades de saúde selecionadas com a finalidade de 
reconhecer o perfil de morbidade deste agravo; vigilância epidemiológica das Doenças 
Transmitidas por Alimentos; vigilância da qualidade da água para consumo humano; 
monitoramento da água oferecida à população com a análise de pontos definidos por técnicos 
da Saúde Coletiva; vigilância epidemiológica da Febre Tifóide. 
Objetivo: Coordenar ações de vigilância epidemiológica nas doenças de transmissão hídrica e 
alimentar no Estado do Rio de Janeiro. 
 
Saúde do Idoso 
 

Descrição: Implantação do Programa Básico de Atenção à Saúde do Idoso, como núcleo 
organizador das diretrizes da Política Nacional do idoso nos municípios do Estado do Rio de 
Janeiro. 
Objetivos:  
 Promover o envelhecimento humano saudável da população do Estado do Rio de Janeiro, 

com ênfase na promoção à saúde e prevenção de agravos. 
  Desenvolver e capacitar recursos humanos na área de envelhecimento humano. 
  Desenvolver e apoiar os programas de saúde do idoso nos municípios do Estado do Rio de 

Janeiro. 
  Identificar, elaborar e desenvolver normas de promoção à saúde e prevenção de agravos na 

população idosa do Estado do Rio de Janeiro. 
  Implantar normas técnicas e gerenciais nas unidades de avaliação e reabilitação geriátricas. 
 Implantar, em articulação com outros setores institucionais, centros regionais de atenção à 

saúde da pessoa idosa, de forma a assisti-las com dignidade e referenciar os “pacientes 
sociais” que ocupam os leitos dos hospitais de urgência e emergência. 

 
Controle de Doenças Crônico-degenerativas 
 
Descrição: Reestruturação da atuação do setor de controle de Doenças Crônico-
degenerativas, passando de um modelo de intervenções verticais em doenças já estabelecidas 
para um modelo horizontal que privilegia a prevenção e a promoção em saúde. 
Objetivos: 
 Realização de sensibilização e capacitação em doenças crônico-degenerativas, tendo como 

foco a ação integrada multifatorial e intersetorial dirigida para profissionais da Saúde da 
Família e para a rede da atenção básica. 

 Implementação do Programa de Intervenção Multifatorial e Intersetorial (PRIMINENT) para 
enfermidades não transmissíveis, com ênfase nas doenças cardiovasculares. 

 
Controle de Doenças Transmissíveis por Sangue e Hemoderivados 
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Descrição: Desenvolvimento das atividades de vigilância das hepatites B e C; implantação da 
vigilância HTLV; organização da referência e contra referência para exames laboratoriais e 
tratamento. Participação no Programa Rio Sangue bom, na área de vigilância, em particular a 
das Reações Adversas Transfusionais. 
Objetivo: Melhorar a notificação das hepatites, estimulando a notificação e investigação dos 
casos. 
 
Dermatologia Sanitária – Eliminação da Hanseníase 
 

Descrição: Apoiar o gestor municipal de saúde  na descentralização do diagnóstico e do 
tratamento da hanseníase em sua rede básica de saúde. 
Objetivos:  
 Universalizar  a atenção aos portadores de Hanseníase na rede básica de saúde do estado 

do Rio de Janeiro. 
 Integração do PSF nas ações de busca ativa e ao abandono de tratamento. 
 
Controle de Doenças de Transmissão Respiratória – Controle das Meningites 
 
Descrição: Recebimento, consolidação e análise dos dados referentes às ocorrências das 
meningites e pneumonias; suporte técnico-operacional aos municípios nas análises de 
tendência e indicação das medidas de controle. 
Objetivo: Vigilância epidemiológica (VE) das meningites de todas as etiologias. 
 
Promoção e Educação em Saúde 
 
Descrição: Assessoria às Secretarias Municipais de Saúde na formulação e implementação de 
políticas de Promoção e estratégias de Educação em Saúde nos diversos programas e ações 
desenvolvidas; 
Objetivos: 
 Assessorar, elaborar e avaliar programas, projetos da SES e/ou em interface com outras 

instituições na área de Promoção e Educação em Saúde; 
 Estabelecer integração com os demais setores da SES, visando a análise e a discussão das 

ações educativas que permeiam as programações de saúde nos diferentes níveis do SUS, 
inserindo o componente educativo na capacitação das equipes de saúde; 

 Promover a capacitação e a supervisão de equipes técnicas em Promoção e Educação em 
Saúde. 

 
Doenças Imunopreveníveis 
 
Descrição: Vigilância epidemiológica das seguintes doenças: Sarampo, Rubéola, Síndrome da 
Rubéola Congênita, Tétano  neonatal e acidental, Coqueluche, Difteria, Caxumba, Influenzae – 
sentinela, animais peçonhentos – acidentes. É também responsável pelo programa de 
imunização do Estado, organização, gerência – distribuição de imunobiológicos, 
monitoramentos dos eventos adversos a vacinas. Dentro do Programa existe ainda o CRIE 
(Centro de Referência de Imunobiológicos Especiais) onde os municípios se referendam para 
requerer ou encaminhar o paciente para aquele local para receber o insumo. 
Objetivo: Reduzir a morbimortalidade das doenças imunopreveníveis, com vistas a 
erradicação do sarampo e rubéola. 

 

 

Informação Epidemiológica 
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Descrição: Coleta, transmissão e disseminação de dados gerados rotineiramente pelo Sistema 
de Vigilância Epidemiológica das Secretarias Municipais de Saúde e da SES; 
operacionalização do SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) 
Capacitar os profissionais responsáveis pela coleta de dados, análise primária e investigação 
de informações; coordenação e implantação dos instrumentos de coleta de dados; assessoria e 
supervisão da implantação do SINAN nos municípios. 

Objetivos: Estruturar e operacionalizar a rede de informação epidemiológica no âmbito da 
Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro. 

 

Plantas Medicinais  

 

Descrição: Implantação de sistemas agregadores de ações a serem desenvolvidas em 
instituições das áreas de Pesquisa, Produção, Assistência e Ensino, que atuam no Estado. 
Objetivos:  
 Estabelecer políticas públicas nas áreas de preservação, pesquisa e utilização terapêutica de 

plantas medicinais, no sentido da exploração organizada dos recursos da flora medicinal do 
Estado.  

 Fiscalização Sanitária na comercialização dos produtos e fármacos produzidos. 
 

 

Homeopatia 

 

Descrição: Formulação e implementação de políticas relacionadas à implementação do 
Programa de Homeopatia no Estado. 

Objetivos:  
 Fazer um levantamento (diagnóstico) dos médicos, farmacêuticos e serviços de homeopatia 

existentes no SUS do Estado do Rio de Janeiro. 
 Sensibilizar os profissionais existentes, que não atuam em homeopatia, para garantir o 

aumento da oferta de serviços. 
 Aproveitar os profissionais da área de saúde, com formação em homeopatia. 
 Promover convênios com instituições publicamente reconhecidas, a fim de especializar os 

médicos interessados em Medicina Homeopática. 
 Incluir nos programas de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, a 

especialidade de Homeopatia. 
 Incluir a homeopatia, como especialidade, nas planilhas de levantamento das necessidades 

de recursos humanos, para efeito de dotação de vagas nos próximos concursos públicos. 
 Instaurar práticas, juntamente com outros Programas de Saúde Coletiva, de promoção da 

saúde. 
 Garantir o fornecimento de medicamentos homeopáticos aos pacientes do SUS. 
 Elaborar material próprio para educação em saúde, com conteúdo baseado na Filosofia 

Homeopática. 

 Implantar os comitês de Homeopatia nos oito Pólos Descentralizados de Vigilância em 
Saúde no Estado. 

 
Pneumologia Sanitária – Controle da Tuberculose 
 
Descrição: Desenvolvimento de ações relacionadas ao cumprimento das metas do Plano 
Nacional de Controle da Tuberculose que são:  diagnosticar 92% dos casos, curar 85% dos 
doentes e reduzir a mortalidade em 2/3. Todas as ações devem ser desenvolvidas em parceria 
com os municípios. 
As ações necessárias para cumprir estes objetivos são: implementação do SINAN (Sistema 
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Nacional de Informação de Agravos de Notificação), elaboração e divulgação de normas 
estaduais para o controle da Tuberculose e divulgação e implementação do Plano Estadual 
para o Controle da Tuberculose. 

As atribuições da Secretaria Estadual de Saúde dentro do Programa de Controle da 
Tuberculose são:  controle da qualidade dos diferentes estabelecimentos da rede envolvidos 
com o Programa de Controle de Tuberculose - PCT, avaliação dos indicadores municipais, 
definição das metas  a serem cumpridas e treinamento e supervisão dos profissionais 
envolvidos no Programa. 
Objetivo: O Programa de Controle da Tuberculose abrange o combate e a avaliação da 
Tuberculose no Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de diminuir o número de casos e de 
mortes desta doença. 

 
Atenção a criança, adolescente e mulher em situação de violência  

 

Descrição: Promoção de seminários de sensibilização sobre violência contra criança, 

adolescente e mulher junto aos municípios do estado, com os objetivos de treinar o profissional 

de saúde quanto a identificação de casos de violência; orientar quanto ao atendimento 

emergencial, informar quanto ao encaminhamento dos casos de violência. 

Objetivos: 

 Sensibilizar profissionais de saúde sobre violência contra criança, adolescente e mulher. 
 Capacitar equipes multiprofissionais para prestar acompanhamento de criança, adolescente 

e mulher em situação de violência. 

 Supervisionar, tecnicamente, as equipes multiprofissionais que fazem acompanhamento 

das vítimas de violência. 

 

Combate às Doenças Sexualmente Transmissíveis e à AIDS 

 

Descrição: Desenvolvimento de ações voltadas para o controle e prevenção das DSTs e 

AIDS, contemplando cinco dimensões: prevenção, assistência, controle, vigilância 

epidemiológica e desenvolvimento de recursos humanos. 

Objetivos: 
 Reduzir a incidência da infecção pelo HIV/AIDS e de outras DST. 
 Promover a adoção de práticas seguras em relação às DST/HIV/AIDS. 
 Promover a garantia dos direitos fundamentais das pessoas atingidas direta ou 

indiretamente pelo HIV e a AIDS. 
 Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do diagnóstico, tratamento e assistência em 

DST/HIV/AIDS. 
 Promover a melhoria da gestão dos programas e projetos de prevenção e controle das 

DST/AIDS. 
 Ampliar e aprimorar o sistema de vigilância epidemiológica das DST e do HIV/AIDS. 
 Capacitação e orientação das equipes municipais para atividades de saúde voltadas para o 

grupo de adolescentes, priorizando sexualidade, uso abusivo de drogas e prevenção de 
DST/AIDS. 

 

 

Saúde do Trabalhador 
 
Descrição: Desenvolvimento de ações de vigilância epidemiológica e sanitária em saúde do 
trabalhador nos ambientes de trabalho; assistência ao trabalhador, a partir da criação de 
centros de referência e capacitação de recursos humanos para o diagnóstico diferencial e para 
a notificação dos agravos; notificação dos acidentes e das doenças relacionadas ao trabalho; 
proteção da saúde do servidor público; capacitação das equipes municipais para atuação na 
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área de Saúde do Trabalhador; criação do Conselho Estadual de Saúde do Trabalhador; 
Promoção de debates temáticos de interesse para a área; realização de Conferências 
Municipais e Estadual em Saúde do Trabalhador. 

Objetivo: Promover a proteção da Saúde dos Trabalhadores do Estado do Rio de Janeiro, no 

que tange aos danos decorrentes direta ou indiretamente do processo produtivo e/ou das 

atividades laborativas. 

 

Saúde Ambiental 

 

Descrição: Desenvolvimento de ações sócio-ambientais integradas a nível municipal e 
regional. Em uma segunda fase será feito o acompanhamento da ações desenvolvidas pelos 
profissionais dos municípios e a avaliação do impacto social; acompanhamento das 
populações expostas a agrotóxico em conjunto com o CESTEH/FIOCRUZ; participação no 
Grupo Interdisciplinar de Educação Ambiental (GIEA) que coordena as ações de educação 
ambiental no ensino formal das escolas da rede estadual de ensino. 
Objetivo: Desenvolver ações de combate e prevenção a agravos ambientais com potencial 
para gerar problemas de saúde na população. 
 
Saúde Mental 
 
Descrição: Avaliação, planejamento, normatização dos programas municipais de saúde 
mental. Inclui ações voltadas para assistência, prevenção, promoção de saúde e 
desenvolvimento de recursos humanos (profissionais e/ou membros da comunidade). 
Objetivos:   

 Reorientar o modelo assistencial hospitalocêntrico, criando uma rede de serviços de 
pequena e média complexidade, para atendimento psicossocial de base territorial. 

 Redução gradual dos leitos psiquiátricos em todo o Estado para adequação à Lei 1.026/ 
2001 e Portaria MS 251/ 2002. 

 Redução gradual dos leitos psiquiátricos em todo o Estado para adequação à Lei 1.026/ 
2001 e Portaria MS 251/ 2002. 

 
Projeto VIGISUS 
 
Descrição: O Projeto está organizado em duas áreas programáticas: Vigilância Epidemiológica 
e Vigilância Ambiental. O Projeto VIGISUS representa o início da realização de uma proposta 
de reorientação do modelo assistencial do sistema de saúde no Estado. Mais que um conjunto 
de atividades este Projeto significa a concretude de idéias, voltadas para um novo pensar 
sobre a organização do SUS e um novo olhar sobre a Saúde Pública. 
 Desta forma para operacionalização da Vigilância em Saúde no Estado do Rio de Janeiro e 
para que possa atuar conforme previsto na Legislação vigente, a SES definiu neste Projeto as 
seguintes linhas de ação: 
1- Capacitação de Recursos Humanos em nível estadual e municipal de profissões de nível 
médio e superior. 
2- Estruturação de Laboratórios Regionais de Vigilância Epidemiológica e Ambiental. 
3- Criação dos Núcleos Regionais e infra-estrutura à nível central da SES/RJ para viabilizar as 
ações relacionadas a Vigilância em Saúde. 
4- Implantação de Sistema de Informações em Saúde regionalizado com acesso público às 
informações. 
Objetivo: Estruturação da Vigilância em Saúde no Estado. 
 
Controle das Endemias e plano de erradicação do Aedes aegypti 
 
Descrição: Realizar assessorias técnicas junto aos coordenadores de gerências técnicas; 
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acompanhamento das informações entomológicas, de vetores das demais endemias e do 
processo de trabalho de cada município do Estado; normatização de procedimentos 
técnicos/operacionais. 

Objetivos específicos: 

 Mapeamento do Estado quanto  aos riscos de ocorrência das doenças. 

 Supervisionar as atividades operacionais junto aos municípios do Estado do Rio de Janeiro. 
 Descentralização das equipes locais de educação em saúde da FUNASA para os 

municípios. 
 Instrumentalização dos profissionais que atuarão nos municípios 
 Realização de pesquisas qualitativas como parte do processo de avaliação do impacto das 

atividades desenvolvidas. 
 Elaboração e produção de materiais informativos a serem disponibilizados paras as equipes 

dos municípios. 
 Criar e/ou fortalecer equipes de informação, educação e comunicação em Saúde das 

Secretarias Municipais de Saúde, visando assegurar o desenvolvimento e a continuidade de 
suas ações nos municípios. 

 
 
Informação, Educação e Comunicação em Saúde  
 
Descrição:  Descentralização das equipes locais de educação em saúde da  FUNASA para os 
municípios; instrumentalização dos profissionais que atuarão  junto ao  IEC do PEAa  
municipal; realização de oficinas, seminários e encontros regionais; realização de assessoria 
técnica e supervisão; realização de pesquisas qualitativas como parte do processo de 
avaliação do impacto das atividades de IEC; elaboração e produção de materiais informativos a 
serem disponibilizados paras as equipes de  IEC e/ou educação em saúde dos municípios. 
Objetivo: Criar e/ou fortalecer as áreas de educação em saúde e equipes de informação, 
educação e comunicação em Saúde (IEC) das secretarias municipais de saúde.  

 

Programa: SISTEMA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

   

Descrição: Fortalecimento dos órgãos de vigilância sanitária e implantação da rede estadual 

de laboratórios de saúde pública e ações integradas de vigilância sanitária, visando a redução 

dos riscos de danos e agravos à saúde decorrentes da produção e circulação de bens, da 

prestação de serviços de interesse à saúde e do meio ambiente. 

Objetivo Geral: Reduzir riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 

ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse à saúde. 

Objetivos específicos:  

 Reduzir os riscos de danos à saúde relacionados a produtos sujeitos à vigilância sanitária 

de maior interesse à saúde.  

 Estruturar a rede estadual de laboratórios de Saúde Pública para dar suporte às ações de 

vigilância sanitária e ambiental. 

 Fiscalizar os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços, sujeitos à 

vigilância sanitária, em funcionamento no Estado do Rio de Janeiro. 

 Estruturar os órgãos competentes de vigilância sanitária nas esferas estadual e municipal. 

 Capacitar tecnicamente os recursos humanos dos órgãos competentes de vigilância 

sanitária. 
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Programa: AUDITORIA, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DO SUS/RJ 

   

Descrição: Coordenação do Componente Estadual do Sistema Nacional de Auditoria. 

Supervisão das atividades de acompanhamento e avaliação dos sistemas descentralizados de 

saúde. Apoio técnico aos gestores municipais para análise da adequação e suficiência das 

ações e procedimentos referentes à atenção básica. Assessoria às áreas programáticas para o 

estabelecimento e ou aprimoramento de normas, critérios e parâmetros de avaliação. 

Objetivo Geral: Coordenar o componente estadual do Sistema Nacional de Auditoria do 

Sistema Único de Saúde. 

Objetivos específicos:  

 Conhecer a real situação da atenção básica à saúde no estado, através da cooperação 

técnica aos municípios, visando analisar a adequação e a suficiência de suas ações e 

procedimentos. 

 Assessorar as áreas programáticas para o estabelecimento e/ou aprimoramento de normas, 

critérios e parâmetros de avaliação. 

 Realizar auditorias que verifiquem, também, qualidade e resolutividade dos serviços 

prestados à população do Estado do Rio de Janeiro, informando os seus resultados ao CES 

 

Programa: INFORMAÇÃO EM SAÚDE PARA A CIDADANIA  

   

Descrição: Desenvolver as informações e a informática em saúde no Estado do Rio de Janeiro 

no sentido de promover a cidadania e a democratização das informações. 

Objetivo Geral: Desenvolver produtos, processos e serviços que sejam instrumentos 

estratégicos para a apropriação pelos cidadãos do estado do RJ do significado e 

potencialidades contemporâneas das tecnologias de informação e da Saúde. 

Objetivos específicos:  

 Orientar o cidadão sobre o Sistema Único de Saúde no Estado do Rio de Janeiro, 

informando sobre os serviços e ações de saúde oferecidos pelo SUS à população. 

 Utilizar a internet como instrumento de um processo de apropriação por parte da sociedade 

de saberes sobre saúde com a criação de uma homepage composta de história com 

personagem através dos quais serão discutidos temas relacionados à saúde. 

 Usar a internet a serviço de um processo radical de transparência da SES/RJ-RJ, 

permitindo tanto a interação com a população quanto a prestação de serviços a ela, bem 

como agregar ao seu conteúdo informações relevantes. 

 Subsidiar os processos decisórios no âmbito do Conselho Estadual de Saúde e o exercício 

do controle social sobre as ações e políticas governamentais. 

 Promover a interlocução entre a Secretaria de Saúde e os cidadãos em geral, profissionais 

de saúde e gestores, (privados ou públicos) através de recebimento e encaminhamento de 

respostas as solicitações ou denúncias por e-mail no site da  Secretaria Estadual de Saúde. 

 Instrumentalizar o processo de controle social através do desenvolvimento e implantação de 

um conjunto informal estruturado sobre a situação de saúde. 

 Contribuir para a atualização dos profissionais de saúde através de um site na homepage 

da Secretaria Estadual de Saúde. 
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 Implantar salas públicas de Acesso às Informações em Saúde nos Pólos Regionais do 

VIGISUS, ampliando o acesso da população. 

 Instalação de ouvidoria e serviço 0800 sob responsabilidade do Conselho Estadual de 

Saúde, divulgando-os junto à população. 

 

Programa: SAÚDE CIDADÃ  

   

Descrição: Regionalização das ações de controle social do Conselho Estadual de Saúde-CES, 

através da organização da estrutura permanente do CES, da capacitação dos conselheiros 

estaduais e municipais e do assessoramento e articulação com os Conselhos Municipais de 

Saúde. 

Objetivo Geral: Ampliar o espaço de participação social na formulação, controle e avaliação 

das políticas públicas de saúde do Estado do Rio de Janeiro. 

Objetivos específicos:  

 Fortalecer o controle social sobre as ações e políticas de saúde desenvolvidas pelo Estado, 

criando condições para a efetiva participação social na formulação de setor. 

 Garantir o papel do CES como órgão máximo de deliberação e ou de homologação das 

questões de caráter estratégico, inclusive nos aspectos políticos e financeiros, como a 

definição de métodos e critérios de alocação de recursos do SUS no Estado, entre outros. 

 
Programa: RIO TRANSPLANTE 

 

Descrição: Normatização, coordenação e responsabilidade pelas atividades relativas aos 

transplantes, realizadas pelas referencias Estadual e fiscalizar as atividades desenvolvidas  

pelas diferentes instituições, buscando garantir o acesso da população a este importante 

avanço da medicina, contribuindo para melhorar a qualidade de vida das pessoas que 

necessitam de transplante. 

Objetivo Geral: Implementar e coordenar o processo de transplantação de órgãos e tecidos no 

Estado do Rio de Janeiro, envolvendo desde a captação de órgãos e tecidos e seleção de 

receptores, até o transplante propriamente dito e o acompanhamento da evolução assistencial 

do paciente receptor, obedecendo ao princípio democrático de "lista única" e aos critérios 

técnicos de indicação de transplante. 

 

Objetivos Específicos:  
 

 Difundir junto ao público em geral o significado humanitário e científico da doação de órgãos 
e tecidos para transplante. 

 
 Orientar os profissionais de saúde sobre o processo de transplantação, divulgando o 

conceito de morte encefálica e implementando a notificação compulsória de pacientes nesta 
condição. 

 
 Estimular a pesquisa e atividades educativas relacionadas ao transplante de órgãos e 

tecidos, promovendo a realização de congressos, simpósios, conferências e cursos, entre 
outras atividades. 
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 Gerenciar o Banco de Órgãos e Tecidos Humanos do Estado do Rio de Janeiro, orientando 
a extração, armazenamento, conservação e distribuição de tecidos e órgãos. 

 
 Manter uma relação única de pacientes potenciais receptores para cada órgão e tecidos 

humanos (“lista única”), formulada exclusivamente com base na data de inscrição no 
programa, estabelecendo como critério para a seleção de receptores a progressão 
seqüencial na numeração da “lista única” respectiva, obedecidas as indicações técnicas 
necessárias. 

 
 Promover o estabelecimento de parcerias com instituições governamentais e não-

governamentais, para o desenvolvimento do programa, estimulando a criação de unidades 
e serviços transplantadores e laboratórios de histocompatibilidade. 

 
 Estimular o intercâmbio do conhecimento relativo ao transplante com outros estados da 

federação, objetivando o aperfeiçoamento técnico-científico e o aproveitamento integral dos 
órgãos e tecidos, agilizando a utilização de órgãos e tecidos por outro estado que não o de 
origem da doação. 

 
 Elaborar dados estatísticos do desenvolvimento do Programa. 
 
 Viabilizar e disponibilizar na rede a realização do exame de eletroforese da hemoglobina. 
 
 

 

Os Programas acima descritos, com vistas a abranger todo o Estado do Rio de Janeiro, 

deverão, em cada região, tomar contornos específicos, de acordo com as prioridades e 

necessidades em cada local. As estratégias de ação que serão descritas a seguir, também 

sistematizadas em forma de programas, foram resultados das Oficinas de Planejamento 

Integrado descritas anteriormente, onde cada região definiu suas prioridades e estratégias de 

intervenção. 

 

4.1.2. NO ÂMBITO DA REGIÃO BAIA DA ILHA GRANDE: 

 

Programa: SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA A GESTÃO 

 

 Informatizar a rede de saúde na região: 

1. Implementar, em cada município, uma rede interna de informações. 

2. Organizar grupo de trabalho para discutir a informatização na região. 

3. Integrar as unidades e programas via intranet e internet. 

4. Elaborar, em parceria entre os municípios da região, um plano de investimento em infra-

estrutura (aquisição de equipamentos de informática). 

5. Levantar fontes de recursos (FUST). 

 

Programa: ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

  

 Unificar a grade de medicamento na região: 

1. Promover campanhas de estimulo ao uso do medicamento genérico. 

2. Produzir material publicitário com a lista básica regional. 
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3. Usar a grade da SES/RJ como base e acrescentar novos medicamentos, conforme 

necessidade regional. 

 Implementar um Programa Regional de Fitoterapia: 

1. Elaborar um plano de ação conjunta. 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL 

 

 Implantar um sistema de indicadores que permitam a avaliação do pré-natal e assistência 

ao parto: 

1. Avaliar as informações existentes. 

2. Propor a criação de um sistema estadual de avaliação das Ações Materno-Infantis. 

3. Rever os termos de adesão ao Programa de Humanização do Parto e Nascimento.  

 Implantar consórcio regional de saúde: 

1. Realizar pacto para atendimento ao pré-natal de risco. 

2. Avaliar o fluxo de gestantes na região. 

3. Realizar pactuação para realização de exames laboratoriais na região. 

4. Levantar as necessidades de exames e consultas para gestação de alto risco. 

 Ampliar as funções da comissão de óbito materno para  materno-infantil: 

1. Solicitar e analisar sistematicamente os relatórios de avaliação dos partos cesáreos e 

morte materno-infantil. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE  

 

 Garantir a gestão do Fundo Municipal de Saúde pelas Secretarias Municipais de Saúde: 

 Implantar consórcio regional de saúde: 

1. Implantar um centro de imagens regional. 

 Implantar um sistema de avaliação de exames de média e alta complexidade na região: 

1. Criar câmara técnica para avaliar referência e exames nos municípios. 

2. Implantar o CACON I. 

 Definir papel de cada unidade hospitalar do SUS (perfil) e reorganizar a capacidade 

instalada hospitalar. 

1. Formar grupo técnico de apoio à reestruturação da atenção hospitalar na região. 

2. Identificar prioridades de ampliação de serviços e investimentos em cada hospital, para 

áreas estratégicas da atenção. 

3. Classificar os hospitais por nível de hierarquia, de acordo com a proposta do Ministério 

da Saúde. 

4. Definir protocolos e fluxos para encaminhamento de pacientes na região. 

 Implantar central de regulação de leitos regional. 

 

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

 Unificar estratégias de ação do Programa de Saúde da Família na região: 

1. Elaborar projeto regional para a Saúde da Família com participação dos demais 

programas de Atenção Básica e submete-lo ao controle social.                              

2. Realizar oficina de trabalho para formular projeto. 

3. Liberar profissionais de saúde dos procedimentos burocráticos. 

4. Contratar profissionais para desempenharem atividades administrativas, liberando os 

profissionais para as atividades fins (atender à população). 

5. Organizar um núcleo de integração regional para o PSF. 
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Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

 Realizar busca ativa de faltosos para tratamento de tuberculose e hanseníase: 

1. Realizar treinamento das equipes do PSF para realização de busca ativa.  

 Descentralizar os programas de tuberculose e hanseníase para a rede de unidades 

municipais de saúde e de Saúde da Família: 

1. Criar protocolos de tratamento e notificação para a região. 

2. Criar, para estes programas, um sistema de vigilância por amostragem. 

3. Implantar sistema de avaliação dos programas. 

 Definir fluxo de referência para garantir atendimento integral: 

1. Integrar atenção básica e assistência de média e alta complexidade; 

 Implantar o centro odontológico de referência regional: 

 Avaliar necessidade de exames regional. 

 Integrar as ações de combate a DST/AIDS. 

1. Organizar núcleo de integração regional para DST/AIDS. 

 Melhorar a qualidade das informações para Saúde Indígena. 

 Apoiar a criação do Centro de Saúde Indígena: 

1. Definir local para construção do centro de saúde. 

 

 

 

 

4.1.3. NO ÂMBITO DA REGIÃO BAIXADA LITORÂNEA: 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL  

 Conscientizar e sensibilizar os gestores e conselheiros municipais de saúde: 

1. Incluir na pauta da Comissão Intergestores Bipartite e dos Conselhos de Saúde assunto 

relacionado à deficiências na área materno-infantil.  

 

 Realizar capacitação de conselheiros no tema materno-infantil: 

1. Implantar/implementar um sistema monitorização e avaliação das ações de saúde 

materno-infantil. 

 Constituir equipes capazes de analisar as informações disponíveis e divulgá-las para  as 

unidade de  saúde. 

 Garantir protocolo de implantação de programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento 

 Ampliar a captação da gestantes no primeiro trimestre: 

1. Implementação dos protocolos para assistência pré-natal em cada município. 

2. Realizar busca-ativa (visita domiciliar, PACS, pastoral da criança e associação 

comunitárias) . 

3. Realizar capacitação de equipes para utilização do protocolo do programa de 

humanização do parto. 

 Garantir a realização de exames diagnósticos necessários ao pré-natal. 

1. Organizar o fluxo de coleta dos exames e garantir a entrega dos resultados em tempo 

hábil. 

2. Realizar exames de pré-natal em laboratórios credenciados pelo SUS. Estabelecer 

programa de investimento para constituição de rede de laboratórios próprios no SUS. 

3. Garantir serviço de referência para pré-natal de alto risco a nível regional, em unidades 

próprias. 
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 Garantir leitos obstétricos adequados à necessidade regional: 

1. Levantamento da capacidade instalada. 

 Implantação e construção de centros de parto normal nos municípios de Iguaba Grande, 

Armação de Búzios e Casimiro de Abreu. 

 Garantir serviço de referência para pré-natal de alto risco a nível regional. 

 Garantir referência para exames de apoio de diagnóstico. 

 Garantir leitos para realização de parto de alto risco e UTI neonatal no município de 

Araruama. 

1. Implantar serviço de pré-natal de risco no município. 

2. Capacitação de recursos humanos para assistência à gravidez de risco. 

 Capacitação de recursos humanos para atenção neonatal UTI equipe multiprofissional. 

 Ampliar quadros de pessoal com qualificação: 

1. Implantar, na região, um Plano de Cargos, Carreira e Salários. 

2. Investir na Capacitação de recursos humanos em saúde. 

3. Implantar pólo de capacitação regional. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE 

 

 Implantação de uma Central de Regulação de procedimentos de média e alta 

complexidade:  

1. Realizar estudo das necessidades. 

2. Contratar recursos humanos para a Central de Regulação a ser implantada em Cabo Frio. 

3. Realizar capacitação dos profissionais que irão atuar na Central de Regulação. 

 Redefinição dos perfis dos hospitais visando estabelecer pólos regionais:  

1. Recadastramento Hospitalar (Capacidade Instalada). 

 Elaborar um estudo para criar uma tabela única regional para compra de serviços não 

disponíveis no SUS e implementar programa de investimentos para organização de 

serviços próprios, visando substituir ou reduzir a demanda de serviços da rede privada.  

 Estudo da “nova” demanda a ser absorvida pelos municípios - sede de módulo, após a 

implementação da NOAS. 

 Atrelar plano de investimentos à expansão da rede pública própria, visando reduzir ou 

eliminar a contratação da rede privada.  

 Criação de unidade pública regional de diagnóstico. 

 Criação de um laboratório regional público (médio e alta).  

 Firmar consórcio intermunicipal de saúde: 

1. Elaboração de um projeto para criação de uma unidade regional. 

2. Elaboração do Plano Regional de Saúde de forma participativa envolvendo inclusive 

representações dos Conselhos municipais da região e Conselho Estadual de Saúde.  

3. Elaboração do Plano Regional de Investimento. 

 Ampliação das estruturas de apoio terapêutico de âmbito municipal.  

1. Levantar as necessidades de apoio terapêutico nos municípios. 

2. Garantir dotação orçamentária. 

 Criação de serviços extra-hospitalares nos municípios: 
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 Elaborar planos regionais específicos para a área de Saúde Mental, visando implementar as 

deliberações das Conferências Regional, Estadual e Nacional de Saúde Mental. 

 Implementar a rede extra-hospitalar pactuada com a SES/RJ. 

 Implementação e/ou reorganização dos Programas de Saúde Mental nos municípios.  

 Pactuação do município que terá o CACON na região e submetê-lo aos Conselhos 

Municipais e ao Conselho Estadual de Saúde. 

1. Criação de protocolo e fluxos para referência ao CACON. 

2. Cumprimento das exigências para credenciamento de CACON. 

 Reestruturação do HEMOLAGOS inclusive nos aspectos da gestão e gerência, e aprova-lo 

no Conselho Estadual de Saúde.  

1. Levantamento da série histórica do serviço. 

2. Elaborar novo estatuto do HEMOLAGOS. 

3. Estabelecimento de Convênio entre Hemolagos e municípios. 

 Criação da Central Regional de Regulação: 

1. Criação de protocolos e fluxos para atendimento hospitalar. 

 Levantamento das necessidades de profissionais para os hospitais regionais.  

2. Contratação dos profissionais para suprir as necessidades.  

 Criar proposta para a reestruturação do financiamento hospitalar: 

1. Reuniões CIB/CIT para formulação de propostas, a serem submetidas à apreciação do 

Controle Social (Conselhos Estadual e Conselhos Municipais de Saúde da região). 

 Revisão dos parâmetros do Ministério da Saúde (procedimentos por habitante). 

 Revisão da tabela de financiamento (atenção básica e média complexidade): 

1. Apresentar revisões nos fóruns competentes (conferências e conselhos). 

 Realização sistemática de fóruns de planejamento na região, com a participação do 

Controle Social (Conselhos Estadual e Municipais de Saúde). 

 

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

 Implantar / Ampliar o Programa de Saúde da Família na região: 

1. Criação de uma Comissão Permanente para acompanhamento e avaliação do Programa. 

 Elaboração de projeto de implantação. 

1. Construção das estruturas físicas e alocação dos equipamentos básicos 

2. Contratação e Capacitação de recursos humanos. 

3. Realizar treinamento introdutório. 

4. Realização de encontro regional para avaliação e troca de experiência. 

5. Sensibilização dos gestores e Conselhos Municipais de Saúde. 

6. Ampliar a equipe mínima de acordo com as necessidades da população local. 

  Integrar os diferentes níveis de atenção do SUS adotando o PSF como a principal porta de 

entrada, garantidas a referência e contra-referência. Estabelecer protocolos de referência e contra-referência nas unidades do PSF 

1. Articular com os dirigentes das unidades assistenciais e de saúde coletiva. 

 Elaboração de um calendário regular para capacitação/atualização das equipes de PSF. 

1. Realizar processos de educação continuada. 

2. Estabelecer parcerias com os pólos de capacitação. 

3. Criação de sistema de avaliação de desempenho. 
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4. Definição de uma equipe de supervisão municipal. 

 Elaboração de um modelo de forma de contratação e definição de piso e teto salarial 

regional. Criação de um GT regional para colaboração de proposta de formas de contratação e tabela salarial 

 Criar um Grupo de Trabalho Regional permanente, com participação de 01 representante 

do Programa de Saúde da Família ou da saúde coletiva de cada município. 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

  

 Sensibilização das equipes de saúde que atuam na região para o tema: 

1. Promover oficinas de sensibilização. 

2. Realizar divulgação sistemática dos resultados das ações desenvolvidas. 

3. Mobilizar e envolver a população através de campanhas na mídia. 

 Incrementar ações correlatas no programa do ensino fundamental: 

1. Formação de multiplicadores nas escolas. 

 Valorização financeira do programa de educação em saúde: 

1. Contratação de recursos humanos qualificados. 

2. Capacitação de recursos humanos. 

3. Discutir mecanismos para aumento do percentual da PPI da Epidemiologia e Controle de 

Doenças destinado à educação em saúde.  

 Sistematizar rotinas que integram as ações na área da saúde do adulto: Promover oficinas de integração entre os profissionais e gestores envolvidos 

1. Promover oficinas de trabalho, visando facilitar e humanizar a entrada do usuário no 

sistema, através de triagem multi-profissional. 

 Organizar equipe de supervisão e assessoria das Secretarias Municipais de Saúde: 

1. Promover oficinas de supervisão integradas. 

2. Elaborar manual de rotina de supervisão. 

 Garantir o cumprimento do fluxo de abastecimento da farmácia básica:  Promover oficinas de trabalho entre gestores, administradores e técnicos de MS/SES e SMS para reavaliar mecanismo para aquisição – distribuição de medicamentos 

1. Promover oficinas de trabalho entre gestores, administradores e técnicos do Ministério da 

Saúde, Secretaria de Estado de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde para reavaliar 

mecanismo para aquisição e distribuição de medicamentos. 

2. Agilizar, flexibilizar e desburocratizar os mecanismos administrativos para aquisição de 

medicamentos. 

 Ampliar a rede de serviços de saúde mental nos Municípios: 

1. Implantar novos dispositivos de Assistência em Saúde Mental (CAPS/NAPS). 

2. Definir estratégias de integração do Programa de Saúde Mental com os demais 

programas de atenção básica. 

3. Desenvolver ações intersetoriais para fortalecimento de políticas de assistência aos 

dependentes químicos e população de rua. 

 Capacitar as equipes das Unidades de Pronto Atendimento para receber e direcionar os 

pacientes de Saúde Mental: 
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1. Implementar medidas que viabilizem o acesso dos usuários aos atendimentos de atenção 

diária (CAPS/NAPS). 

 

 

4.1.4. NO ÂMBITO DA REGIÃO CENTRO-SUL: 

 

Programa: ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

  

 Levantar a real necessidade de medicamentos em cada município. 

 Consolidar e repassar o consolidado regional para a SES/RJ. 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL 

 Garantir  pré-natal de qualidade em todos os municípios da região: 

1. Orientação sistemática das gestantes no pré-natal, dos profissionais de saúde e da 

população em idade fértil quanto aos benefícios do parto normal e dos riscos do parto 

cesáreo desnecessário. 

2. Envolver os profissionais da rede hospitalar conveniada nas discussões sobre 

humanização do pré-natal, parto e nascimento. 

 Captar precocemente as gestantes para a realização de pré-natal na rede pública, 

desenvolver ações para reorientar a demanda para a Rede Própria: 

1. Informar a população sobre os serviços oferecidos (pré natal). 

2. Realizar busca ativa das gestantes a partir do cadastro e acompanhamento dos Agentes 

Comunitários de Saúde. 

3. Instituir, de fato, o cartão da gestante nos municípios. 

 Implementação de atividades de pré natal em 100% das equipes de Programa de Saúde da 

Família, assegurando a capacitação destes profissionais: 

1. Realizar capacitação dos profissionais do PSF para assistência ao pré-natal (capacitação 

em serviço). 

 Qualificar profissionais da rede para realização de assistência pré-natal: 

1. Capacitar profissionais da rede. 

 Ter um laboratório de referência na região: 

1. Referendar os exames sorológicos para os municípios sede. 

 

Programa: EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO DA REDE ESTADUAL PÚBLICA DE 

HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA 

 

 Garantir acesso aos derivados do sangue na região: 

1. Elaborar campanha regional para doação de sangue e pactos formais entre municípios, 

estabelecendo o fluxo dos doadores. 

 Implantar mecanismos para otimizar a coleta de sangue em todos os municípios: 

1. Realizar campanhas municipais para captação de doadores na região.  
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2. Implantar unidades transfusionais que atendam às necessidades da região. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE  

 

 Definição das referências para média e alta complexidade na região: 

1. Levantamento da capacidade instalada e necessidade de serviços de média 

complexidade. 

 Estabelecimento de fluxo e protocolo. 

 Cadastrar e levantar a capacidade instalada “real” conveniada e ou contratada ao SUS dos 

procedimentos de média e alta complexidade: 

1. Elaborar plano de trabalho do Consórcio Intermunicipal de Saúde da região, visando 

elaborar plano regional para média e alta complexidade na rede pública e submete-lo aos 

Conselhos Municipais de Saúde da Região. 

 Implementar sistema de acompanhamento e avaliação dos prestadores do SUS: 

1. Implantar os mecanismos de regulação (cadastramento, programação, protocolos, 

contratos de gestão, sistema de informação, e controle e avaliação) para procedimentos 

de média e alta complexidade. 

 Garantir exames de alta e média complexidade na PPI: 

1. Aumentar a oferta de leitos obstétricos através da PPI. 

 Definir fluxo para referência e contra-referência de média complexidade e formalizar os 

pactos no âmbito intermunicipal e submete-lo à aprovação dos Conselhos de Saúde da 

região.  

 Atrelar plano de investimento à expansão da rede própria, visando substituir os serviços 

comprados da iniciativa privada.  

 Implantar Central de Diagnose, pública, para atender demanda reprimida de média 

complexidade: 

1. Cadastrar mais serviços para a realização do elenco mínimo da média complexidade. 

 Avaliar a demanda de serviços de hemodinâmica (CAT, Angioplastia). 

 

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

 

 Discutir e consensuar formas de contratação dos profissionais; visando eliminar as relações 

de trabalho precárias. 

1. Reunião regional com as Secretarias Municipais de Saúde, coordenações de Programa 

de Saúde da Família municipais e estadual e assessoria jurídica do COSEMS. 

 Pactuação de piso e teto de remuneração das equipes de Saúde da Família: 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

 

 Estruturar o Programa de Saúde Mental: 

1. Elaborar projeto de reinserção social para pacientes com longo período de internação. 
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 Estabelecer o controle das AIHs pelo gestor público. 

 Realizar capacitação dos clínicos e profissionais para atendimento de situações de 

emergência em saúde mental.  

 Garantir uma equipe mínima de Saúde Mental em todos os municípios da região. 

 Pactuar junto à Coordenação de Saúde Mental do estado a estruturação da rede extra 

hospitalar em psiquiatria na região.  

 Incluir ações de Saúde Mental nas atividades das equipes de Saúde da Família; 

1. Capacitar equipes de Saúde da Família em Saúde Mental (PSF / PACS). 

 Implantação progressiva da rede extra hospitalar: leitos em hospital geral, CAPS, oficinas 

terapêuticas, residências protegidas, ambulatórios ampliados.  

 Levantamento do perfil da clientela com longo período de internação (idade, sexo, tempo de 

internação e origem). 

1. Levantamento da quantidade e perfil das pessoas internadas em hospitais psiquiátricos 

da região visando a “desospitalização”. 

  Incluir o Programa de eliminação da Hanseníase como prioritário em todos os municípios 

da região e acelerar as ações. 

1. Realizar busca-ativa de casos através dos Agentes Comunitários de Saúde. 

2. Descentralizar o atendimento. 

3. Capacitar médicos generalistas da rede básica para o diagnóstico e tratamento da 

hanseníase. 

 Realizar um encontro regional de coordenadores municipais de epidemiologia para 

fortalecer as ações municipais (dentro do encontro estadual). 

 Definir modalidade regional de contratação de equipes epidemiologia. 

 Contratar profissionais capazes de analisar e divulgar as informações provenientes dos 

sistemas de informação do SUS. 

 Investir em capacitação na área de informação em saúde: 

 Ter o controle, através de cadastramento, dos portadores de doenças crônico-

degenerativas  nas Unidades Básicas de Saúde e Unidades de Saúde da Família: 

1. Promover busca ativa de faltosos. 

2. Promover captação precoce de hipertensos/diabéticos. 

3. Realizar rastreamento de familiares dos pacientes cadastrados. 

 

Programa: QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL DE SAÚDE 

 Priorizar investimentos em capacitação dos profissionais de saúde que atuam na região: 

1. Realizar levantamento da necessidade de capacitação e realização de capacitação no 

nível regional. 
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4.1.5. NO ÂMBITO DA REGIÃO MÉDIO PARAÍBA: 

 

Programa: SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA A GESTÃO 

 

 Garantir a realização da análise das informações pelo Estado e retorno da avaliação da 

SES/RJ para os municípios. 

 

Programa: ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

 

 Implantar e comprar medicamento da farmácia básica através do registro Estadual de 

preços. 

 Incluir contraceptivo hormonal oral na grade de medicamentos da Farmácia Básica. 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL 

  

 Definição do "modelo estratégico" para reorganização da Atenção Básica. 

 Elaboração de Plano Regional de Saúde Materno-Infantil: 

1. Criar (ampliar) comitês municipais de investigação de óbitos materno-infantis. 

2. Implantar Teste Imunológico de Gravidez em todas as Unidades Básicas de Saúde. 

3. Capacitar os profissionais das maternidades para utilização dos protocolos de 

atendimento ao parto. 

 Descentralização do Pré-Natal para a Rede Básica: 

1. Realizar campanhas de divulgação das ações estratégicas para a Atenção Materno 

Infantil. 

2. Pactuar, na região, exames de média e alta complexidade para gestantes e submetê-lo 

aos Conselhos da região. 

3. Garantir a implantação das Ações de Prevenção à Gravidez de Risco. 

 Implantação de centros ou casas de parto na região: 

1. Definição de fluxos regionais de referência para a Atenção Materno-Infantil. 

 Garantir o atendimento ao Parto de Baixo Risco em todos os municípios da região: 

1. Criar ou ampliar incentivos à realização de parto normal. 

2. Organizar as referências e fluxos regionais para o atendimento ao Parto de Médio e Alto 

Risco. 

3. Adesão de todos os municípios ao Programa de Humanização do Pré-Natal e 

Nascimento. 

 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE.  

 

 Atualizar o plano regional de saúde, mediante os investimentos implementados na região: 
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1. Criar um grupo técnico com participação de todos os municípios para atualizar o plano 

regional de Saúde  

 Redesenhar o fluxo de investimentos, buscando priorizar as ações de atenção básica: 

1. Definir necessidade de recursos humanos, formando e realocando conforme parâmetros 

previamente definidos. 

 Definir estratégias para suprir os estrangulamentos de média e alta complexidade 

(equipamentos, recursos humanos, fluxos, etc.) 

 Implantar centro público de diagnose regional. 

 Implantar o laboratório do VIGISUS na região, segundo o projeto já existente. 

 Redefinir os fluxos de referência e contra-referência na região.  

 Realizar as ações elencadas como básicas, prioritariamente na rede pública, em 100% dos 

municípios.  

 Estruturação dos sistemas municipais de controle e avaliação, com vistas à regionalização: 

1. Promover cursos de capacitação em controle e avaliação vinculados à realidade local. 

 Desenvolvimento de Sistemas de Informação que possibilitem o gerenciamento das ações 

pactuadas. 

 Criar alternativas de financiamento que procurem a qualidade dos serviços e satisfação do 

usuário.  

 Elaboração de relatório com apontamento dos principais problemas da NOAS: prazos, 

financiamento, etc. 

 Articulação com o COSEMS, CONASEMS, Conselhos, Ministério da Saúde, SES/RJ, para 

revisão e alterar a NOAS. 

 Equipar a rede básica para a realização de ações materno-infantil. 

 Definir o fluxo de emergência e urgência na região e os responsáveis pelo custeio. 

 Redesenhar o fluxo da assistência hospitalar: 

1. Investir nos hospitais públicos da região. 

 Definir e programar a ampliação de leitos (enfermaria/unidade de tratamento intensivo  

adulto e infantil) nos municípios sede que não estão adequados. 

 Investimento em obras de ampliação, reaparelhamento e recursos humanos. 

 Atualizar o diagnóstico de saúde da região: 

1. Divulgar o diagnóstico de saúde da região. 

 Criação de um Núcleo de Integração Regional para o desenvolvimento e acompanhamento 

dos projetos regionais, segundo a Oficina de Planejamento Regional da SES/RJ.   

 

 

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

  

 Capacitar todas as Equipes da Estratégia de Saúde da Família: 

1. Adequar as capacitações em Atenção Básica à realidade local de implantação do PSF. 

2. Elaborar um estudo municipal para avaliar qual a melhor estratégia para reorientar a 



                                                                                                                                         93 
 

 

Atenção Básica. 

3. Realizar Seminário Regional de Promoção da Saúde para discutir a reorientação da 

Atenção Básica. 

 Definir formas de contratação de recursos humanos para o PSF.  

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

  

 Aumentar o acesso da população às ações de saúde bucal: 

1. Garantir estratégias específicas para a população trabalhadora. 

2. Definir alocação de recursos financeiros para projetos de implantação de equipes de 

Saúde Bucal. 

 Implantar Equipes de Saúde Bucal com clientela adscrita: 

1. Fomentar a implantação do Programa de Saúde Bucal em todos os municípios da região.  

 Implantar leitos psiquiátricos nos hospitais gerais da região: 

1. Implantar Módulos de Residências Terapêuticas na região. 

2. Sensibilizar os profissionais de saúde para o atendimento ao paciente psiquiátrico. 

3. Controlar a dispensação de medicamentos psiquiátricos pelo Programa de Saúde Mental. 

 Ampliar a rede de serviços de saúde mental nos Municípios: 

1. Implantar novos dispositivos de Assistência em Saúde Mental (CAPS/NAPS). 

2. Definir estratégias de integração do Programa de Saúde Mental com os demais 

programas de atenção básica. 

3. Desenvolver ações intersetoriais para fortalecimento de políticas de assistência aos 

dependentes químicos e população de rua. 

 Capacitar as equipes das Unidades de Pronto Atendimento para receber e direcionar os 

pacientes de Saúde Mental: 

1. Implementar medidas que viabilizem o acesso dos usuários aos atendimentos de atenção 

diária (Hospital Dia). 

 Criar ações articuladas com a comunidade e o conjunto de setores do governo no sentido 

de reduzir óbitos por causas externas na região. 

1. Implantar ações de Atenção à Mulher, Criança e Adolescente vítimas de violência e maus 

tratos. 

2. Tornar pública e transparente a magnitude do problema. 

3. Garantir acesso de qualidade no primeiro nível de Urgência e Emergência  - transporte 

adequado e referência para emergência nos municípios de maior porte. 

 Elaboração de mapas de risco para acidentes e violências, propondo ações intersetoriais 

para sua redução.       

 Criar um banco de dados regional de recursos humanos. 

 Realizar Seminário Regional de Promoção de Saúde: 

1. Encaminhar proposta ao Consórcio para definir organização. 
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2. Definição de alocação de recursos financeiros para realizar o Seminário. 

 Fomentar a realização de ações educativas nas áreas programáticas. 

1. Aumentar as supervisões da SES/RJ para ações programáticas nos municípios. 

 Sensibilizar e capacitar toda a rede para aumentar a captação precoce de Sintomáticos 

Respiratórios, incluindo serviços de urgência emergência: 

1. Capacitar e treinar recursos humanos. 

2. Reorganizar a oferta de exames laboratoriais e complementares de média e alta 

complexidade. 

3. Organizar a Referência em Cultura para BK. 

 Capacitar os Agentes Comunitários de Saúde nos programas de Tuberculose, Hipertensão 

Arterial e Diabete Mellitus: 

1. Intensificar ações de Educação em Saúde no Programa de Combate à Tuberculose; 

2. Estabelecer um Serviço para Controle da Qualidade da Baciloscopia na Região; 

3. Implantar laboratório regional do VIGISUS. 

 Descentralizar o Programa de Combate à Tuberculose para Unidades Básicas e/ou Equipes 

de Saúde da Família: 

1. Elaborar diagnóstico regional da necessidade de recursos humanos.     

 Articular o programa de imunização com o PSF. 

 Criar fórum regional de discussão dos problemas relacionados às Doenças 

Imunopreviníveis. 

 Intensificar as ações de capacitação local em Doenças Imunopreviníveis. 

 Implantar/Implementar o Programa de Hipertensão Arterial Sistêmica e de Diabetes em 

todos os municípios da região: 

1. Identificar áreas e grupos de risco em cada município. 

 Aumentar o elenco de medicamentos para Diabete Mellitus: 

1. Aumentar quantidade de recursos humanos para garantir Sistema de Referência de 

Seguimento DM tipo I. 

 

Programa: QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL DE SAÚDE 

  

 Contratação e capacitação de recursos humanos em todas as áreas.  

 Sensibilização dos gestores: 

1. Promover capacitação de gestores e gerentes. 

 

 

 

4.1.6. NO ÂMBITO DA REGIÃO METROPOLITANA I: 

 

Programa: 0046 - ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL 

 

 Aumentar a oferta de Atenção Pré-natal  com qualidade, organizando os serviços de pré-
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natal de baixo risco: 

1. Identificar necessidades de recursos humanos para a área e contratação. 

 Ampliar o número de Unidades de Saúde da Família, aumentando a cobertura populacional: 

1. Requalificar os profissionais e equipar as unidades. 

 Garantir que todas as Unidades de Saúde da Família existentes realizem pré-natal de baixo 

risco e captação precoce de gestantes: 

1. Elaborar protocolos para a captação e atenção à gestante de baixo risco. 

 Ampliar a oferta de exames laboratoriais na região.  

 Aquisição de microscópio de imunofluorescência para a rede pública de referencia regional. 

 Reunião para a formação de Grupo de Trabalho na área materno-infantil e adolescente da 

Região Metropolitana. 

 Definição de políticas intersetoriais de educação sexual no ensino fundamental.  

 Estabelecer referência para gestantes e recém-nascidos de alto risco; conforme deficiência 

identificada pela Oficina Regional de Planejamento. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE 

  

 Elaboração e encaminhamento ao Ministério da Saúde de proposta para adequação dos 

valores da tabela de pagamento: 

1. Encaminhar ao COSEMS, CIB, CONASEMS e CIT as propostas de adequação dos 

valores da tabela e submete-lo a apreciação do CES. 

2. Elaboração de plano de investimento estadual e municipal para adequação da oferta de 

média complexidade.  

3. Definição de metas de cobertura e proposta de investimentos para o mínimo da média. 

 Constituição de um núcleo de planejamento da Região Metropolitana para elaboração de 

estudos e acompanhamento do Plano Regional. 

 Fazer o diagnóstico da resolutividade dos municípios, considerando a real capacidade 

instalada e indicadores epidemiológicos. 

 Geração de investimentos em apoio diagnóstico: 

1. Definição de comissão específica SES/RJ e COSEMS para redefinição da PPI da 

assistência ambulatorial. 

 Criar uma Câmara Técnica Intermunicipal de planejamento, em parceria com a SES/RJ: 

1. Definição de parâmetros de cobertura e desempenho que incluam todas as unidades do 

SUS. 

 Transformação da central de vagas para Central de Regulação para assistência hospitalar, 

Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) e consultas especializadas: 

1. Desenvolver protocolos assistenciais para orientar a referência e a contra-referência. 

2. Garantir o funcionamento dos serviços do consórcio. 

3. Definir ações e serviços de apoio diagnóstico e terapêutico de média complexidade a 

serem incorporadas. 

4. Implementação dos protocolos já existentes (exemplo: oncologia, materno-infantil, etc.). 
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5. Agilizar diagnóstico da oferta de serviços para verificar a necessidade de ampliação ou 

adequação da oferta. 

6. Definir as necessidades de recursos.  

7. Avaliação de experiência em funcionamento em grandes regiões metropolitanas. 

8. Adequar a estrutura física e reequipar central de internação existente.  

9. Investir na capacitação de pessoal para regulação. 

10. Adequar os serviços do consórcio, aos parâmetros estabelecidos pela SES/RJ e 

aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde.  

 Analisar e redefinir a estrutura jurídica do consórcio da baixada, dentro dos princípios 

estabelecidos pela Secretaria de Estado de Saúde e aprovados pelo Conselho Estadual de 

Saúde - CES/R: 

1. Apresentação de parecer jurídico às Secretarias Municipais de Saúde. 

 Apontar grupos de procedimentos prioritários na região, para buscar novos valores. 

 Identificar déficits crônicos do teto de Média e Alta Complexidade: 

1. Fazer um estudo dos déficits crônicos. 

 Elaboração do plano de investimentos regional, priorizando a expansão da rede própria: 

1. Elaboração conjunta entre Estado e Municípios dos critérios para planejamento dos 

investimentos. 

 Coordenação, pelo Estado, de planejamento microrregional. 

 Criar Grupo de Trabalho, elaborar protocolo de diagnóstico de oferta e demanda: 

 Formação de um grupo de trabalho para definir a real capacidade de Nova Iguaçu atender 

os municípios adscritos: 

 Definir local, equipe e equipamentos para funcionamento da Central de Regulação da 

Metropolitana. 

1. Priorizar regulação na área de urgência e emergência. 

2. Implantar metodologia de Avaliação Tecnológica. 

3. Diagnóstico da estrutura de controle das Secretarias Municipais de Saúde pela SES/RJ. 

4. Organização de um seminário "Estadual" sobre controle e avaliação. 

5. Elaborar proposta de implantação de uma central de regulação da oncologia. 

6. Constituição de uma Comissão Estadual de urgência e emergência . 

 Reorganizar os setores de controle e avaliação das Secretarias Municipais de Saúde: 

1. Realizar diagnóstico e redefinir a oferta de serviços das unidades federais hierarquiza-la e 

submete-la à aprovação dos Conselhos de Saúde Municipais da região e ao Conselho 

Estadual. 

2. Capacitação de recurso humanos em avaliação.  

 Transformação da central de vagas para Central de Regulação para assistência hospitalar, 

Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT) e consultas especializadas com sua 

gerência pela SES: 

 Definir protocolos assistenciais.  

 Garantir a alimentação do sistema de informação, de acordo com a real oferta de 

procedimentos. 

 Agilizar diagnóstico da oferta de serviços para verificar a necessidade de ampliação ou 

adequação da oferta, redefinindo a oferta de serviços pelo setor público, conforme 

determinação legal.  
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 Criar um grupo de trabalho para elaborar protocolos de diagnóstico de oferta e demanda. 

 Elaboração de plano de investimento estadual e municipal para adequação da oferta de 

média complexidade na rede pública. 

 Redefinir as necessidades de recursos humanos e financeiros 

 Adequar a estrutura física e reequipar central de internação existente e transferência de sua 

administração para a SES. 

 

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

  

 Elaborar proposta de lei que garanta a complementação salarial para os profissionais 

concursados atuarem nas equipes de saúde da família. 

 Aproveitar profissionais da rede para atuar nas equipes de saúde da família. 

 Estimular experiências exitosas em contratação de recursos humanos para o PSF. 

 Realizar diagnóstico da capacidade instalada dos municípios da região: 

1. Criar núcleos técnicos formados por técnicos de Saúde Coletiva e especialistas para  

apoiar as equipes de Saúde da Família. 

 

Programa: MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE  

 

 Reorganizar a capacidade instalada hospitalar do Municipio do Rio de Janeiro: 

1. Recadastramento das unidades hospitalares. 

2. Formar grupo técnico de apoio a reestruturação da atenção hospitalar na Região 

Metropolitana I. 

3. Classificar os hospitais por níveis de hierarquia, de acordo com a proposta do Ministério 

da Saúde. 

4. Definir protocolos e fluxos de encaminhamento para diversas áreas de atenção. 

5. Instituir fórum regional de integração assistencial. 

 Implantar central de regulação de leitos regionais: 

1. Definir protocolos e fluxos de encaminhamento para áreas de atenção. 

 Fortalecer a capacidade gerencial hospitalar: 

1. Definir grupo de indicadores mínimos de gerência e assistência hospitalar para 

acompanhamento e avaliação da rede hospitalar. 

2. Promover curso de gerência hospitalar envolvendo técnicos das SMS e dirigentes das 

unidades hospitalares. 

3.  Implantar Centro de Tratamento de Queimados no Hospital de Saracuruna.  

4. Conclusão das obras do Hospital de Queimados e expansão da rede de emergência, 

através da implantação de serviços de emergência em todos os municípios  da Baixada 

Fluminense e sua gestão pelos municípios da região.  

5. . Definição pela SES, COSEMS, CES e Conselhos de Saúde da região do perfil dos 

hospitais da região, inclusive o Hospital Universitário Antônio Pedro. 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
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 Consolidação dos serviços extra-hospitalares (CAPS/NAPS/UPHG): 

1. Capacitação de equipes de Saúde da Família, equipes de saúde mental e clínicos em 

emergência geral em saúde mental. 

 Realocação de recursos hospitalares oriundos das internações psiquiátricas para a rede de 

atenção psicossocial extra hospitalar : 

 Garantia de atenção clínica geral ao paciente psiquiátrico nos hospitais gerais. 

 Garantia de que as emergências psiquiátricas sejam atendidas em hospitais gerais. 

1. Criar uma equipe de treinamento de saúde mental dentro das emergências clinicas. 

 Levar as discussões em saúde mental para pacto da atenção básica; 

 Programa de controle de disposição de medicamentos utilizados no Programa de Saúde 

Mental, a partir de levantamento epidemiológico. 

 Implantação dos dispositivos residenciais terapêuticos 

 Oferecer incentivos (bônus) para famílias que assumirem o doente mental em casa. 

 Implantação do controle das portas de entrada públicas dos Programas municipais de 

Saúde mental 

 Definir o perfil de cada unidade hospitalar do SUS na Região. 

 Descentralizar o diagnóstico e o tratamento da hanseníase para todas as unidades básicas 

de saúde, incluindo as equipes do PSF. 

 Desenvolver ações educativas em hanseníase voltadas às comunidades locais. 

 

 

4.1.7. NO ÂMBITO DA REGIÃO METROPOLITANA II: 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE 

 

 Implantar central de regulação: 

1. Definir entre os municípios a composição da central de regulação e a sua manutenção. 

2. Estabelecer protocolos de SADT de média e alta complexidade. 

  Ampliar capacidade técnica do laboratório municipal de Rio Bonito. 

 Regionalizar a assistência urológica, ortopédica, vascular e neurológica:  

1. Dimensionar demanda para procedimentos de urologia, neurocirurgia, ortopedia e 

vascular da região. 

2. Pactuar fluxo de urologia entre UAPE, HOF, CPN e HLP. 

3. Investir na modernização do Hospital Luiz Palmier na especialidade de urologia, cirurgia 

vascular e neurocirurgia. 

 Elaborar proposta de hierarquização dos serviços de saúde: 

1. Quantificar as necessidades de leitos por clínica e dos leitos complementares; 

2. Preparar relatório diagnóstico microrregional baseado em critérios de necessidade. 

  

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

  

 Implantar 38 equipes de Programa de Saúde da Família, 15 módulos (PSF) e 01 policlínica 
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especializada para média complexidade: 

1. Implantar 13 equipes do Programa de Saúde da Família no município de Rio Bonito - 5 

módulos. 

2. Implantar 8 equipes do Programa de Saúde da Família, 4 módulos/PSF em Tanguá. 

 

Programa: MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE. 

  

 Definição, pelo conjunto SES-COSEMS regional, do perfil dos hospitais da região, inclusive 

o Hospital Universitário Antônio Pedro no município de Niterói. 

 Reavaliar o diagnóstico regional da situação do atendimento de urgência: 

1. Rearticular comissão urgência-emergência. 

 Regionalizar o atendimento de emergência com controle na central de regulação: 

1. Estabelecer níveis de hierarquia da assistência. 

2. Qualificar a rede básica para urgência. 

3. Qualificar as unidades de saúde para atendimento 24 horas. 

 

Programa: AUDITORIA, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE SUS/RJ 

 

 Organizar estrutura regional de controle e avaliação: 

1. Definir controle e avaliação regional. 

2. Estabelecer os fluxos de atenção. 

3. Definição dos médicos supervisores sem vínculo com o setor privado. 

4. Elaborar elenco de cursos necessários para região. 

5. Capacitação de recursos humanos.  

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

 Estruturar a atenção à saúde mental na região: 

1. Organizar as portas de entrada nos municípios. 

2. Estabelecer o controle das AIHs pelo gestor público ou pelo programa saúde mental. 

3. Capacitação para os clínicos e demais profissionais de emergência em saúde mental. 

4. Implantar CAPS e Hospital-Dia em municípios com mais de 50 mil habitantes. 

5. Identificar pacientes asilares com condição de alta hospitalar. 

6. Implantação dos dispositivos residenciais terapêuticos. 

  Universalizar o acesso da população ao diagnóstico e tratamento da hanseníase em 

todas as unidades básicas de saúde. 

 Divulgar a nova imagem da hanseníase à população. 

 

 

 

4.1.8. NO ÂMBITO DA REGIÃO NOROESTE: 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL 
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 Elaborar plano regional para a área da atenção à saúde materno-infantil: 

 Realizar oficina na área da saúde materno infantil para formular plano regional.  

 Organizar o sistema de referência e contra-referência para pré-natal e parto. 

 Capacitar profissionais da rede e PSF para ações de pré natal. 

 Inserção de clínicos e enfermeiros para cobertura de pré-natal de baixo risco. 

 Aumentar o número de consulta de pré-natal na rede própria. 

 Implantar referência regional no município de Itaperuna para teste confirmado de HIV: 

1. Aquisição de microscópio de imunofluorescência. 

2. Reunião das secretarias municipais de saúde para definir cota de exames por município. 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

  

 Estruturar equipes técnicas em vigilância em saúde nos municípios: 

1. Inscrever profissionais nos cursos do VIGISUS na região. 

 Cobrar pacto de permanência de profissionais habilitados nos programas e função para o 

qual foi treinado. 

 Implantar referência regional pública em Itaperuna para teste confirmado de HIV. 

 Contratação de agentes e técnicos pela PPI ou através de concurso público. 

1. Fazer planos de investimento municipais para recursos PPI-ECD e PAB  e submete-lo ao 

controle social  

 Viabilizar uma equipe técnica em vigilância em saúde para atuar na região. 

 Oferecer o diagnóstico e o tratamento da hanseníase em todas as unidades básicas de 

saúde. 

 Implementar rede de saúde mental proposta pela SES/RJ: 

 Estimular profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) para atuarem na área de saúde 

mental: 

1. Capacitação dos recursos humanos de saúde mental, inclusive PSF/PACS. 

 Elaborar projeto regional, visando a reinserção social de pacientes com longo tempo de 

internação. 

 Organizar porta de entrada na rede própria para evitar internações psiquiátricas 

desnecessárias: 

1. Implantar CAPS, oficina terapêutica, residência terapêutica nos municípios. 

 Implementar residência terapêutica nos municípios da região. 

 Capacitar profissionais médicos para atendimento à saúde mental dos hospitais gerais. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DA SAÚDE 

 

 Realizar levantamento da oferta de serviços de alta complexidade nos municípios da região. 

 Ampliar a capacidade de oferta de serviços de alta complexidade na região: 

1. Alocar recursos municipais da PPI no consórcio e submete-lo aos Conselhos Municipais 

de Saúde. 

2. Investir recursos no Laboratório Regional (CISNOR), buscando estruturá-lo para a 
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realização de exames de maior complexidade. 

3. Adquirir um ultrassonógrafo para a “microrregião” que engloba os municípios de 

Natividade, Porciúncula, Varre e Sai, e para a “microrregião” de Cardoso Moreira, Italva e 

Laje do Muriaé. 

 Criar condições para que os municípios de Aperibé e Itaocara sejam habilitados em 

Gestão Plena do Sistema, oferecendo todos os procedimentos do “mínimo da média”. 

1. Adquirir um ultrassonógrafo e contratar um bioquímico no município de Itaocara (recursos 

próprios). 

2. Investir recursos financeiros próprios no município de Aperibé, para criar capacidade 

para oferecer todos os procedimentos do “mínimo da média”. 

 Buscar discussão junto ao Ministério da Saúde visando o repasse p/o município de 

referência apenas dos procedimentos não realizados nos municípios. 

1. Desmembrar o anexo III em 2 blocos distintos e modificar a lógica de financiamento:  

anexo 3a mínimo da média de menor complexidade (recurso financeiro seria mantido no 

município com condições de executar os procedimentos deste bloco); anexo 3b mínimo da 

média de maior complexidade (recurso financeiro seria depositado no município sede do 

modulo). 

2. Rever procedimentos de odontologia do mínimo da média --> alguns procedimentos 

inadequados para esta complexidade deveriam ser colocados na media complexidade 

 

 

 

4.1.9. NO ÂMBITO DA REGIÃO NORTE: 

 

Programa: ATENÇÃO MATERNO-INFANTIL 

  

 Implantar projeto similar ao "Nascer em Campos" nos municípios da região: 

 Organizar oficina para elaboração do plano regional materno-infantil. 

 Estimular adesão dos municípios ao Programa de Humanização do Pré-natal, Parto e 

Nascimento. 

 Formar equipe regional de profissionais multiplicadores para capacitação em pré-natal. 

 Capacitar enfermeiros para atuar no pré-natal de baixo risco. 

 Implantar sistema de gerenciamento por indicadores no pré-natal. 

 Ampliar o número de leitos de UTI neonatal e pediátrico, na rede pública. 

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE 

  

 Atrelar plano de investimentos à expansão da rede própria: 

1. Colocar recursos no consórcio para conseguir melhor estrutura para os municípios. 

 Melhorar a capacidade de informação: 

1. Cadastrar os serviços comprados fora da tabela SUS. 

 Avaliar o fluxo de pacientes na região 
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 Implantar Centro de Tratamento de Queimados (CTQ), público, na região.  

  

Programa: PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

  

 Constituir núcleos de integração regional para saúde da família: 

1. Realizar um Fórum Regional para discutir o PSF. 

 Integrar os profissionais das equipes de saúde da família às ações desenvolvidas pela 

epidemiologia dos municípios e aos programas: 

1. Encaminhar ao pólo de capacitação as propostas pedagógicas para o Programa de 

Saúde da Família para região. 

 Pactuação de um piso salarial regional para as equipes de Saúde da Família: 

1. Utilizar os profissionais da rede nas equipes de saúde da família acrescentando 

gratificação salarial. 

 Fazer reuniões nos conselhos municipais de saúde para melhorar a divulgação do PSF. 

 

Programa: MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE 

  

 Garantir o atendimento de pequenas urgências por todos os municípios, melhorando a 

resolutividade de seus pronto socorros: 

1. Definir um médico com vínculo na SES/RJ e lotado na região, para avaliação das 

internações em UTI particular. 

 Filtrar as reais necessidades de transferência para a urgência e emergência: 

1. Treinamento dos profissionais envolvidos no atendimento às urgências dos demais 

municípios. 

 Avaliar a possibilidade de se considerar as transferências de urgência e emergência como 

extra-teto. 

 Equipar unidades de urgência e emergência dos municípios adscritos. 

 Criar leitos de UTI neonatal na região.  

 Incentivar a criação de leitos semi-intensivos nos municípios: 

1. Localizar o processo para credenciamento de novos leitos de UTI no município de Macaé 

acelerando a sua tramitação. 

 Efetivação da maternidade de alto risco de referência da região. 

 Operacionalizar o funcionamento da UTI neonatal do Hospital Plantador de Cana de 

Campos. 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

 

 Implementar rede de saúde mental proposta pela SES/RJ: 

 Estimular profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) para atuarem na área de saúde 

mental: 

2. Capacitação dos recursos humanos de saúde mental, inclusive PSF/PACS. 

 Elaborar projeto regional, visando a reinserção social de pacientes com longo tempo de 

internação. 

 Organizar porta de entrada na rede própria para evitar internações psiquiátricas 
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desnecessárias: 

2. Implantar CAPS, oficina terapêutica, residência terapêutica nos municípios. 

 Implementar residência terapêutica em Campos e Macaé. 

 Capacitar profissionais médicos para atendimento à saúde mental dos hospitais gerais. 

 Desenvolver as ações programáticas de diagnóstico e tratamento da hanseníase em todas 

as unidades básicas de saúde. 

 

 

Programa: AUDITORIA, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE SUS/RJ. 

 

 Garantir uma assessoraria técnica da SES/RJ mais presente na região norte. 

 Realizar oficinas de trabalho com os técnicos dos diversos programas. 

 Criar um sistema regional de acompanhamento, avaliação e auditoria. 

 Implantar programa de educação continuada para os profissionais de saúde da região. 

 

 

4.1.10. NO ÂMBITO DA REGIÃO SERRANA: 

 

Programa: SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA A GESTÃO 

 

 Estruturar os setores de informação e informática nos municípios da região: 

1.  Aquisição de equipamentos de informática e telecomunicação 

 

 

Programa: EXPANSÃO E INTERIORIZAÇÃO DA REDE ESTADUAL PÚBLICA DE 

HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA 

  

 Criar unidades de transfusão que atendam à necessidade de todos os municípios da região. 

 

Programa: GESTÃO DE RECURSOS PARA A SAÚDE 

  

 Garantir a gestão do Fundo Municipal de Saúde pelas Secretarias Municipais de Saúde: 

 Realizar cursos de capacitação para gestores e conselheiros, sobre os recursos do Fundo 

Municipal.   

 Garantir a articulação das ações de controle e avaliação com áreas técnicas e programas.

  

 

Programa: INTEGRAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS NA ÁREA DE SAÚDE 

  

 Estabelecer rotinas e protocolos de fluxos (referências):  

1. Criar comissão regional para estabelecer rotinas, protocolos e fluxos de referência. 

 Realizar relatório da situação (capacidade instalada). 

 Realizar cursos de capacitação para as Secretarias Municipais de Saúde para alimentar o 
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Sistema de Informação de Orçamentos Públicos em Saúde. 

 Realizar estudos dos cadastros do SIA com atualização dos dados. 

1. Capacitar técnicos das Secretarias Municipais de Saúde e da SES/RJ. 

2. Criar infra-estrutura para controle e avaliação para a região. 

 Apoiar o fortalecimento da função de planejamento das Secretarias Municipais de Saúde da 

região.  

 Identificar estrangulamentos em procedimentos de média complexidade, estratégicos para o 

controle de doenças e cobertura de programas de saúde. 

 Garantir apoio diagnóstico: Ecocardiograma, prova de esforço, doppler, ECG digital: 

1. Implantar o consórcio na região serrana com sua aprovação pelos Conselhos Municipais  

de Saúde da região. 

 Rever teto alocado na região para oncologia. 

 

 

Programa: MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE  

 

 Adquirir transporte com UTI móvel para a região, de acordo com critérios estabelecidos 

pelos Conselhos Municipais de Saúde da região: 

 Ampliação dos leitos públicos de UTI nos Municípios Sede. 

 Credenciamento de novos serviços na região, de acordo com a necessidade, aprovados 

pelos Conselhos de Saúde. 

 Garantir o acesso dos pacientes psiquiátricos aos serviços necessários a atenção a sua 

saúde. 

1. Realizar fórum regional de saúde mental. 

 Garantir para o gestor o comando único sobre o prestador/filantrópico: 

 Fazer cumprir a lei através de deliberações dos Conselhos Estadual e Municipais de Saúde 

nos municípios onde não são cumpridas as normas de faturamento. 

 Buscar financiamento para aquisição de equipamentos de urgência e emergência para a 

rede pública. 

 Capacitação e treinamento de equipe de urgência e emergência. 

 Melhorar remuneração de procedimentos de urgência e emergência. 

 Criar serviços regionais de urgência em oftalmologia e angiologia, na rede própria. 

 Atrelar os investimentos à expansão da Rede Pública, visando melhorar a assistência e 

substituir os serviços comprados, contratados e conveniados. 

 

Programa: PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

  

 Garantir acesso dos pacientes idosos aos serviços de saúde: 

1. Promover encontro estadual para debate sobre saúde do idoso no município de 

Petrópolis. 

2. Criar nos municípios centros de referência para a terceira idade. 
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 Capacitação de recursos humanos para o registro de informações epidemiológicas: 

1. Capacitação dos gerentes dos programas. 

 Efetivar o Programa de Controle da Tuberculose em todos os municípios. 

1. Implantar busca de sintomáticos respiratórios: 

2. Estabelecer nas unidades o fluxo de pacientes sintomáticos respiratórios. 

3. Monitorar as notificações dos casos na região. 

4. Investigar eficientemente os óbitos por tuberculose. 

5. Realizar fóruns municipais para integração dos Programas de Combate à Tuberculose 

com o Programa de Saúde da Família. 

6. Implantar Estratégia de Terapia Diretamente Observada: 

7. Implementar controle de qualidade da baciloscopia: 

8. Realizar controle de qualidade laboratorial: 

9. Garantir a realização de baciloscopia em tuberculose por 100% dos Municípios. 

 Criar referências laboratoriais para os casos de intoxicação por agrotóxicos: 

1. Introduzir a questão das referências intermunicipais para atendimento às intoxicações 

agudas e crônicas. 

2. Fazer um diagnóstico regional da situação: 

3. Realizar um seminário regional sobre o assunto. 

4. Realizar parceria entre as Secretarias Municipais de Saúde, setor de Vigilância Sanitária e 

Secretaria de Agricultura para fiscalização.   

5. Implantar o Programa de Saúde do Trabalhador: 

6. Criar protocolos para atendimento de intoxicação agrotóxica. 

7. Criar assessoria de vigilância ambiental: 

8. Implantar o curso básico de vigilância ambiental. 

9. Criar o Núcleo de Educação em Saúde.   

10. Garantir atenção ambulatorial e hospitalar para intoxicações por agrotóxico: 

11. Criar, através do VIGISUS, Centro de referência para intoxicações por agrotóxico. 

12. Implementar rede de saúde mental proposta pela SES/RJ: 

13. Estimular profissionais de saúde (médicos e enfermeiros) para atuarem na área de saúde 

mental: 

14. Capacitação dos recursos humanos de saúde mental, inclusive PSF/PACS. 

15. Elaborar projeto regional, visando a reinserção social de pacientes com longo tempo de 

internação. 

16. Organizar porta de entrada na rede própria para evitar internações psiquiátricas 

desnecessárias: 

17. Implantar CAPS, oficina terapêutica, residência terapêutica nos municípios. 

18. Implementar residências terapêuticas nos municípios da região. 

19. Capacitar profissionais médicos para atendimento à saúde mental dos hospitais gerais. 

20.  Garantir a realocação dos recursos oriundos dos procedimentos de internação 

psiquiátrica em hospital psiquiátrico para o sistema S.I.A., consolidando a rede de atenção 

psicossocial extra-hospitalar na região. 

 Implementar as ações de diagnóstico e tratamento da hanseníase em todas as unidades 

de saúde. 
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Programa: QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL DE SAÚDE  

 

 Qualificar e sensibilizar os profissionais:  

1. Realizar treinamento de pessoal através de: realização de curso de codificação (através 

do pólo de captação da região); promoção de inscrições no ensino fundamental dos 

funcionários de baixa escolaridade, através do PROFAE/Ministério da Saúde. 

2. Garantir melhoria salarial através do estabelecimento de Plano de Cargos, Carreiras e 

Salários. 
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5. GESTÃO DO PLANO  

 
 

O Plano Estadual de Saúde, bem como os planos Nacional e municipais, configuram 

importantes instrumentos para a condução de sistemas de saúde mais eficientes e eficazes.  O 

processo de planejamento, contudo, não se encerra na apresentação de um plano formal. Tão, 

ou mais, importante quanto definir-se os problemas, escolher-se as prioridades, traçar as 

estratégias de ação, é implementar, de fato, o que foi programado. Caso contrário o Plano 

constitui apenas uma formalidade, letra morta. Por isso a SES/RJ apresenta nesta sessão as 

estratégias que irão permitir que os compromissos assumidos durante o processo de 

planejamento regional participativo sejam cumpridos.  

 

5.1. Núcleo de Integração e Desenvolvimento Estratégico (NIDE) 

A III Conferência Estadual de Saúde apontou algumas diretrizes voltadas para a criação 

de espaços de gestão que possibilitassem maior integração entre Estado e municípios, com 

vistas a possibilitar maior cooperação técnica por parte da SES/RJ junto às Secretarias 

Municipais de Saúde. No item 4.1. “Gestão e intergestão no SUS”, sub-item 4.1.1.3 está 

escrito: “Estabelecer maior intercâmbio, ações integradas e parcerias entre a SES e as 

Secretarias Municipais de Saúde, implantando um fórum permanente das três esferas 

governamentais para avaliar os compromissos assumidos”. Em seguida, no sub-item 4.1.1.4., 

lê-se: “Criar, dentro das SES, instâncias de atuação descentralizada e uma equipe técnica para 

ajudar as Secretarias Municipais de Saúde e os Conselhos Municipais no planejamento de sua 

rede de serviços”. 

Da mesma forma, durante as Oficinas de Planejamento Regionais realizadas nas diversas 

regiões do Estado, que possibilitou a construção deste Plano de forma participativa, 

ascendente e ancorada na proposta de integração regional, os participantes discutiram como 

se processaria a gestão dos planos regionais. Surgiu a  necessidade de implementação de um 

modelo de gestão integrador, democrático e operacional, que tivesse sua direção estabelecida 

pelos planos regionais e que possibilitasse uma avaliação sistemática do cumprimento das 

operações e ações, bem como da situação de saúde da população. Neste sentido, as 

propostas para a construção de um modelo de gestão coerente com o processo de 

planejamento encaminharam-se para a criação, em cada região, de fóruns técnicos, formados 

por técnicos indicados pelo Estado e pelos municípios, responsáveis por operacionalizar as 

estratégias traçadas durante o processo de planejamento. 
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Ainda durante as oficinas surgiram propostas relacionadas às características que estes 

fóruns deveriam apresentar para o seu funcionamento e que estão sintetizadas, tal como 

apresentadas nas oficinas, no quadro abaixo: 

 

Características Desejáveis 
 

Características Não Desejáveis 

Capaz de realizar o acompanhamento  e a 
supervisão do plano regional 

Colocação de questões particulares e 
partidárias acima da integração 

Agilidade  e dinamismo Amadorismo 

Autonomia e responsabilidade Anti-ética 

Compromisso com a sociedade e com a 
qualidade dos serviços e sistemas de saúde 

Arbitrariedade 

Democrático  Ausência de compromisso político/técnico dos 
gestores e suas equipes 

Descentralizado Autoritarismo do pólo e isolacionismo como 
prática de relação intermunicipal 

Eficiência  Baixa participação 

Técnica Burocratização das ações 

Flexibilidade e desburocratização Centralização de poder 

Intersetorialidade Clientelismo político 

Grupo Técnico com participação de todos os 
municípios sob coordenação SES/COSEMS 

Desarticulação regional 

Capacidade de realizar um gerenciamento 
técnico operacional profissionalizado 

Descompromissado 

Gestão participativa Descontinuidade dos projetos 

Capacidade de promover a Integração dos 
municípios  

Desorganizado 

Não partidária Falta de apoio por parte dos gestores 

Operativa Falta de clareza nos objetivos e ações 

Orientadora Falta de compromisso 

Otimizadora  dos recursos disponíveis Ausência dos municípios 

Paritária (estado e municípios) COSEMS  Sistema de informação deficiente 

Com participação dos técnicos nas decisões Não integração dos gestores 

Capacidade de realizar planejamento com 
base  nas necessidades de saúde da 
população e na proposta da integralidade das 
ações 

Não cumprimento dos acordos/convênios 
estabelecidos para a região 

Preservação da autonomia municipal Perda de autonomia dos municípios 

Capacidade de facilitar o acesso e a 
participação dos conselheiros de saúde 

Perpetuação do modelo “hospitalocêntrico” e 
curativista 

Que possua qualificação profissional Sem compromisso com os profissionais 
atuantes da saúde e a comunidade 

Transparente  

Utilizar a estrutura regional do COSEMS, com 
acesso à internet. 

 

Transparência da gestão regida pelo princípio 
da equidade 

 

 

Assim, a SES/RJ irá estimular, nas regiões de saúde, a formação de Núcleos de 
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Integração e Desenvolvimento Estratégicos Regionais (NIDE), constituindo-se como um fórum 

de integração técnica, voltada para a gestão de projetos de saúde de caráter regional. 

 

5.1.1. Missão do NIDE 

Atuar na melhoria das condições de saúde da população, integrando regionalmente o 

planejamento e a execução de ações que contribuam para a prevenção, promoção, 

recuperação e reabilitação da saúde, maximizando a utilização da capacidade instalada e dos 

recursos disponíveis para o setor saúde, fortalecendo a articulação de ações com áreas afins 

de forma a potencializar a resolutividade das atividades. 

 

5.1.2. Atribuições dos NIDE 

Efetuar o acompanhamento e a gestão do desempenho das atividades e projetos 

integrados, realizados no âmbito da região, conforme o Plano Estadual de Saúde. 

1. Operacionalizar as estratégias de ação das diversas instâncias de gestão e unidades 

prestadoras de serviço de referência regional, conforme os Planejamentos Regional de 

Saúde. 

2. Promover a integração da Atenção Básica com os outros níveis de complexidade do 

sistema, fortalecendo a articulação entre os diferentes níveis de assistência. 

3. Promover ações que fortaleçam a capacidade de regulação das instâncias de gestão 

do Sistema de Saúde. 

4. Estimular a participação de instâncias de controle social no desenvolvimento de 

projetos e planos de ação. 

5. Contribuir com a capacitação dos profissionais que atuarão nas Equipes de Saúde. 

6. Articular com as diferentes instâncias governamentais (Educação, Meio Ambiente, 

Saneamento, Transporte e outros), visando ao fortalecimento da intersetoralidade na 

organização do SUS. 

7. Promover a articulação técnica entre instituições de ensino e pesquisa para fortalecer o 

desempenho das estratégias definidas para a região. 

11. Buscar parcerias na Sociedade Civil. 

12. Garantir o fortalecimento dos princípios e diretrizes do SUS. 

 

5.1.3.  Proposta para Composição dos NIDE  

Cada NIDE será composto por: 

SES-RJ – 1 representante técnico 

Secretarias Municipais de Saúde da Região - 1 representante 
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NERJ/MS – 1 representante 

Hospitais Federais – 1 representante 

Hospitais Universitários – 1 representante 

Hospitais Estaduais – 1 representante 

Conselho Estadual de Saúde – 1 representante 

A indicação de cada representante será definida pelo gestor de cada instância. Esta 

proposta poderá ser alterada de acordo com as especificidades de cada região. 

 
5.1.4. Funcionamento do NIDE 

O Núcleo de Integração e Desenvolvimento Estratégico deve basear suas atividades no 

principio da cooperação e responsabilização, buscando utilizar instrumentos gerências que 

facilitem a implantação de um modelo de atuação participativo e planejado. É o fórum de 

integração que possibilita a constituição de interfaces entre os diferentes projetos e ações de 

caráter regional. 

Os Núcleos deverão se caracterizar pela flexibilidade de sua estrutura orgânica, 

vinculando-se as demandas e prioridades apresentadas por cada região. Assim, cada região 

definirá onde e como funcionará o seu NIDE, tendo como agente facilitador o representante 

indicado pela SES/RJ, de maneira a se constituir em um fórum permanente de planejamento e 

implementação de ações regionais, conforme as propostas surgidas nas oficinas de 

planejamento. 

 Desta forma, os NIDEs não deverão se constituir enquanto uma instância política, e sim 

técnica e operacional, um espaço que possibilitará a maior integração dos diversos níveis de 

gestão do SUS.   
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5.2. Sistema de Acompanhamento e Avaliação  

 
Um sistema de acompanhamento e avaliação do funcionamento dos sistemas locais de 

saúde é fundamental para a efetivação das estratégias traçadas no momento de elaboração do 

Plano.  

Para a SES/RJ este sistema deve superar os mecanismos tradicionais, centrados no 

faturamento de serviços produzidos, valorizando os resultados advindos de programações com 

critérios epidemiológicos e desempenho com qualidade. A seguir, apresentamos a metodologia 

a ser utilizada pela SES/RJ para a avaliação dos sistemas de saúde. 

 

5.2.1. Conceitos básicos 

Planejamento participativo 

Gera condições para o desenvolvimento de uma metodologia para a avaliação das 

condições do sistema de saúde que incorpora os múltiplos aspectos técnicos e a diversidade 

de visões políticas. 

 

Sistema de saúde 

É uma organização social que opera de forma descentralizada por, níveis de 

responsabilidades, autônoma e integrada em rede hierarquizada, com base na regionalização, 

para prover serviços destinados a promoção, prevenção, recuperação ou reabilitação do dano 

à saúde. Com o objetivo de garantir acesso a uma atenção de qualidade adequada, em uma 

rede de atenção ou de serviços de saúde que assegure, universalidade, a integralidade e a 

eqüidade da atenção à saúde. 

Avaliação 

Processo dinâmico por meio do qual se pode medir e comparar entre si fatos, situações, 

realidades, estratégias, procedimentos e serviços, de modo a, com base em escolhas prévias 

de um dado enfoque, poder emitir juízo de valor que sirva para nortear determinada tomada de 

decisão. 

Indicador 

Uma situação ou caraterística que serve como sinal comprovação de um outro fato. 

Devem ser objetivamente comprováveis, isto significa que eles necessitam conter informações 

objetivas que podem ser verificadas. 
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O processo de definição dos indicadores deve considerar possíveis problemas das 

informações disponíveis.  

5.2.2. Objetivos 

Ao optar por esta metodologia de avaliação a SES/RJ pretende: 

 Dar um salto de qualidade: olhar integral, mas garantindo a especificidade operacional 

e o conhecimento especializado – que resultam em ação integral e integrada; 

 Identificar as áreas de fragilidade na organização dos sistemas locais, para 

estabelecer uma agenda de colaboração através de suporte técnico; 

 Elaborar um planejamento integrado, ascendente e regionalizado, baseado em 

elementos como necessidades em saúde, fluxos migratórios; 

 Pactuar a distribuição de recursos de maneira a diminuir as desigualdades e permitir a 

construção de um patamar de qualidade em saúde; 

 

5.2.3. Categorias de análise 

Eficiência 

O tipo de análise realizada é o de processo, considerando a utilização dos recursos e as 

condições estruturais. Os tipos básicos de indicadores são os indicadores de produção, 

utilização dos recursos disponíveis e distribuição dos gastos por tipo de atenção. 

Eficácia 

Trabalha com análise de resultados alcançados pelas ações realizadas. Os principais 

indicadores utilizados são os que se referem a cobertura, concentração e resolutividade. 

Efetividade 

O tipo de análise é o de impacto, ou seja, a resposta sobre a situação de saúde. Os 

indicadores principais são os relacionados às condições dos agravos à saúde. 

5.2.4. Enfoques básicos para avaliação 

Acesso: Grau de ajuste entre as características dos recursos de saúde e as da 
população que demanda. 

Integralidade da atenção: O sistema local deve ser capaz de garantir um conjunto de 
ações e serviços preventivos e curativos individuais e coletivos exigidos para cada caso em 
todos os níveis de complexidade do sistema. 
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Capacidade de Gestão: Grau de ajuste entre as responsabilidades do gestor e a 
aplicação dos recurso na organização do sistema. 

Qualidade: Grau de ajuste entre oferta e a satisfação do usuário. 

Resolutividade: Grau de ajuste entre demanda solucionada e a demanda total. 

 

5.2.5. Dimensão da análise 

Epidemiológica e sócio-demográfica: perfil epidemiológico, características da 

população. 

Atenção à saúde: componentes (US, ações e serviços); nível de produção (possível, 

necessária e realizada); modelo assistencial; organização dos recursos. 

Modelo de gestão do sistema de saúde e de seus subsistemas: avaliação; controle 

informações; planejamento e financeiro. 

 

5.2.6. Processo de seleção de indicadores mínimos relevantes 

Este processo pressupõe um sistema de avaliação como processo diagnóstico, 

participativo e integrado; um “olhar”  direcionado para o “que se quer ver” e não uma lógica 

classificatória; considerar os mínimos necessários não como mínimos possíveis, mas sim com 

um conjunto de atividades que devem ser desenvolvidas para permitir atingir os objetivos 

daquele programa ou ação. Desta forma, os conjuntos de mínimos relevantes permitirão 

conformar o “olhar” da SES/RJ numa perspectiva mais ampla e integral, desde a atenção 

básica até as ações de maior complexidade.  

Durante o Seminário “Avançando com a Integração Regional”, realizado em março de 

2001, foi proposta a formação de um grupo de trabalho com a participação dos diferentes 

setores da SES/RJ e dois representantes de cada Região do Estado (indicados pelo COSEMS) 

para a seleção dos indicadores. Porém, foi consensuado que caberia à SES/RJ iniciar o 

processo de construção destes indicadores. Assim, desencadeou-se um processo interno à 

Secretaria, desenvolvendo-se as seguintes ações: avaliação qualitativa os indicadores 

utilizados até então, definição dos critérios para escolha destes indicadores, seleção dos 

técnicos responsáveis de cada setor na composição do grupo de trabalho. O resultado deste 

processo foi a seleção dos uma série de Indicadores, considerados relevantes para a avaliação 

da situação de saúde e do desenrolar do Plano. Ressalta-se, no entanto, que estes indicadores 

ainda estão em processo de construção, devendo ser discutidos e pactuados junto ao grupo de 

trabalho anteriormente mencionado. 
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5.2.7. Indicadores mínimos relevantes para avaliação da implementação do 
Plano e dos sistemas de saúde (Quadro dr Metas) 

 
Eixo:  
Recursos humanos em saúde e qualificação do profissional em saúde 
 

INDICADORES METAS 
Percentual de Unidades Próprias da SES com o Programa Qualidade  de Vida implantado, com 

Comitês criados,  envolvendo todos os funcionários. 

Percentual dos servidores aprovados no concurso de 2001 treinados com vistas a formar uma 

consciência voltada para os princípios do SUS.                                                                                        

 

100% 

 

100% 

 

 

Eixo: Assistência Farmacêutica 
 

INDICADORES METAS 
Razão entre o número de unidades públicas de saúde com dispensação ambulatorial e o número 

total de unidades públicas de saúde. 

Razão entre o número de municípios com estrutura formal responsável pela assistência 

farmacêutica básica e o número de municípios total. 

Porcentagem do gasto municipal com medicamentos do elenco do Plano Estadual de Assistência 

Farmacêutica Básica. 

Razão entre o número de municípios que utilizam como critério de seleção de medicamentoso perfil 

epidemiológico e o número de municípios total. 

Razão entre receitas ambulatoriais atendidas por consultas médicas ambulatoriais. 

Razão entre receitas ambulatoriais atendidas de Atenção Básica e o número de receitas 

ambulatoriais prescritas total de Atenção Básica. 

90% 

 

60% 

 

80% 

 

15% 

 

50% 

60% 

 

 

Eixo:  
Atenção à saúde materno-infantil  

INDICADORES METAS 
Taxa de cobertura de gestantes cadastradas com rotina mínima preconizada pelo PHPN completa. 

Proporção de gestantes com VDRL positivo tratadas. 

Índice de partos de baixa complexidade assistidos nos municípios. 

Proporção de menores de 4 meses com aleitamento materno exclusivo. 

Óbitos maternos e infantis evitáveis reduzidos.  

Percentual de municípios que aderiram ao Programa de Humanização do pré-natal e nascimento. 

Aumento do número de leitos de UI e UTI neonatal. 

01 casa de parto funcionando. 

Leitos maternos regulados. 

Fluxo de gestantes de alto risco ordenado. 

Aumento do número de municípios com ações de planejamento familiar. 

Aumento do número de municípios com profissionais capacitados com AIDPI. 

Aumento do número de municípios com ações de saúde do adolescente. 

Municípios com projetos de melhoria da assistência a gestante financiada pelo estado. 

50% 

90% 

90% 

60% 

50% 

80% 

50% 

1   

50% 

80% 

50% 

50% 

50% 

80% 
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Eixo: 
Assistência em hematologia e hemoterapia  
 

INDICADORES METAS 
Número de bolsas coletadas (260.000). 

Taxa de inaptidão clínica. 

Taxa de inaptidão sorológica. 

Proporção de serviços hemoterápicos com controle de qualidade implantado. 

Proporção de municípios com triagem neonatal para hemoglobina. 

Porcentual de neonascido com coleta de sangue para realização de triagem neonatal para anemia 

falciforme. 

260.000 

11,7% 

9,30% 

50% 

80% 

 

100% 

 
 
Eixo: 
Integração com os municípios na área de saúde 
 

INDICADORES METAS 
Número de Núcleos de Integração e Desenvolvimento Estratégicos Regionais implantados. 9 

 
 
Eixo: 
Programa de saúde da família 
 

INDICADORES METAS 
Proporção entre o número de famílias cadastradas no PACS e total de famílias do município, por 

ano. 

Proporção entre o número de famílias cadastradas no PSF e total de famílias do município, por ano 

Proporção entre número de ESF implantadas e Unidades de Saúde da Família cadastradas no SIA, 

por ano, por município. 

Crianças no primeiro ano de vida com esquema vacinal em dia nas comunidades cobertas por 

equipes de Saúde da Família, por ano, por município. 

Número de óbitos infantis por diarréia em comunidade coberta pelo PACS, por município, por ano. 

Número de óbitos infantis por diarréia em comunidade coberta pelo PSF, por município, por ano. 

Proporção entre ESF que informam SIAB e total de ESF, por ano, por município. 

Proporção entre o número  de visitas/mês e total de famílias cadastradas por município, por ano. 

 

10% 

30% 

 

100% 

 

100% 

0% 

0% 

100% 

100% 
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Eixo: 
Saúde cidadã – Controle social        
 

INDICADORES METAS 
Percentual de conselheiros estaduais e municipais egresso de cursos de capacitação. 

 

Percentual de municípios cadastrados no sistema de informações do CES. 

 

Percentual de técnico do CES egressos de cursos  de capacitação. 

 

Percentual de municípios visitados e com questionário de avaliação aplicado. 

 

Percentual de municípios cadastrados no sistema de informações do CES com perfil sócio-

econômico e sanitário estabelecido. 

100% até 

dez. de 2002 

50% até dez. 

de 2002 

100% até 

dez. de 2002 

100% até 

dez. de 2002 

30% até jun. 

de 2002 

 
 
Eixo: 
Programa de controle da tuberculose     
 

INDICADORES METAS 
Tempo médio (em dias) de recebimento do resultado de exames baciloscopia de escarro. 

% De casos de TB pulmonar com baciloscopia positiva. 

%  De casos notificados. 

Percentual de casos encerrados. 

Percentual de  casos de abandono do tratamento. 

Percentual de pacientes curados. 

% De pacientes notificados por TB que realizaram HIV. 

< 3 dias 

70% 

100% 

100% 

5% 

85% 

80% 

 
 
Eixo:  
Ações da área de dermatologia sanitária – Plano de aceleração da eliminação da 
Hanseníase    
 

INDICADORES METAS 
Proporção de municípios com ações de controle implantadas. 

Percentagem de casos PB curados entre casos novos diagnosticados nos anos da Coorte PB. 

Percentagem de casos MB curados entre casos novos diagnosticados nos anos da Coorte MB. 

Coeficiente de detecção anual de casos novos por 10 mil habitantes. 

Coeficiente de detecção anual de casos novos na população  de 0 a 14 anos. 

Percentagem de casos com incapacidades físicas entre os caso novos detectados e avaliados no 

ano. 

100% 

90% 

90% 

2,25 

0,51 

 

5% 
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Eixo: 
Controle de Doenças Imunopreveníveis     
 

INDICADORES METAS 
Cobertura vacinal de BCG (Contra Tuberculose)  em crianças < de 1 ano de idade. 

Cobertura vacinal de Sabin (Contra Poliomielite) em crianças < de 1 ano de idade. 

Cobertura vacinal de Hepatite B em crianças    < de 1 ano de idade. 

Cobertura vacinal de DPT (Difteria, Tétano e Coqueluche) em crianças < de 1 ano de idade. 

Cobertura vacinal de Hib (Haemophilus influenzae tipo b) em  crianças < de 1 ano de idade. 

Cobertura vacinal de Sarampo em crianças < de 1 ano de idade. 

Cobertura vacinal de Tríplice Viral  (Sarampo, Caxumba e Rubéola) em crianças de 1 ano de idade 

(12 a 23 meses). 

Cobertura vacinal de  Influenza (contra gripe) em idosos (60 anos e mais). 

Cobertura vacinal com dT (contra tétano e difteria) em gestantes no pré-natal. 

Cobertura vacinal com dT (contra tétano e difteria) em mulheres em idade fértil ( população de 12 a 

49 anos). 

Cobertura vacinal contra rubéola: uso de vacina monovalente contra a rubéola, vacina dupla viral  ( 

contra sarampo e rubéola) ou vacina tríplice viral (contra sarampo, rubéola e caxumba) em 

mulheres em idade fértil (população de 12 a 49 anos). 

Notificação negativa semanal de sarampo. 

Investigação oportuna de sarampo. 

Coleta oportuna de sorologia dos casos suspeitos de sarampo (do 1º ao 28º dia após o início do 

exantema). 

Notificação Negativa semanal de PFA. 

Taxa de notificação de casos de  paralisia flácida aguda (PFA). 

Investigação em 48 horas de paralisia flácida aguda (PFA). 

Coleta oportuna de fezes para diagnóstico de poliomielite. 

90% 

95% 

95% 

90% 

95% 

95% 

 

70% 

100% 

90% 

100% 

 

 

80% 

80% 

 

80% 

100% 

80% 

80% 

100% 

80% 

80% 

 
 
Eixo: 
Controle das Doenças Crônico-degenerativas - Intervenção Multifatorial em Doenças 
Cardiovasculares e Outras Doenças Prevalentes no Adulto     
 

INDICADORES METAS 
Percentual de equipes do Programa de Saúde da Família com profissionais  de nível superior 

capacitados para o tratamento de hipertensos e diabéticos. 

Percentual de hipertensos e diabéticos cadastrados no PSF. 

Diretrizes para a prevenção e tratamento das doenças cardiovasculares isquêmicas e oncológicas 

e seus fatores de riscos implantada. 

 

50% 

100% 

 

Jun/2001 
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Eixo: 
Controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS     
 

INDICADORES METAS 
Proporção de pacientes cadastrados assistidos fora do município de 

residência. 

 

Proporção de internações AIDS  de residentes em municípios pólo  de 

assistência hospitalar. 

 

No de teste anti-HIV realizados. 

 

 

No de teste VDRL realizados. 

 

Proporção de casos de AIDS com categoria de exposição ignorada. 

 

Taxa de detecção de casos de DST. 

 

80 % do total de pacientes 

residentes no município pólo 

 

100% dos municípios  auto-

suficientes 

 

100% dos municípios  auto-

suficientes 

 

100% dos municípios  auto-

suficientes 

Até 23% do total de casos 

 

30% dos casos estimados. 

Eixo: 
Ações de Saúde Bucal      
 

INDICADORES METAS 
Percentual de Dentistas capacitados para realizar atendimento à doentes HIV/AIDS. 

Percentual de municípios com programa implantado em 1 ano. 

10% 

20% 

 
 
Eixo: 
Ações de Saúde Mental     
 

INDICADORES METAS 
Percentual de ampliação da rede estadual de centros de atenção psicossocial. 

Percentual de ampliação da Rede de oficinas Terapêuticas Tipo I e II. 

Percentual de ampliação da rede estadual de serviços residenciais terapêuticos. 

Percentual de portas de entrada em saúde mental nos municípios do estado com sistemas de 

controle implantados. 

20% 

20% 

20% 

 

100% 

 
 
Eixo: 
Prevenção de Acidentes e Violência      
 

INDICADORES METAS 
Notificação de maus tratos contra criança e adolescente ; Notificação de morte por causas 

externas. 

Aumento de 

50% 
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Eixo: 
Ações em saúde do idoso     
 

INDICADORES METAS 
Coeficiente de hospitalização por doenças respiratórias agudas em indivíduos ≥ 60 anos. 

Coeficiente de internação por fraturas de colo de fêmur em indivíduos ≥ 60 anos. 

Proporção de municípios com PROBAI implantado. 

Percentual de municípios Centro de convivência implantado. 

-30% 

-30% 

50% 

70% 

 
 
 
Eixo: 
Ações em saúde do trabalhador  
   

INDICADORES METAS 
Percentual de agravos relacionados ao trabalho notificados. 

Nº de atendimentos realizados nos Centros Especializados ( CRESAT, CREDOC, CRELER). 

Nº de profissionais capacitados em agravos relacionados à saúde do trabalhador. 

Percentual de municípios aptos a efetuar atividade de vigilância à saúde do trabalhador. 

100% 

300 

250 

18% 

 
 
 
 
Eixo: 
Ações de saúde para pacientes portadores de necessidades especiais    
 

INDICADORES METAS 
Percentual de portadores de necessidades especiais com  acesso á órtese e próteses 

Percentual de portadores de necessidades especiais incluídos em programas de reabilitação 

100% 

100% 

 
 
Eixo: 
Política estadual de atenção à saúde dos povos indígenas     
 

INDICADORES METAS 
Taxa de  mortalidade infantil por diarréia nas áreas 

cobertura vacinal em menores de um ano sarampo e BCG 

Taxa de  cobertura para exame do colo uterino 

Percentual de redução da incidência de DST 

Taxa de cobertura pré-natal 

0% 

100% 

100% 

18% 

100% 

 
 
 
 
 


